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Relações Étnico-raciais do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da 
Fonseca, CEFET/RJ, como parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre. 

 

Esta dissertação tem como objetivo apresentar a discussão teórica sobre os conceitos 
de raça e, por meio desta, observar a construção discursiva do negro, e como ela se desdobra 
no interior da Igreja Católica, de maneira a demonstrar a constituição da Pastoral Afro-
Brasileira, inserindo-a como parte dos movimentos negros no Brasil. Para tanto, lançamos mão 
dos conceitos de heterogeneidade discursiva e de dialogismo, emblemáticos na obra do 
pensador Mikhail Bakhtin (2003), bem como das noções de cenografia e prática discursiva 
propostas por Dominique Maingueneau (2011), dentro da Análise do Discurso. Empregou-se 
como método de pesquisa a análise comparativa das duas cartilhas produzidas em virtude da 
Campanha da Fraternidade de 1988. A partir da contraposição destes documentos, obtivemos 
como resultado a constatação da divergência entre a Conferência Nacional dos Bispos no 
Brasil (CNBB) e a Arquidiocese do Rio de Janeiro, no que diz respeito à questão racial, no 
interior da Igreja Católica no período abordado.  
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Introdução 

 

O tema desta pesquisa refere-se à Pastoral Afro-Brasileira, bem como às questões 

concernentes às relações raciais suscitadas pela referida organização, que, além de circularem 

no âmbito da Igreja Católica, expandem-se em distintos contextos sociais. Neste sentido, os 

esforços analíticos da pesquisa concentrar-se-ão no período compreendido entre 1962, 

destacado pelo início da realização do Concílio Vaticano II, e 1988, ano em que se realizou a 

Campanha da Fraternidade, cujo tema abordado foi o negro. 

As reflexões acerca da temática escolhida devem-se ao prévio contato estabelecido 

durante trabalho monográfico, desenvolvido e apresentado como requisito à conclusão do 

curso de licenciatura plena em História na Faculdade de Formação de Professores da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP-UERJ). No decorrer da execução dessa tarefa, 

empreendi a historicização da Pastoral Afro-Brasileira, através da qual me deparei com um 

universo de possibilidades que orbitavam a esfera das discussões raciais, extrapolando os 

limites da Igreja Católica. 

Em meio a um contexto de discussões diversas em torno da implementação de políticas 

públicas destinadas aos negros, faz-se relevante ao conjunto da sociedade deter instrumentos 

teóricos e interpretativos que lhe possibilite compreender a construção da imagem identitária 

do sujeito negro destinatário de tais políticas. 

Neste processo de elaboração de sentidos acerca da imagem que orbita o negro 

brasileiro, optamos por centrar nossas atenções em algumas esferas sociais que acreditamos 

ter relevância nesta questão. São eles: A Pastoral Afro-Brasileira, o Movimento Negro 

Brasileiro e a Igreja Católica. Neste sentido, acreditamos que produzir uma dissertação que 

conjugue criticamente esses grupos sociais possa vir a contribuir para a compreensão dos 

principais debates acerca da temática do negro em nossa sociedade, e, quiçá, com as 

discussões concernentes às relações raciais. 

Outro aspecto relevante na tessitura da pesquisa consiste no enquadramento da 

Pastoral Afro-Brasileira como um segmento da Igreja Católica, posto que sua organização não 

remete apenas a uma filiação religiosa, sendo caracterizada também por um critério étnico-

racial. Por essa razão, a referida organização deve ser inserida em contexto mais amplo de 

redirecionamento das estratégias do autodenominado Movimento Negro Brasileiro, doravante 

(MNB). Assim, perceber a Pastoral e seu desenvolvimento, no bojo dos reflexos deste 

movimento, passa por uma tentativa de reposicioná-la frente às principais questões 

relacionadas à raça em nosso país, cujos desdobramentos percebemos até hoje em nossa 

composição social. 
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A pesquisa se propõe também a ampliar os estudos referentes à história do movimento 

negro na Igreja Católica, uma vez que, a nosso ver, a maioria dos estudos concernentes ao 

negro dentro da Igreja Católica foi desenvolvida por pesquisadores vinculados ao âmbito 

eclesiástico. Desta forma, acreditamos que os desdobramentos da pesquisa sobre a Pastoral 

Afro-Brasileira irão possibilitar não só o estabelecimento de um diálogo com questões 

historicamente tematizadas pela religião, mas também estendê-las a um contexto mais amplo e 

plural de nossa sociedade. 

Ao optarmos por examinar a Pastoral Afro, fez-se necessário também contextualizá-la 

no conjunto da sociedade brasileira, sobretudo como parte dos movimentos sociais, a partir da 

década de 1970. Chamou a atenção que, apesar da forte repressão, característica do regime 

civil-militar no Brasil, alguns grupos conseguiram organizar parte da resistência no interior da 

Igreja. Isto, pois, conforme destacou Rocha (1998, p.68) “a Igreja, por ser uma instituição 

menos visada pelo sistema repressor, acabou se constituindo num espaço privilegiado para o 

fortalecimento dos movimentos sociais”. Nos desdobramentos da atuação da Pastoral, 

constatou-se que se negava à maioria da população, principalmente aos negros, os direitos 

mais elementares. Estas constatações serviram de combustível aos movimentos sociais para 

pressionarem pelo fim da ditadura civil-militar, bem como pelo restabelecimento de seus 

direitos, além de lutarem por novos.  

O perfil da atual conjuntura brasileira é consequência efetiva das mobilizações sociais 

empreendidas ainda no período ditatorial. Com o advento da democracia na década de 1980, 

setores organizados da sociedade passaram a ter um papel mais direto, no que tange às 

reivindicações de direitos. As políticas públicas governamentais passaram a ser disputadas e 

elaboradas em uma arena democrática, ampla e plural, possibilitando a atuação de diversos 

atores sociais. 

  

“(...)Nas últimas duas décadas, políticas públicas de natureza diversa, adotadas em 
diferentes níveis de governo, tem sido capazes de impulsionar a construção das bases 
da igualdade. Indicadores socioeconômicos de toda ordem mostram uma melhoria nas 
condições de vida da população negra, bem como no acesso a serviços e direitos. Nesse 
período, homens e mulheres negras viram sua renda, expectativa de vida e acesso à 
educação, para citar apenas os componentes do Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) avançarem de forma mais acelerada do que as da população branca” (CHARÃO, 
2011,p.22). 

 

É neste cenário de discussão, elaboração e implementação de algumas novas políticas 

públicas, que produzimos uma dissertação que viabiliza a reflexão histórica sobre o papel e a 

identidade do negro na sociedade brasileira contemporânea, a partir de sua inserção na Igreja 

Católica, pela Pastoral Afro-Brasileira. Para tanto, foram examinados os embates que se deram 

em ocasião da Campanha da Fraternidade de 1988.  
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Nesse sentido, parte do processo de construção de identidades propalado pela Pastoral 

Afro-Brasileira que influencia os debates sobre a negritude poderá apresentar desdobramentos 

relevantes no conjunto da nossa sociedade. Dessa forma, a temática central da pesquisa 

concentra-se na construção de sentidos a partir do conceito de negro elaborado pela Pastoral 

Afro-Brasileira, além do exame da materialização das distintas concepções de raça, que foram 

expressas na realização da Campanha da Fraternidade de 1988.  

Com o propósito de compreendermos os sentidos de algumas concepções raciais 

predominantes em determinados grupos católicos, empregaremos como objeto de estudo os 

discursos produzidos pela CNBB e pela Arquidiocese do Rio de Janeiro. Neste sentido, 

analisamos: 

 

 O Texto-base da Campanha da Fraternidade de 1988- CNBB (Ouvi o Clamor deste 

Povo); esse ano, a Igreja abordou a questão do negro na sociedade brasileira, 

levando em conta o contexto sócio-econômico-político-cultural e religioso, desde a 

escravidão até aquele momento. É neste texto que se apresenta a fundamentação 

do tema trabalhado na Campanha da Fraternidade de 1988, ano do centenário da 

abolição;  

 

 A cartilha que foi produzida e adotada exclusivamente pela Arquidiocese do Rio de 

Janeiro para trabalhar a temática da Campanha da Fraternidade.  

 

Ao analisar esses documentos, verificamos como a Igreja lidava com a questão do 

negro, além de observarmos os distintos interesses de grupos que disputam espaços e 

influências no interior da Igreja. 

Dentre os objetivos precípuos desta dissertação, consideramos a abordagem das 

propostas e discussões geradoras da Pastoral Afro-Brasileira. Buscamos compreender o 

sentido de negro elaborado por meio da Pastoral, e como este sentido tem influenciado na 

construção de políticas públicas voltadas para esse segmento. A dissertação estabelece 

também a explicitação de concepções raciais distintas no interior da Igreja Católica que se 

manifestaram através da Campanha da Fraternidade de 1988, cujo tema principal foi o negro. 

Embora constitua um segmento da Igreja Católica, a organização da Pastoral Afro-

Brasileira não se remete apenas a uma filiação religiosa, sendo caracterizada também por um 

critério étnico-racial. Nesse sentido, a sua estrutura deve ser compreendida dentro de um 

contexto mais amplo de redirecionamento das estratégias do autodenominado MNB.  

Desde os anos 1970, a ideia de “raça” tenta alçar-se à legitimidade acadêmica e 

política. O MNB, ao defender uma sociedade multirracial, reconhece a existência de grupos 

“raciais”, que, apesar de possuírem algumas características geneticamente transmitidas (cor da 
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pele, tipo de cabelo, feições faciais), definem-se muito mais por valores morais, intelectuais e 

culturais, que, por sua vez, são socialmente construídos. A “essência racial” seria muito mais 

um reflexo do contexto histórico e cultural do que do sangue propriamente dito. Parte da 

perspectiva adotada por Antônio Sergio Alfredo Guimarães (1999), que lida com o conceito de 

raça tão somente como uma forma de classificação social, coincide, de um modo geral, com a 

dos que defendem o uso do conceito de “raça” pelas Ciências Sociais. O referido conceito, 

neste caso, seria puramente de caráter sociológico, prescindindo de qualquer fundamentação 

natural, objetiva ou biológica. Esses pesquisadores defendem a reconstrução do conceito de 

modo crítico, com o claro objetivo de identificar e clarificar as crenças discriminatórias que 

assumem, na prática, um caráter racial.  

A dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro apresenta 

fundamentalmente a historicização da Pastoral Afro-Brasileira, levando em consideração 

aspectos conjunturais da sociedade, dos movimentos sociais, em especial os movimentos 

negros e do conjunto da Igreja Católica brasileira. 

No segundo capítulo, apresentamos um panorama acerca das principais discussões 

raciais no contexto brasileiro, com ênfase no período pós-abolição e no século XX, bem como 

apreciamos de que forma estas discussões influenciaram na construção ideológica e conceitual 

de negro através da Pastoral Afro-Brasileira. 

Já no terceiro capítulo, justificamos nossa opção teórica pelo campo da linguagem e 

empreendemos a análise discursiva do corpus selecionado. Foram submetidos ao crivo 

analítico os textos dos documentos: o texto-base da Campanha da Fraternidade de 1988 – 

CNBB, “Ouvi o Clamor deste Povo”, assim como o da Cartilha elaborada pela Diocese do Rio 

de Janeiro, que, extraordinariamente, foi trabalhada apenas na circunscrição desta Diocese. A 

razão da duplicidade das cartilhas adotadas deve-se a uma divergência interna, na Igreja 

Católica, no que diz respeito às questões do negro nesta instituição. De modo a esclarecer 

nossa concepção, vejamos o que nos diz o autor Rosenilton Silva de Oliveira: 

“Ficaram claros os interesses que estavam em disputa: Os APNs davam um caráter mais 
político e ideológico para a campanha, apontando a posição ambígua da Igreja frente à 
escravidão e denunciando o preconceito e a discriminação contra o povo negro na 
sociedade brasileira. A CNBB amenizou essas questões, dando uma vertente “teológica”, 
pois ao retirar o lema de uma passagem bíblica que narra o momento em que Moisés 
recebe de Deus a missão de libertar os Hebreus da escravidão no Egito, aponta também 
para uma libertação do pecado social. Assim a campanha oficial denuncia a ideologia da 
democracia racial e se propôs discutir, mediada pela fé Católica, à situação do negro, 
enquanto que a campanha do Rio de Janeiro reforça a mestiçagem e minimiza a 
responsabilidade da Igreja durante o período de escravidão” (DE OLIVEIRA, 2011, p. 
42). 

 
O trabalho foi operado, portanto, por meio da pesquisa documental. Sendo assim, tendo 

em mãos o corpus previamente delimitado, pudemos obter elementos bastantes para a 

aplicação dos instrumentais da análise do discurso. Tais ferramentas possibilitaram a 

compreensão do processo de sentido do conceito de negro que a Pastoral Afro-Brasileira 
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forjou. Através da apreciação dos discursos materializados nos documentos da Campanha da 

Fraternidade de 1988, de acordo com os subsídios teóricos da linguística bakhtiniana, foi 

possível observar as marcas textuais que construíram diferentes sentidos de negro para 

determinados segmentos polarizados como exemplos da luta de classes no interior da Igreja 

Católica. 
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Capítulo I - A Formação da Pastoral Afro-Brasileira 

Invocação 
 

“Deus dos sem deuses 
Deus do céu sem deus 
Deus dos ateus 
Rogo a ti cem vezes 
Responde quem és 
Serás deus ou deusa? Que sexo terás? 
Mostra teu dedo, tua língua, tua face, 
Deus dos sem deuses” 
 
(Chico César) 
 

Neste capítulo, ao levarmos em consideração a relevância de caracterizarmos alguns 

aspectos da formação da Pastoral Afro-Brasileira, pretendemos apresentar uma breve 

explanação histórica acerca da Igreja Católica desde os idos da colonização portuguesa no 

Brasil, além de uma sucinta caracterização das questões relevantes que permeavam as 

discussões de caráter racial, não só no conjunto da sociedade,  como também nos movimentos 

sociais, em especial o movimento negro, e no panorama eclesiástico. 

 

I.1 Das Especificidades da Igreja no Período Colonial e Imperial: 

A Igreja Católica constituiu parte fundamental do processo de colonização lusitana no 

continente americano. A Igreja, como instituição religiosa, deteve relevante participação na 

esfera política, cultural e social no Brasil. Os projetos de evangelização indígena, bem como os 

colégios voltados para uma educação Católica, marcaram grandemente a sociedade colonial 

brasileira. 

Desde o princípio dos idos coloniais até meados do século XVIII, prevaleceu o sistema 

de padroado. Ou seja, a Igreja e as suas práticas eclesiásticas eram controladas pelo Estado. 

Dessa forma, ficou estabelecida a responsabilidade do Estado para com a manutenção e 

proteção da mesma. O Estado luso contou com o apoio e a conivência da Igreja através da 

montagem do sistema de padroado, de modo que, por intermédio da influência religiosa, se 

consolidassem ideologicamente os interesses da elite dominante. Para tanto, uma das 

prerrogativas do Estado consistia na execução dos compromissos financeiros, burocráticos e 

funcionais da Igreja. Um dos mecanismos do projeto de colonização portuguesa na América foi 

o Conselho Ultramarino e fazia parte deste mecanismo a Mesa de Consciência e Ordens, 

órgão utilizado pelo Estado para controlar o comportamento do clero. 

O século XVIII vai ser palco de dois eventos relevantes na Igreja. O primeiro, em 1707, 

quando um conjunto de bispos, reunidos em Salvador, elaborou projetos de uniformização da 

prática clerical e da atividade missionária. Esse movimento, que se denominou Constituições 
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Primeiras do Arcebispado da Bahia, não foi suficiente para contornar as discrepâncias entre os 

colonos e os padres, no que diz respeito à questão da escravidão indígena. O segundo evento 

foi consequência direta desse conflito, o que vai levar em 1759 à interdição da Companhia de 

Jesus em atendimento ao desígnio do Marquês de Pombal. 

Já na segunda metade do século XIX, período denominado de 2º reinado no Brasil, 

outros acontecimentos destacaram-se na trajetória da Igreja. A partir de um redirecionamento 

doutrinário, a Santa Sé adota posturas e práticas de maior rigidez, o que levará em última 

instância a atritos entre clérigos e o regime de padroado. Uma das prerrogativas da 

reorientação da hierarquia eclesiástica Romana referia-se à tentativa de enfraquecimento da 

Ordem Maçônica no interior das irmandades Católicas. 

Em consequência dessas rusgas, o Bispo de Olinda, Dom Vital de Oliveira, e Dom 

Macedo Costa, Bispo de Belém, ao apresentarem uma postura de obediência papal, afastando 

os membros da Maçonaria das irmandades, sofreram severas punições por parte do Imperador 

Dom Pedro II. O referido episódio levará à chamada questão religiosa, que implicou o 

rompimento das relações entre Igreja e Estado, além de somar-se a outros elementos que 

contribuiriam com a queda da Monarquia no Brasil.  

A partir dessas nuances que contribuíram para o rompimento da instituição Católica 

com o regime imperial, observou-se que se intensificou um processo de desestruturação em 

boa parte das irmandades religiosas. De acordo com o que examinaremos logo adiante no 

tópico sobre as irmandades, veremos que muitas delas eram constituídas por negros, e que, de 

acordo com o que nos informou o autor Édson Carneiro (1964, p.88), “as irmandades permitiam 

expressão relativamente livre da religiosidade africana”. Dessa forma, entendemos que este 

processo de desmobilização de grupos negros através de algumas irmandades na Igreja 

Católica influenciou de alguma maneira nas demandas que viriam a desembocar na 

constituição da Pastoral Afro-Brasileira no final do século XX.  

  

I.2 Aspectos Raciais no Panorama Eclesiástico: 

Ainda na época da América Portuguesa, ou seja, no período da colônia, os distintos 

grupos étnicos tinham os seus lugares bem delimitados, isto é, grosso modo, os brancos 

compunham majoritariamente a elite colonial, sobrando aos indígenas e aos negros um lugar 

secundário de subserviência e exploração em função dos interesses da elite. Neste contexto, a 

discriminação racial era um fator fundamental para a sustentação das bases econômicas da 

colônia, pois um dos fatores de êxito para a engrenagem colonial era o uso da mão de obra 

escrava africana. Naquela conjuntura, o preconceito racial era explícito, entretanto, houve todo 

um cuidado em se legitimar a escravização dos negros africanos, e, nessa tarefa de 

legitimação, a Igreja Católica desempenhou um papel de extrema relevância. 
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“Os jesuítas eram contra a escravização dos índios, mas eram a favor da dominação e 
possessão de escravos negros. Diziam que era uma questão estrutural. Sem escravidão 
não há Brasil, e como deve haver Brasil, assim deve haver escravidão. Joaquim Nabuco 
afirma: „ Entre nós, o movimento abolicionista nada deve, infelizmente, à Igreja. Nenhum 
padre jamais tentou impedir um leilão de escravos, nem condenou o regime religioso nas 
senzalas‟ (NABUCO, J. O ABOLICIONISMO, 1ª EDIÇÃO, 1883, p.177 – 194). „ A 
abolição teria sido obra de outro alcance moral, se tivesse sido feita do altar, pregada no 
púlpito, prosseguida de geração em geração pelo clero e pelos educadores de 

consciências” (CANSI, 1994, p.63). 

O jesuíta Antônio Vieira, por exemplo, entendia que os escravos deveriam aceitar sua 

condição como meio de salvação. O cativeiro seria um “meio-cativeiro”, na medida em que só 

atingia o corpo; a alma estaria a salvo, pois estava livre do “diabo” que governava a África. A 

escravidão sob o domínio cristão conduziria ao bem espiritual dos escravos; comprar a 

liberdade de um negro era, assim, um ato de caridade.1 

Dessa forma, observamos que nosso país, que teve em sua formação uma história 

marcada por exclusões, preconceitos e discriminações raciais, desenvolveu-se de forma 

particular com o passar dos anos. O Brasil, desde os idos coloniais, esforçou-se na tarefa de 

manter a sociedade hierarquizada e ordenada, de modo que os interesses da elite política e 

econômica se perpetuassem. Nesse intuito, de acordo com o cardeal Arcoverde, o catolicismo 

teve função vital: 

 

“O Brasil não seria digno de si mesmo, se não reconhecesse que a maravilha de sua 
coesão política, perdurando através de todos os embates, é devida em grande parte à 
prodigiosa força moral do catolicismo e ao alto papel de disciplina e de educação que a 
religião tem sempre desempenhado entre nós, nestes quatrocentos e tantos anos já 
decorridos da vida de nossa terra... O Brasil precisa do concurso de todas as forças 
vivas da nacionalidade para se refazer na disciplina, no respeito da autoridade, na 
prática das virtudes, na obediência à lei, na lealdade dos deveres políticos, no trabalho 
útil e na independência responsável e sem ódios. Entre estas forças vivas  a que aludo, 

nenhuma maior que a Igreja” ( ARCOVERDE, apud HOORNAERT, 1991, p. 
138,139). 
 

Porém, no decorrer das diferentes desenvolturas sociais, políticas, econômicas e 

culturais, o que sempre predominou foi a marginalização dos negros em todos os aspectos 

sociais. 

As especificidades estruturais e sociais no Brasil, nas quais se assentava o império, 

conjugavam-se nos elementos da coroa, da grande propriedade e da escravidão. A partir desta 

tríade, a Igreja Católica arquitetou e efetivou muitas de suas ações e valores que iriam 

contribuir para a manutenção moral dessa engrenagem, que, em última instância, privilegiava 

os senhores brancos em detrimento dos escravos negros. Vai ser também esta estrutura que 

delimitará o papel da Igreja na esfera abolicionista que marcou o período final do império no 

Brasil.  

 

                                                             
1
 “Sermão Décimo Quarto”, 286. Ver o texto completo do sermão em Pe. Antônio Vieira, Sermões e cartas, 50-84. 
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“Se examinarmos a posição da Igreja dentro deste contexto veremos que ela constituiu a 
base espiritual do todo e que viveu intimamente entrelaçada a estas três instituições. Foi 
o cimento moral que deu consistência à aliança entre os três elementos. À coroa, ela 
esteve unida pelo regime do padroado e ao Estado pelo fato de ser sua religião oficial, 
sendo os seus ministros, funcionários do império, de quem a tarefa pastoral de 

catequizar os escravos e de organizar e animar sua vida religiosa” (BEOZZO, 1992, 
p.274). 
 

Parece claro que, ao longo dos períodos colonial e imperial aqui no Brasil, a Igreja 

Católica advogou em prol da elite proprietária senhorial, incutindo no ideário dos escravizados 

a submissão enquanto virtude. O catolicismo brasileiro desenvolveu características próprias 

bem peculiares de modo a perpetuar a estrutura econômica, social e política, bem como o de 

levar adiante seu projeto missionário e pastoral. Nesse aspecto, as confrarias e as irmandades 

que se erigiram têm muito a dizer, como veremos a seguir.  

No que diz respeito às confrarias, há que se destacar o relevante papel que as mesmas 

cumpriam no caráter de integração dos oprimidos e dos pobres no contexto de uma sociedade 

organizada em ordens. Majoritariamente, os grandes comerciantes destacados pela lealdade à 

coroa responsabilizavam-se pelo controle e administração das mesmas. Eram também as 

confrarias responsáveis pela organização de grandiosos festejos religiosos e a realização de 

divertimento público. Contudo, nas realizações destes eventos, demonstravam-se a rigidez 

social e os lugares pré- estabelecidos dos distintos grupos, respeitando-se as relativas 

posições sociais, raciais e culturais. 

“Havia confrarias de negros, pardos, mulatos, brancos, ricos e pobres, militares, 
comerciantes e funcionários. Nesta divisão de confrarias havia uma política do governo 
metropolitano a respeito dos africanos escravos: pela preservação dos grupos étnicos 
tais quais existiam na África: era mais fácil evitar o nascimento de uma consciência de 
comunhão entre todos os escravos. Havia na cidade de Salvador da Bahia, por exemplo, 
a confraria do Senhor da Redenção dos Daomeanos, a da Cruz dos mulatos. A divisão 
em “nações” africanas correspondia perfeitamente à divisão em confrarias Católicas. 
Desta maneira as confrarias preservaram paradoxalmente a cultura africana no Brasil, 
sem contudo dar-lhe oportunidade de exprimir os anseios de uma cultura oprimida: 
verdadeira obra-prima de política colonialista, através do abuso da religião” 

(HOORNAERT, 1991, p.96). 

 

Empreender um exame mais atento ao universo das confrarias talvez nos possibilite o 

início de um descortinar a respeito de algumas teses que insistem num Brasil português 

harmônico e de “confraternização” entre grupos sociais, raciais e culturais. 

Com relação às irmandades, faz-se necessário relatar que, ainda na época da 

escravização dos negros africanos no Brasil, figurava a presença das irmandades religiosas, 

que, de acordo com Caio Cesar Boschi (1996), cumpriam em sua maioria, um papel 

assistencialista com características de auxílio mútuo. Eram entidades coletivas de caráter 

espiritual, mas que atendiam igualmente a anseios individuais. A engrenagem operacional das 
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irmandades em conjunto com o catolicismo visava, dentre outras coisas, a satisfação das 

necessidades espirituais e beneficências materiais de seus integrantes, levando em 

consideração o contexto histórico no qual se insere. 

Os negros também se organizaram em irmandades. Em tais instituições, ao homem 

negro permitia-se que exercesse legalmente atividades que geralmente incompatibilizavam-se 

com sua condição. Nelas, os mesmos vivenciavam situações que os aproximavam a um 

universo de maior liberdade. Em suma, as irmandades agiam como elementos de solidariedade 

coletiva, e, ao mesmo tempo, unindo aspirações de cunho religioso, que de alguma forma 

possibilitaram aos negros desenvolver mecanismos que os remetessem a sua ancestralidade, 

frente aos aspectos restritivos da realidade social.  

 

“A política do catolicismo patriarcal consistia em congregar os negros domésticos e 
camponeses em „irmandades de Nossas Senhora do Rosário‟: o Rio de Janeiro as 
conhece desde 1639, Belém do Pará desde 1682, Salvador e Recife desde 1685, Olinda 
e Iguaraçu desde 1688. Os pretos levaram a devoção a Nossa Senhora do Rosário pelo 
Brasil afora. As irmandades permitiam expressão relativamente livre da religiosidade 
africana, enquanto a estrutura ficou controlada pelos brancos: o tesoureiro da irmandade 

de Nossa Senhora do Rosário tinha que ser branco, por regulamento” (CARNEIRO, 
1964, p.88). 
  

Tanto as confrarias quanto as irmandades funcionavam com o beneplácito da Igreja 

Católica e como parte da estrutura da mesma e, apesar de o controle institucional ser 

monopólio dos brancos, percebe-se que, nos meandros da praticidade cotidiana, os escravos, 

de acordo com seus valores culturais e das circunstâncias conjunturais, driblavam algumas 

diretrizes das ditas irmandades. Estes exemplos podem nos aproximar da exata medida que o 

catolicismo brasileiro teve que lidar ao deparar-se com o universo cultural e religioso dos 

negros no Brasil. 

Ao apresentarmos algumas características das confrarias e das irmandades, ainda que 

de forma sucinta, pretendemos demonstrar, dentre outras coisas, que, tal qual a Pastoral Afro-

Brasileira nos dias de hoje, as respectivas organizações Católicas, desde os idos coloniais e 

imperiais, buscavam suprir parte da ausência do Estado no que diz respeito ao atendimento de 

demandas sociais básicas dos negros. Na concepção de Boschi: 

 

“É curioso notar que as irmandades, enquanto entidades coletivas, traziam em seu bojo 
acentuado individualismo, isto é, podiam ser entendidas também como centro catalisador 
de individualidades atemorizadas pela morte e pela doença e ávidas por um espaço 
político. Para essas associações convergiram todas as espécies de sentimentos e 
aspirações. As relações comunitárias faziam-se na medida exata da identificação entre 
os que delas participavam. Simultaneamente, integravam os indivíduos e liberavam seus 
anseios de libertação, passando, assim, a ser também o canal de manifestação de seus 
membros, o veículo de suas queixas, o palco de suas discussões. Isto se dá, 
particularmente, em relação às irmandades de negros, únicas instituições nas quais o 
homem de cor podia exercer, dentro da legalidade, certas atividades que pairavam acima 
de sua condição...onde, esquecida a sua situação de escravo, poderia viver como um ser 
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humano. Em síntese, as irmandades funcionaram como agente de solidariedade grupal, 
congregando, simultaneamente, anseios comuns frente à religião e perplexidade frente à 

realidade social” (BOSCHI, 1986, p.14). 
 

A partir da apreciação deste aspecto organizativo dos negros através das irmandades e 

das confrarias, vislumbramos uma relação efetiva entre elas e a Pastoral Afro-Brasileira. Ainda 

que não entremos no mérito da discussão do método, da eficiência e dos distintos propósitos 

da organização dos negros nesses aparatos institucionais religiosos, entendemos que sua 

participação de maneira regular no interior da Igreja Católica remonta à fundação da Pastoral 

Afro-Brasileira.   

No próximo item, abordaremos alguns aspectos da trajetória da Igreja Católica ao longo 

do período republicano, de maneira que possamos ter em mente um panorama geral das 

especificidades do catolicismo no Brasil, justamente no século em que se originou a formação 

da Pastoral Afro-Brasileira. 

 

I.3 Das Especificidades da Igreja no Período Republicano: 

Com o advento da República, formaliza-se e oficializa-se a separação entre Igreja e 

Estado. O ano de 1890 inaugura o Estado laico no Brasil, além de reconhecer a liberdade 

religiosa e o pluralismo de crenças. O Estado perde a tutela das questões religiosas. 

A década de 30 foi marcada por um rearranjo político e econômico. O governo 

inaugurado por Getúlio Vargas apresentou um projeto nacionalista e desenvolvimentista. A 

relação entre governo e Igreja pautou-se na perspectiva nacionalista varguista. Nesse sentido, 

buscou-se influenciar a Igreja na direção da valorização da identidade cultural brasileira, o que 

aproximou a Igreja das camadas populares. 

Para além da laicização do Estado a partir da República, no ano de 1934 implementa-se 

uma nova Constituição, que aponta para uma parceria entre Igreja e Estado. Algumas 

solicitações Católicas são prontamente acatadas, como, por exemplo, o fato do nome de Deus 

passar a constar na Constituição, além de facultar o ensino religioso nas escolas públicas. 

Em 1937, com a implementação do Estado Novo varguista, o governo efetiva a 

repressão contra a possibilidade de ascensão da esquerda. A Igreja, através dos Círculos 

Operários2, de acordo com o autor Luiz Coutinho Cardoso (2007), atuou no sentido de inibir e 

barrar a influência da esquerda na sociedade brasileira.  

Já nos anos 1950, com um modelo de desenvolvimento econômico capitalista 

consolidado, bem como com suas desiguais consequências sociais, é fundada exatamente em 

1952 a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), com efetiva participação do Bispo 

Dom Hélder Câmara. Esta instância da Igreja, de acordo com Salomão (2005), irá coordenar o 

                                                             
2 O Círculo Operário é um movimento de massas ligado à Igreja Católica e ao Estado, podendo ser definido como um movimento 

popular de trabalhadores que tinha uma boa quantidade de membros associados no Brasil da década de 1930. Caracteriza-se 
também como um movimento assistencialista, corporativista, hierárquico, antiliberal e anticomunista. (Ver: Cardoso, 2007) 
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conjunto das ações da Igreja no país, sobretudo nas questões concernentes ao combate ao 

desemprego, à exclusão social e à fome. 

O término da Segunda Guerra Mundial (1945) possibilitou uma reconfiguração no 

cenário político internacional. O mundo polarizou-se entre nações que deveriam seguir 

orientações capitalistas e outras que seguiriam as socialistas. No início da década de 60, a 

Igreja encontrava-se dividida, principalmente no que tange ao apoio ou não às Reformas de 

Base, propostas pelo Presidente João Goulart. Esse período também foi marcado no interior da 

Igreja pela opção da Juventude Universitária Católica (JUC) pelas orientações de caráter 

socialista. Entretanto, na correlação de forças diante dos setores conservadores da Igreja, a 

militância da JUC organizou a Ação Popular (AP), de modo que se consolidasse uma proposta 

de movimento de esquerda na Igreja.3 

Com a instauração do regime civil-militar a partir de 1964, além dos conflitos já 

existentes, outros novos surgem entre determinados setores da Igreja e o Estado ditatorial. 

Nesta perspectiva, nos esclarece Oliveira que: 

 

“Em 1968 o apoio de sacerdotes a greves operárias e movimentos estudantis cria um 
clima de tensão entre Igreja e governo. Esse clima agrava-se quando em 1969 um 
sacerdote é assassinado com crueldade e publicamente difamado, vários outros são 
presos e torturados e um bispo é indiciado em inquérito policial-militar. Muitos cristãos, 
envolvidos ou não nas lutas de resistência armada, são presos, torturados e 

assassinados” (DE OLIVEIRA, 1992, p.44). 
 

Este cenário de violência oficializou-se a partir do Ato Institucional nº 5 (AI-5) em 1968. 

Este período ficou marcado pela desmedida e violenta repressão. Prisões, torturas, banimentos 

e assassinatos indiscriminados corroboraram para a ruptura total da Igreja para com o regime 

civil-militar. 

Conforme iremos argumentar no tópico em que trataremos das Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs)4, torna-se explícita a relevância da atuação de parte da Igreja junto aos 

setores populares. Apoiando-se no referencial da Teologia da Libertação5, as CEBs irão 

estabelecer, através de um comprometimento cristão, uma disputa por justiça social. Os 

abusos e os desrespeitos aos direitos humanos impulsionam alguns setores progressistas da 

Igreja a encamparem a luta pela redemocratização nos anos 70. Ainda neste sentido, os 

autores Boff e Boff, nos esclarecem que: 

 

“Nos últimos anos abriram-se novas frentes de compromisso da Igreja com os oprimidos, 
envolvendo muitos agentes de pastoral. Surgiram vários movimentos que se nutrem em 
boa parte da Teologia da Libertação e colocam a ela novos desafios. Entre outros temos 

                                                             
3
Para uma análise das atitudes dos ex- membros de JEC e JUC, no final dos anos 1960, CF. C. A. MEDINA & D. FURTADO, 

Participação e Igreja, RJ, CERIS,1969 (mimeo.). 
4
 A bibliografia sobre este assunto já é hoje extensa. Para uma visão de conjunto, CF. F.L. TEIXEIRA, A gênese das CEBs no 

Brasil, SP, Paulinas, 1988, especialmente caps V e VI. 
5
 Teologia feita a partir da periferia e articulada com as questões desta periferia que representavam e continuam representando 

ainda um imenso desafio à missão evangelizadora das Igrejas. Ela difundiu-se na América Latina a partir da década de 1960, por 
força da dinâmica interna no sentido de codificar a fé cristã em atenção às necessidades pastorais dos pobres. 
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no caso do Brasil: O Movimento de União e Consciência Negra, a Comissão Pastoral da 
Terra, o Centro Indigenista Missionário, o Movimento Nacional dos Direitos Humanos, o 
Movimento Nacional da Mulher Marginalizada, o Movimento dos Hansenianos, o 
Movimento dos Sofredores de Rua. Como se depreende, aqui nos defrontamos com os 

mais empobrecidos que reclamam com urgência libertação” (BOFF, BOFF, 1985, p. 
117,118). 
 

Além de toda a perspectiva de evangelização com um viés socialista que a Teologia da 

Libertação articulava nesse período, o arrefecimento da Guerra-Fria no cenário internacional 

refletiu no ânimo da militância Católica brasileira. A desarticulação dos setores de esquerda 

mais engajados na Igreja pôde ser percebida no alvorecer dos anos 80. Ao analisarmos as 

correlações de força que se davam no interior da Igreja Católica nessa conjuntura, podemos 

dimensionar as tensões relacionais que marcam as inconstâncias da história. Neste sentido: 

“Resumindo: os anos 80 assistiram à presença explícita da Igreja Católica ao lado das 
lutas populares, assim como os anos 70 viram a Igreja na defesa dos direitos humanos e 
os anos 60 tiveram a marca da sua renovação interna. A história, porém, não é linear. Se 
é fora de dúvida que houve um aprofundamento da opção pelos pobres através da 
presença cada vez mais direta da Igreja junto às classes populares, é certo também que 
há um movimento de reação e a busca de uma nova relação de entendimento com o 
Estado e com as classes dominantes. O pontificado de João Paulo II tem favorecido os 
setores eclesiásticos mais simpáticos às elites dirigentes, ao mesmo tempo em que 
bloqueia os avanços na linha popular. As nomeações episcopais dos dez últimos anos 
são inequivocamente conservadoras. Salvo raras e honrosas exceções, os novos bispos 
e arcebispos são pessoas cuja prioridade é a preservação da autoridade eclesiástica, 
das doutrinas e normas estabelecidas e a defesa de medidas canônicas vindas da Santa 
Sé. Entre esse setor “conservador” e o setor “popular” existe hoje um conflito, cujos ecos 

ultrapassam a comunidade Católica” (DE OLIVEIRA, 1992, p.46).  

 

A década de 80 caracterizou-se por uma rearticulação conservadora na Igreja Católica. 

O cenário de desconstrução da Guerra-Fria vislumbrou também o período de crise do 

socialismo. Foi a partir dessa conjuntura que se desarticularam grupos outrora engajados 

politicamente. A Teologia da Libertação é suplantada pela tendência denominada Renovação 

Carismática Católica6. 

Entretanto, a fragilidade de muitas políticas neoliberais que se apresentaram nesta 

conjuntura, sobretudo as de caráter social, têm despertado a reflexão da Igreja no que diz 

respeito à apresentação e elaboração de condutas e campanhas religiosas. Diante do 

esgotamento das políticas neoliberais e da inoperância das políticas públicas estatais, que 

tornam ainda mais precárias as condições materiais de existência dos grupos sociais menos 

favorecidos, a Igreja Católica tem sido palco, numa perspectiva espacial micro, de uma disputa 

de classes que se dá no conjunto da sociedade.  

                                                             
6 A Renovação Carismática Católica tem sido apontada como uma estratégia de fortalecimento da identidade católica frente ao 

avanço do pentecostalismo, ou seja, uma forma de contra-ofensiva católica. Ela também vem cumprindo um papel de estabelecer 
um espaço privilegiado de aproximação e de encontro entre católicos e evangélicos (especialmente pentecostais), visando superar 
as fronteiras construídas entre si. Trata-se de um movimento que possui vertentes e iniciativas em ambos os segmentos religiosos, 
privilegiando especialmente as confluências e as convergências já existentes. (Ver: Oro e Alves, 2013) 
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É neste sentido, portanto, que a Pastoral Afro-Brasileira vem adotando um 

posicionamento que almeja não só a conscientização da questão racial, mas, também, a 

conscientização do grave quadro de pobreza que atinge majoritariamente os negros brasileiros. 

Um aspecto importante dessa caminhada foi a adoção da temática do negro através da 

Campanha da Fraternidade no ano de 1988, quando se lembrou do centenário da abolição da 

escravidão no Brasil. 

No próximo item, iremos esboçar uma breve caracterização dos movimentos sociais no 

Brasil na tentativa de compreendermos suas diversas abrangências, assim como 

examinaremos até que ponto a Pastoral Afro-Brasileira sofreu influências desses mesmos 

movimentos.  

 

I.4 Dos Movimentos Sociais: 

Ao partirmos da perspectiva de que a Pastoral Afro-Brasileira, em sua trajetória 

fundacional, manteve contato próximo com o conjunto do Movimento Negro Contemporâneo 

(MNC), subentende-se também que a mesma esteve na esfera de influência do movimento 

social brasileiro, sobretudo a partir da década de 70. Neste sentido, entendemos ser 

necessário, ainda que de forma sucinta, discorrermos sobre as características principais dos 

movimentos sociais aqui no Brasil na segunda metade do século XX. Cabe acrescentar que, a 

opção pelo conceito de “movimento social” aqui empregado baseia-se na definição do 

sociólogo Jeffrey Alexander: 

“O termo movimento social diz respeito aos processos não institucionalizados e aos 
grupos que os desencadeiam, às lutas políticas, às organizações e discursos dos líderes 
e seguidores que se formaram com a finalidade de mudar, de modo frequentemente 
radical, a distribuição vigente das recompensas e sanções sociais, as formas de 
interação individual e os grandes ideais culturais” (ALEXANDER, 1998, p.1). 

Além de todo o aparato repressivo típico do regime militar, das ausências das 

liberdades de expressão, comunicação, associação, dentre outras, a década de 70 destacou-

se, sobretudo, pela eclosão e organização de diversos movimentos sociais. Este quadro foge 

um pouco à regra de um regime antidemocrático, que normalmente impõe-se totalitário e 

castrador de demandas coletivas e movimentos de reivindicação que fujam ao seu controle 

absoluto. No entanto, a conjuntura econômica da época, atrelada à precarização das condições 

sociais da maioria da população, oferece-nos a conformação de um cenário propício à eclosão 

de grupos reivindicando o término de suas privações sociais históricas. Ainda de acordo com 

Maria da Glória Gohn: 

“Foram movimentos de classes: sindicais, urbanos e rurais; movimentos com caráter de 
classe a partir das camadas populares em nível do local de moradia, lutando por bens de 
consumo, nos setores de infraestrutura urbana, saúde, educação, transporte, etc., e 
movimentos sociais com problemáticas específicas...feministas, ecológicos, negros, 

homossexuais e pacifistas” (GOHN, 1991, p.9). 
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          A efervescência dos movimentos sociais nesse período esteve diretamente relacionada 

com o cenário de crise econômica que o Brasil experimentou. O modelo de desenvolvimento 

econômico brasileiro característico do regime militar, conhecido como “milagre” econômico, 

apresentou claros sinais de estagnação que se agravaram em virtude da crescente recessão 

internacional. Conforme nos esclarece Singer: 

“Na verdade, o “modelo” começou a fazer água em 1973, quando a inflação, que vinha 
declinando vagarosamente, voltou a crescer com ímpeto.(...) Se 1973 foi o ano da 
inflação reprimida, 1974 foi o ano da inflação aberta. Segundo os dados do DIEESE, em 
São Paulo, o custo de vida subiu cerca de 27% em 1972, o que representa uma 
aceleração inflacionária de primeira grandeza.  (...) A inflação está longe de estar 
domada e o anseio geral por justiça social, que explodiu nas eleições de novembro, deve 
dificultar a adoção de políticas de contenção do consumo dos grupos de baixa renda, 

que constituem a grande maioria da população” (SINGER, 1977, p. 163, 164,166). 

          A partir deste contexto caótico da economia brasileira, configurou-se a efetivação do 

início do período de abertura política. Se até então os entusiastas do regime militar utilizavam-

se da argumentação economicista, bem como do “milagre do crescimento econômico” para 

legitimar o autoritarismo ditatorial, com o advento da recessão econômica, eles não mais 

puderam contar com o apoio de relevantes setores sociais, inclusive o da classe média urbana. 

          A conjuntura recessiva, bem como o alargamento dos problemas que afetavam a 

existência dos grupos sociais mais desfavorecidos, impeliu uma especificidade singular nas 

distintas formas de luta e reivindicação dos movimentos sociais, o que em última instância 

possibilitou a conformação de uma nova cultura política, através da qual emergiram novas 

questões e demandas dos movimentos sociais. Em relação a esse novo contexto sócio-político, 

Rocha assevera que: 

 

“No contexto de caracterização dos movimentos sociais, devemos destacar que nos 
últimos anos estes movimentos tiveram avanços significativos no que diz respeito às 
especificidades de questões ou problemáticas abordadas. Não mais apenas as questões 
objetivas como moradia, terra, violência, saúde, escolas etc, ganharam importância nas 
lutas sociais, como novas questões surgiram ocupando a agenda de muitos setores 
sociais. Desta feita, questões subjetivas como identidade, valores culturais, valores 
religiosos, lutas étnico-raciais, questões de gênero e outros tipos de discriminações 
passaram a ser desenvolvidas na perspectiva da construção da dignidade e cidadania 

nos movimentos sociais” (DA ROCHA, 1998, p.19).  
 

Foi mediante esse novo quadro de arrumação política que o MNB, agora em outro 

patamar de organização, colocou-se na arena de disputas sociais tendo como principal ponto 

catalisador as problemáticas do racismo. Há que se destacar, porém, que, em um primeiro 

momento, as bandeiras dos movimentos sociais circulavam na esfera de obtenção de 

melhorias das questões ligadas ao saneamento básico, moradia, saúde, educação, salário, 

direitos trabalhistas, entre outros que compunham as necessidades elementares de cidadania. 

Contudo, apesar de as conquistas alcançadas contemplarem os setores mais pobres da 

sociedade, as mesmas chegavam aos negros com um nível maior de dificuldade. Ainda na 
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perspectiva do autor (1998, p.19), “parece-nos evidente que existe algo mais, que estas lutas 

ainda não dão conta. Parece existir questões anteriores à pobreza”. Diante desta constatação 

de que, mesmo superando as dificuldades circunstanciais da pobreza, impelia-se ao negro um 

tratamento secundarizado, desenvolveu-se a consciência de que a luta dos grupos negros 

estava para além das questões objetivas da cidadania e evidenciou-se a necessidade de 

conscientização da negritude. Ainda de acordo com Rocha: 

“A luta dos negros enquanto pobres tem a sua validade. É um passo fundamental no seu 
processo de construção da cidadania. Necessário se faz um passo seguinte, o da 
negritude, sob o risco da sua dignidade enquanto ser humano negro ficar mutilada no 
processo. (...) Com isto, as lutas dos empobrecidos passam a ganhar um elemento novo, 
o elemento étnico-racial, até então não considerado nos mais diversos setores, 
segmentos e grupos sociais que se empenhavam em construir uma vida mais digna para 

os despossuídos da história” (DA ROCHA, 1998, p.21, 22). 

 

Foram essas prerrogativas que impuseram ao movimento social a necessidade de se 

pensar estratégias e elaborar políticas tendo como referencial uma das questões mais caras ao 

conjunto da população negra brasileira, a questão do “racismo”. Entretanto, discutir tais 

questões no Brasil significa tensionar estruturas sociais há muito sedimentadas; incomodar a 

composição da elite mandatária do país, bem como provocar ruídos na estrutura silenciosa e 

secular de uma sociedade “racialmente democrática”, mas que, todavia, continua 

oportunizando com desigualdade indivíduos juridicamente iguais. Neste sentido, abordaremos 

agora algumas nuances do Movimento Negro no Brasil. 

I.5 Do Movimento Negro no Brasil: 

Se há algo que se possa dizer a respeito do Movimento Negro no Brasil (MNB) sem 

despertar acaloradas polêmicas, este algo se refere à grande pluralidade de projetos que 

abarcam os distintos grupos no interior do referido movimento. A nosso ver, parece consenso 

que as políticas e as estratégias veiculadas através do MNB são resultantes de acirradas 

disputas internas que se travam nos bastidores do movimento. 

Ao considerarmos tamanha diversidade que constitui o MNB, a espinhosa questão que 

diz respeito à utilização do termo “movimento negro” no singular ou no plural, torna-se mais 

provida de sentidos. Partindo da perspectiva acima adotada e da pluralidade dos setores, das 

ações e das estratégias que compõem o movimento, a utilização do termo no plural, 

“movimentos negros”, figuraria enquanto a mais conveniente. Entretanto, pelo fato de estarmos 

no presente estudo lidando com a Pastoral Afro-Brasileira e por entendermos que a mesma 

surgiu no cenário de reestruturação dos movimentos sociais da década de 1970, achamos 

mais pertinente adotarmos o termo no singular. Além de comungarmos também com a 

justificativa utilizada por Pereira: 

 



17 
 

 
 

 

“Vale lembrar, (...), que todos, com suas variadas formas de concepção e de ação, 
dedicam-se ao combate ao racismo e à luta por melhores condições de vida para a 
população negra. Também utilizo o termo no singular para demarcar meu objeto de 
pesquisa, o “movimento negro contemporâneo”, diferenciando-o assim do movimento 

social negro que existiu em períodos anteriores à década de 1970” (PEREIRA, 2013, 
p. 111). 
 

Dito isso, fica clara a perspectiva ora adotada por nós no que diz respeito ao emprego 

do termo “movimento negro”, no singular. Além disso, para que não pairem dúvidas acerca da 

tipologia e da tratativa que o presente estudo dispensará à conceituação do “movimento 

negro”, compartilharemos da ideia do autor acima citado: 

“Devo dizer que considero o movimento negro organizado como um movimento social 
que tem como particularidade a atuação em relação à questão racial. Sua formação é 
complexa e engloba o conjunto de entidades, organizações e indivíduos que lutam 
contra o racismo e por melhores condições de vida para a população negra, seja através 
de práticas culturais, de estratégias políticas, de iniciativas educacionais etc.; o que faz 

da diversidade e pluralidade características desse movimento social” (PEREIRA, 2013, 
p 110). 

 

Além da definição de movimento negro que assumimos aqui, há que se registrar uma 

sucinta caracterização dos movimentos sociais que de alguma forma atuaram em relação às 

questões raciais no Brasil. 

Nesse sentido, acreditamos ser válido esclarecer que a breve visão panorâmica dos 

movimentos de resistência social iniciados pelos negros desde o período escravista colonial 

tem como principal propósito elucidar, de acordo com nosso entendimento, uma mínima 

concepção dos movimentos que incidirão no que intitulamos de Movimento Negro 

Contemporâneo (MNC). 

Mediante as distintas concepções acerca do MNB, o autor Joel Rufino dos Santos 

defende uma perspectiva que em muito nos agrada e atende aos nossos anseios. Vejamos: 

 

“Todas as entidades, de qualquer natureza, e todas as ações, de qualquer tempo (aí 
compreendidas mesmo aquelas que visam à autodefesa física e cultural do negro), 
fundadas e promovidas por pretos e negros. (Utilizo preto, neste contexto, como aquele 
que é percebido pelo outro; e negro como aquele que se percebe a si). Entidades 
religiosas, assistenciais, recreativas, artísticas, culturais e políticas; e ações de 
mobilização política, de protesto anti-discriminatório, de aquilombamento, de rebeldia 
armada, de movimentos artísticos, literários e “folclóricos” - toda esta complexa dinâmica, 
ostensiva ou invisível, extemporânea ou cotidiana, constitui movimento negro” 
(SANTOS, 1985, p.287). 
 

Foi a partir deste entendimento de concepção ampla de movimento negro que 

resolvemos tecer uma breve apreciação sobre alguns mecanismos de resistência dos negros 

ao longo da escravidão no Brasil. 
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I.6 Alguns Mecanismos de Resistência dos Negros: 

Indo de encontro a um dos mitos que circulam o universo escravista brasileiro, segundo 

o qual se propalava que os negros aceitavam pacificamente a condição de escravos, bem 

como se submetiam obedientemente aos mandos e desmandos dos seus senhores, o autor 

Mário Maestri esclarece que, apesar do cativeiro e de sua coerção, os cativos desenvolveram 

mecanismos de resistência de modo a diminuírem as agruras de sua condição: 

“O escravo opôs-se sem cessar ao cativeiro. A sua principal forma de oposição à 
escravidão foi a resistência ao trabalho feitorizado. Sem poder decidir a duração do 
trabalho, ele esforçava-se o menos possível; dedicava-se o menos possível às tarefas; 
interrompia o trabalho; fazia “corpo mole”. Assim, protegia, mesmo inconscientemente, 

sua vida biológica” (MAESTRI, 1994, p.87). 

A fim de que essas posturas de insubmissão não se tornassem sistemáticas, os 

senhores desprendiam mais esforços no que diz respeito à vigilância e à violência punitiva. É 

neste cenário que ganham destaque figuras como os feitores e os capatazes. Mas apesar da 

vigilância constante e das severas punições, muitos escravos atentavam violentamente contra 

a vida de seus senhores. Empreendiam fugas e suicidavam-se. Além do aparato vigilante e 

violento, outro expediente utilizado pelos senhores para a não mobilização do conjunto dos 

escravos baseava-se na cuidadosa tarefa de não permitir ajuntamentos de escravos com a 

mesma origem familiar, tribal, linguística, ou qualquer outra peculiaridade que lhes permitisse 

organizar ações coletivamente. 

Ainda no que diz respeito aos instrumentos de resistência organizados pelos negros 

cativos ao longo da escravidão, merecem destaque as sublevações, as insurreições, além da 

formação de quilombos, que, em última instância, acarretavam enormes prejuízos aos 

senhores proprietários de escravos, além de desestruturarem partes significativas da 

engrenagem econômica escravista. 

A Revolta dos Malês, por exemplo, ainda que não tenha sido bem sucedida no que diz 

respeito a sua execução, ganhou grande destaque e repercussão no século XVIII. Deu-se na 

Bahia, em Salvador especificamente, quando um grupo de escravos de ganho, muçulmanos, 

organizou planos revoltosos, que, dentre tantas coisas, objetivavam a libertação dos escravos, 

a criação de uma República Islâmica e confisco dos bens dos brancos, além da extinção do 

catolicismo. Chamaram a atenção nesse episódio fatos como o elevado quantitativo de cativos 

envolvidos na rebelião, tanto nas áreas urbanas, como nas áreas rurais, bem como o fato de a 

mesma ser escrita em árabe pelos seus principais organizadores.7 

Movimentos revoltosos como esses já demonstravam a incipiência do caráter de 

organização coletiva dos mesmos, em detrimento de ações individualizadas e com muito 

                                                             
7
Ver, REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
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menos poder de desestruturação do sistema escravocrata. Sobre as especificidades religiosas 

da Revolta dos Malês, Moura alerta para suas nuances de agregação: 

 

“O processo aculturativo entre nagôs e jejes se deve ter acentuado na Bahia pelo 
começo do século XIX em movimentos antiescravistas. Os candomblés eram, no começo 
do século passado, centros de reunião de nagôs mais ou menos islamizados que aqui 
vieram, como jejes, hauçás, grumcis, tapas e os descendentes dos congos e angolas 
que há muito não eram trazidos da costa. Esta afirmação vem demonstrar como, longe 
de ser um grupo segregado, fechado, embora tendo alguns padrões de comportamento 
diferentes de outros grupos escravos, os negros islamizados usaram a sua religião como 

arma de unidade ideológica e não de divisão entre os escravos” (MOURA, 1981, p.59). 
 

Há que se ressaltar também os aspectos religiosos desenvolvidos pelos escravos, 

sejam eles através da perpetuação e remodelação de antigas práticas africanas, ou da 

inserção no catolicismo por meio da criação de Irmandades e Confrarias, temáticas que já 

abordamos no item 1.2. Os signos culturais são de grande relevância nos processos de 

dominação, haja vista que a conversão dos africanos escravizados ao catolicismo constituía 

parte fundamental do processo colonialista europeu. 

Apesar do esforço de normatização cultural que a sociedade escravocrata direcionava à 

postura comportamental dos cativos, podemos perceber, mediante aos inúmeros eventos 

históricos, que os negros desenvolveram significativos mecanismos de resistência. 

Ao longo de quase todo o período escravista no Brasil, foram muitas e diversas as 

atitudes dos negros cativos que questionam as suas condições de escravos, bem como o 

modelo de sociedade que lhes impingia tal condição. Uma recorrente ação praticada pelos 

cativos era a fuga seguida da organização de quilombos. Essa prática deu-se em quase todo 

território nacional, tanto nas áreas rurais como nas áreas urbanas. A existência dos inúmeros e 

variados quilombos, bem como a sua organização sistemática, demonstram a complexidade de 

redes relacionais que os quilombolas mantiveram com distintos segmentos sociais. 

 Sabemos hoje que os quilombos não constituíam uma prática esporádica na sociedade 

escravista, ao contrário, foram uma das mais importantes e constantes formas de resistência 

do negro. Na concepção de Mattoso, alcançaram proporções bem mais amplas do que os 

movimentos insurrecionais: 

 

“Um quilombo é um esconderijo de escravos fugidos. É preciso distingui-lo dos 
verdadeiros movimentos insurrecionais organizados contra o poder branco. O quilombo 
quer paz, somente recorre à violência se atacado, se descoberto pela policia ou pelo 
exército que tentam destruí-lo, ou se isto for indispensável à sua sobrevivência. 
Quilombos e mocambos são constantes na paisagem brasileira desde o século XVI. 
Reação contra o sistema escravista? Retorno à pratica da vida africana ao largo da 
dominação dos senhores? Protesto contra as condições impostas aos escravos, mais do 
que contra o próprio sistema, espaço livre para a celebração religiosa? Os quilombos são 
tudo isso ao mesmo tempo. Eles surgem da própria instabilidade do regime escravista, 
do trabalho organizado sem qualquer fantasia, da severidade rígida, das injustiças e 
maltratos. Representam uma solução  a todos os problemas de inadaptação do escravo 
aturdido entre a comunidade branca e o grupo negro. Brotam repentinamente mas com a 
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força do número, numa sociedade de maioria negra e de organização política totalmente 
incapaz de impedir esse tipo de concentração marginal. Os quilombolas encontram 
sempre apoios e solidariedade que lhes possibilitam viver fora da sociedade. Contudo, o 
quilombo jamais é fruto de um plano premeditado; nasce espontaneamente, pode reunir 
num mesmo refúgio a negros e criolos, escravos ou homens livres, vítimas de alguma lei 
discriminatória. Livres e forros do quilombo são frequentemente desertores, ladrões, 
assassinos, ou simplesmente homens aos quais foi negado o exercício de certas 
profissões. Assim uma população extremamente variada. Em geral, ela se esconde nas 
áreas rurais, em pontos de acesso difícil, longe das cidades, das estradas , das 
plantações. É o caso do célebre quilombo de Palmares, instalado no século XVII no 
interior do atual estado de Alagoas, pertencente à época à capitania de Pernambuco. O 
do famosíssimo mocambo de Pará, estabelecido por volta de 1820 a nordeste de 
Manaus, na floresta do rio Trombetas. Alguns quilombos, porém, formam-se mesmo às 
portas das grandes cidades. O baiano do Cabula, por exemplo, somente foi destruído, 
por uma expedição militar, no começo do século XIX, pois abrigava-se nas grotas e 

matas das colinas que cercam Salvador a nordeste” (MATTOSO, 1990, p.158, 159). 

 

Ainda no que diz respeito aos quilombos, faz-se necessário frisarmos que os mesmos, 

enquanto instrumento de resistência dos escravos a sua condição, desempenharam um 

importante papel na dinâmica escravista brasileira. Constituíam-se geralmente, grosso modo, 

por escravos fugidos, alforriados, índios, brancos marginalizados, entre outros. Ofereciam aos 

seus integrantes uma alternativa quanto ao tipo de vida que se desenvolvia nas comunidades 

escravistas, e constituíam-se também como um elemento concreto questionador das condições 

dos negros escravizados. Representavam, assim, simultaneamente uma consequência e uma 

causa da constante instabilidade do regime escravista. 

I.7 Alguns Movimentos do Século XIX: 

No que tange ao século XIX, principalmente em seu período final, os movimentos 

abolicionistas predominaram no cenário de combate contra a perpetuação da escravização dos 

negros. Foi principalmente a partir da circulação de inúmeras ideias abolicionistas que se 

organizaram vários órgãos de imprensa engajados na causa. Há que se destacar a relevância 

significativa da chamada “imprensa negra”, bem como as diversas “associações de negros, tais 

como, os clubes e os grêmios”. Dessa maneira, acreditamos ser prudente citá-los, de modo 

que, de uma forma ou de outra, estes elementos influenciarão já no século XX, na organização 

de outros movimentos da causa negra, que repercutirá no processo de constituição da Pastoral 

Afro-Brasileira. Domingues catalogou algumas dessas organizações: 

“Em São Paulo, apareceram o Club 13 de Maio dos Homens Pretos (1902), o Centro 
Literário dos Homens de Cor (1903), a Sociedade Propugnadora 13 de Maio (1906), o 
Centro Cultural Henrique Dias (1908), a Sociedade União Cívica dos Homens de cor 
(1915), a Associação Protetora dos Brasileiros Pretos (1917); no Rio de Janeiro, o 
Centro da Federação dos Homens de Cor; em Pelotas/RG, a Sociedade Progresso da 
Raça Africana (1891); em Lages/SC, o Centro Cívico Cruz e Souza (1918). Em São 
Paulo, a Agremiação negra mais antiga desse período foi o Clube 28 de Setembro, 
constituído em 1897. As maiores delas foram o Grupo Dramático e Recreativo Kosmos e 

o Centro Cívico Palmares, fundados em 1908 e 1926, respectivamente” (DOMINGUES, 
2007, p.103 apud PEREIRA, 2013, p.117). 
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Na maioria das vezes, esses jornais publicados por negros, e elaborados para tratar das 

suas causas, eram identificados como jornais da “imprensa negra”8, como por exemplo “O 

Clarim d‟Alvorada (1924), O Getulino (1923), A Pátria (1899), O Combate (1912), O Menelick 

(1915), O Bandeirante, O Alfinete e A Liberdade (1918), A Sentinela (1920), O Baluarte (1903)”, 

além de outros, constituíam em sua maioria, canais de informação atrelados às organizações 

citadas acima. Estes periódicos, na concepção de Domingues (2007), abordavam 

preferencialmente questões referentes aos problemas de habitação, saúde, trabalho, 

educação, tornando-se, assim, espaços privilegiados onde se poderiam apresentar possíveis 

soluções para as questões ligadas às práticas racistas e discriminatórias da sociedade 

brasileira.  

Outro importante ator nesse cenário abolicionista, sobretudo a partir da década de 

1880, no estado de São Paulo, foi o grupo dos Caifazes, que teve intensa participação no que 

tange à organização de fugas coletivas e de rebeliões de escravos nesse período. Auxiliava os 

fugitivos na perspectiva de reinserção no mercado de trabalho, através de uma ampla rede de 

relacionamentos sociais. Havia também uma parceria no que diz respeito aos locais de refúgio 

dos escravos; o litoral paulista abrigou o importante Quilombo do Jabaquara, localizado na 

cidade de Santos, especificamente.9 

I.8 O Século XX e o Movimento Negro: 

No século XX, já com o modelo de sociedade escravista extinto no Brasil, altera-se a 

principal causa de reivindicações e lutas que aglutinavam os escravos e todos aqueles que se 

solidarizavam com sua causa, a saber, a luta contra a escravidão. A abolição da escravatura 

em 1888 não proporcionou uma plena liberdade de direitos aos negros, nem uma efetiva 

inclusão social. Tampouco o advento da República mobilizou forças suficientes de modo a 

livrar os ex-cativos negros de uma sub-cidadania. Se o alvorecer do século XX trouxe a 

libertação física dos escravos das amarras das correntes da escravidão, o mesmo não se pode 

dizer do cativeiro de inacessibilidade aos direitos sociais aos quais os negros ainda não têm 

acesso. Neste sentido, Andrews é categórico ao afirmar a posição de marginalidade da 

população negra no regime republicano: 

“Seja politicamente em decorrência das limitações da República no que se refere ao 
sufrágio e as outras formas de participação política; seja social e psicologicamente, em 
face das doutrinas do racismo cientifico e da “teoria do branqueamento”; seja ainda 
economicamente, devido às preferências em termo de emprego em favor dos imigrantes 

europeus”(ANDREWS, 1991, p.32). 

                                                             
8
Jornais publicados por negros e elaborados para tratar de suas questões. CF. Petrônio Domingues, p.104, 105. 2007. 

9
CF. Antônia Aparecida Quintão: Irmandades Negras: Outro Espaço de Luta e Resistência (São Paulo: 1870 -1890). SP. 2002, 

p.78  
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Partindo da observação desse quadro de perpetuação da marginalização dos negros no 

alvorecer republicano, pudemos entender a constituição de variados movimentos, conforme já 

dito anteriormente, que pleiteavam a mobilização racial do negro no Brasil no início do século 

XX. 

Nesse cenário de conformação de diversas instituições ligadas à causa negra, havia 

algumas peculiaridades comuns a quase todas elas, diga-se, seu caráter beneficente, 

recreativo e cultural, umas em maior, outras em menor escala. Entretanto, ademais dessas 

especificidades, ou de como atuaram ou não mediante as nuances do movimento negro, o fato 

é que estas instituições, em alguma medida, conforme salientou Oliveira, estabeleceram algum 

contato com questões de relevância histórica para o negro no Brasil: 

“Embora as atividades apresentassem um caráter majoritariamente recreativo, 
relacionavam-se diretamente com a questão racial, na medida em que buscavam 
recuperar elementos históricos de significância na trajetória do negro brasileiro. Além 
disso, a prática associativa criava laços de solidariedade, estimulava padrões 

comportamentais e desenvolvia elementos coletivos de identificação” (OLIVEIRA, 
2008, p.10, 11). 

 

Ao apresentarmos brevemente este panorama das instituições que compunham o 

movimento negro no inicio do século XX, acreditamos referendar a perspectiva processual da 

constituição do MNB. Portanto, é neste sentido que citaremos agora a fundação do Centro 

Cívico Palmares, bem como a Frente Negra Brasileira, além do Movimento Negro 

Contemporâneo. 

O Centro Cívico Palmares (CCP), fundado em 1926, notabilizou-se, conforme nos 

sugere Domingues (2005), por uma prática política pouco afeita às atividades de caráter 

recreativo, além de apresentar uma alta capacidade organizativa. Ainda de acordo com o autor, 

o CCP, por albergar essas características, constituiu-se como parte fundamental na origem da 

Frente Negra Brasileira. 

As bandeiras de reivindicação do CCP conseguiram aglutinar em seus quadros 

militantes bastante articulados politicamente, figuras como: Arlindo e Isaltino Veiga dos Santos, 

Vicente Ferreira, Raul Joviano Amaral, além de seu fundador, Antônio Carlos. A notoriedade 

que o CCP alcançou no estado de São Paulo repercutiu inclusive na imprensa, que destacou a 

importância do mesmo na luta pelos direitos do negro na sociedade brasileira: 

 

“Palmares seguiu passo a passo o progresso do Brasil. Criou bibliotecas. Fundou 
escolas. Deu seu curso secundário que contava com um afinado corpo docente preto, e 
existem alunos nas escolas superiores do país. Foi ao chefe da nação... sustando ordem 
da não entrada de pretos na Guarda Civil. Tomando providencias para a inscrição de 



23 
 

 
 

 

crianças pretas nos concursos. Levou o líder do governo nos seus salões” (JORNAL 
PROGRESSO. Nº10. 24/03/1929). 
 

A referida citação demonstra a relevância da associação no que diz respeito à 

representatividade dos negros. Entretanto, o CCP em seu relativamente curto período de 

existência caracterizou-se também, de acordo com Oliveira, dentro de um viés ordeiro e da 

manutenção das bases sociais:  

“Embora, como indicado na transcrição anterior, o CCP tenha lutado contra a proibição 
do ingresso de negros na Guarda Civil e contra o impedimento da participação de 
crianças negras no concurso que elegia o bebê mais robusto e eugenicamente 
desejável, a forma de atuação sempre foi pautada pela passividade, legalidade e 
cordialidade. A postura não era marcada pelo enfrentamento e/ou animosidade” 
(OLIVEIRA, 2008, p.13). 

 

Algumas alterações na constituição do quadro da direção do CCP descortinaram uma 

grave crise na associação, o que levou ao afastamento de vários quadros dirigentes. Entre idas 

e vindas, Palmares apresenta uma significativa desmobilização, o que, em última instância, irá 

associá-lo ao antigo padrão recreativo e beneficente dos movimentos anteriores. 

Da abolição da escravidão em 1888, passando pelo advento da proclamação da 

República até ao que se convencionou chamar na historiografia brasileira de Revolução de 

1930, pouco mais de quatro décadas se passaram, e, em uma perspectiva histórica de 

temporalidade, esse intervalo não representa muito tempo. O marco temporal de 1930 justifica-

se pelo fato de ter sido nessa década a criação da Frente Negra Brasileira (FNB), período que 

acolheu também a desestruturação das oligarquias cafeeiras, além do protagonismo político de 

Getúlio Vargas ao chegar ao poder. Leite apresentou uma relevante caracterização sobre esse 

contexto histórico: 

“1929 tinha sido o ano de uma recessão muito grande e as consequências na situação 
do negro foram graves (...) Então, o movimento político fez a gente ir esmorecendo a 
ideia da realização do Congresso [da Mocidade Negra naquele ano]. O Getúlio perdeu 
as eleições e veio a Revolução de 1930. Aí foi uma fase que a gente pode distinguir o 
movimento negro antes de 1930 e depois de 1930. Este tomou outra feição. O negro, por 
intuição ou qualquer coisa, na Praça da Sé se reunia em grupos e as discussões eram 
calorosas. Estava sempre à frente o Isaltino Veiga dos Santos, o que mais agitava os 
grupos. Foi um sujeito que lutou muito. Sem ele não teria existido a Frente Negra 
Brasileira. Em 1930 não se tinha a ideia do nome, mas estava-se discutindo de como o 
negro poderia participar. Não se queria ficar marginalizado na transformação que se 
esperava. Havia um contentamento de ver aquelas famílias de escravagistas apeadas do 

poder. Era claro que na transformação tudo ia mudar. O negro sentia isso” (LEITE, 
1992, p.91 apud PEREIRA ,2013, p. 116). 

No que se refere à caracterização histórica do citado contexto, parece-nos não haver 

muitas discrepâncias interpretativas por parte dos teóricos que se debruçaram sobre esta 

questão. As expectativas do período inicial republicano pareciam se renovar mediante as 

inúmeras ebulições que a conjuntura da década de 30 vislumbrava. Diversos segmentos 
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sociais reorientaram suas perspectivas organizativas visando alguma participação política, 

inclusive os negros. A incompletude da jovem República, no que concerne à garantia de 

direitos aos distintos grupos sociais, parece ter atingido sobremaneira aos negros. Esse 

aspecto, na concepção de Guimarães, ficou explícito na sociedade paulista no início do século 

XX, sociedade esta que veria surgir de seus meandros em 1931, a criação da FNB: 

“A Frente Negra foi, até certo ponto, (...) uma reação à permeabilidade da estrutura 
social brasileira a [principalmente italianos, portugueses, espanhóis e sírio-libaneses], e a 
sua rápida integração na nacionalidade, através do domínio da cultura luso-brasileira. O 
fato é que, um pouco mais de 40 anos depois da abolição e quase 100 anos depois da 
Independência, os afrodescendentes continuavam, em sua maioria, nas camadas 
subalternas e marginais da sociedade paulista, onde estavam também, de inicio, os 
imigrantes europeus. Estes, entretanto, já tinham rompido, a essa altura, a barreira de 
classe. A impermeabilidade da estrutura social brasileira à mobilidade dos 
afrodescendentes de traços negroides (mas não dos mais claros, que podiam se 
classificar como “brancos”) foi, certamente, se não o estímulo maior, ao menos a grande 
justificativa para que se formasse um movimento social negro com o objetivo de educar e 

integrar socialmente os negros” (GUIMARÃES, 2002, p.90,91 apud PEREIRA, 
p.114). 

 

Ao olharmos para essa conjuntura, a qual, segundo o autor acima citado, caracterizou-

se pela impermeabilidade da estrutura social brasileira à mobilidade dos negros, nos 

deparamos também com a consolidação da construção do “mito da democracia racial” no 

Brasil. Gilberto Freyre, em 1933, publica a sua obra que se tornaria uma das bases explicativas 

da nossa “identidade nacional”. De acordo com Pereira (2013), teria sido este aspecto, no 

campo ideológico, mais um importante fator de mobilização de alguns grupos negros neste 

período. 

Além da singularidade política associada ao governo Vargas que a década de 30 

ensejou, acreditamos que a apreensão da criação da FNB não pode ser vista adequadamente 

sem estabelecermos as devidas relações com outras estruturas de organização já idas do 

movimento negro. Neste sentido, de acordo com Santos: 

“A luta organizada contra o racismo nasce às vésperas da Revolução de Trinta. Semi-
intelectuais e subproletários se juntam em São Paulo, então caminhando rapidamente no 
sentido de se tornar a maior cidade do país, numa “imprensa negra”. Jornais como O 
Clarim d‟Alvorada [fundado em 1924] e o Getulino [fundado em 1923], de Campinas –
ainda hoje motivos de orgulho dos movimentos- denunciavam as discriminações raciais 
mais chocantes do nosso quadro urbano, no emprego, na moradia, na educação, nos 
locais de lazer. Foi essa imprensa, o embrião da primeira instituição de luta contra o 
racismo brasileiro- apresentado então, eufemisticamente, com discriminação racial-, a 

Frente Negra Brasileira” (SANTOS, 1994, p.89 apud PEREIRA, p.116). 

 

Apesar de o autor restringir a abrangência temporal da organização da luta contra o 

racismo ao início do século XX, sobretudo no que concerne à influencia da dita “imprensa 

negra” no processo de formação da FNB, acreditamos que esta imprensa, conforme exposto 
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anteriormente, formasse parte de instituições que atuaram na causa negra já desde o século 

XIX. 

Atentando para o que foi dito até aqui acerca da FNB, reafirmamos a excepcionalidade 

da década de 30, além do fato de a referida organização apresentar uma característica de 

proposições políticas bem estabelecidas no que diz respeito à inclusão social do negro. 

Entretanto, o que lhe vai conferir uma determinada especificidade perante aos demais 

movimentos, na percepção de Oliveira, será, principalmente, a dimensão de sua abrangência: 

 

“O que faz, portanto, que a FNB seja identificada, por tantos, como o primeiro momento 

do movimento negro brasileiro é a sua dimensão. Ou seja, apesar de muitos desses 
elementos estarem presentes em momentos anteriores, nenhum deles assumiu uma 
dimensão tão grande como a assumida com a Frente Negra. A propagação geográfica 
da FNB, que alcançou vários estados e municípios; o número de associados; a 
durabilidade da associação; a periodicidade e a rotina da publicação do jornal (são 70 
exemplares publicados no período de quatro anos); o entrosamento e a comunicação 
com as delegações; a frequência das atividades realizadas; o número de departamentos 
ativos; o maior contato com as instituições oficiais e seus representantes; o maior 
esforço em disseminar seu projeto político-ideológico.... enfim, foi menos a novidade e 
mais a proporção assumida que garantiu a Frente Negra Brasileira o status de pioneira, 
além, evidentemente, do processo de construção dessa memória histórica, forjada tanto 

por pesquisadores como por militantes” ( OLIVEIRA, 2008, p.24). 
 

De acordo com a regularidade, a abrangência, o número de associados e a dimensão 

que a FNB adquiriu em se tratando de organização de movimentos, segundo Oliveira (2008), 

isto teria implicado também em distintas interpretações nas análises de alguns autores da 

temática, aos quais recorremos a seguir. 

A concepção de movimento negro assumida por Domingues (2005) pressupõe que o 

mesmo define-se como “produto da conjugação de esforços deliberados dos ativistas, da 

iniciativa de uma vanguarda” que vai além das contradições de seu grupo e mobiliza-se por 

projetos político-ideológicos. 

Na perspectiva do autor Florestan Fernandes (1978), a FNB empunhou as bandeiras 

pelos direitos dos negros e contra o preconceito racial. Ele vai defender também que a luta pela 

integração do negro suplantará qualquer esforço que altere a ordenação social. 

Já na ótica de Bastide (1959), o surgimento de uma “ideologia de defesa do preto” 

erige-se em meio À FNB, e, inclusive, afirma que a FNB foi “a principal responsável pelo 

despertar de uma consciência racial do negro”. 

Outra relevante interpretação coube à Virgínia Bicudo (1945), uma das pioneiras no que 

tange a uma abordagem de pesquisa investigativa sobre a FNB. A autora entende que a FNB 

portou-se como uma grande força política e que se consolidou numa disputa contra as 

barreiras à ascensão social enfrentadas pelo negro, incentivando o espírito de coletividade, 

promovendo a solidariedade, conscientizando os negros para o alvorecer de um novo 

movimento. 
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Após essa breve caracterização de alguns pontos de vista historiográficos de relevantes 

autores que refletiram sobre a FNB, não nos restam dúvidas acerca da significância política e 

simbólica que os Frentenegrinos tiveram ao longo de sua existência. Aspectos referentes a 

mobilização política, conscientização racial, defesa de direitos e ações coletivas organizadas 

merecem destaque na conformação da FNB. 

Além de todas essas peculiaridades que a FNB apresentava, faz-se conveniente 

destacarmos o propósito central estabelecido no estatuto da organização, ou seja, o objetivo da 

“elevação moral” do negro brasileiro. Tendo esse mote como parâmetro, a FNB entendia que 

parte do alcance de seu objetivo passava necessariamente pela educação. Dessa forma, os 

Frentenegrinos compartilhavam do mesmo entendimento que o autor Florestan Fernandes 

detinha sobre o aspecto educacional dos negros. Concordavam que a escravidão não 

possibilitou aos negros a aquisição de um capital intelectual e cultural que lhes proporcionasse 

uma plenitude de cidadania, que os preparasse para uma sociedade livre. Portanto, a FNB 

esforçou-se na tentativa de combater a ignorância consequente de mais de três séculos de 

escravidão e desamparo educacional. De acordo com artigo publicado no jornal “A Voz da 

Raça”, em 1936: 

 

“Não sabemos de mal maior que copia entre nós do que a ignorância. Não sabemos se 
também é uma das contas de fatalidades, que muito pesa no rosário pesadíssimo da 
infortuna lendário, que a raça descendente de Cam carrega através dos tempos. 

Ela, a ignorância, como um estigma ferrenho e cruento, aniquila o espírito de 
compreensão e tolerância, que deverá ser o das massas negras no Brasil. 

Ela é responsável pela anarquia social do meio e opera como geradora de ódio 

inconcebíveis e mesquinharias inimagináveis...”(Jornal A Voz da Raça,1936).  

 

Ao observarmos o nível de importância que a FNB atribuía à educação, como fator de 

inclusão do negro na sociedade, identificamos uma similaridade não só quanto à elaboração 

dos “Projetos de Pré-vestibulares para negros e carentes” organizados pela Pastoral Afro-

Brasileira”,10 mas como também, no que diz respeito as políticas de cotas nas instituições de 

ensino superior federal, as ações afirmativas, além da própria lei 10.639/2003. Esta 

constatação reforça uma das suposições que apresentamos neste capítulo, a de que há uma 

continuidade, um diálogo e uma recuperação ou rejeição constante de experiências de 

movimentos atuantes em outras épocas. 

Em se tratando de notabilidade no movimento negro, é inconteste a magnitude 

alcançada pela FNB, pois, através dela, massificaram-se em praticamente todo o território 

nacional as questões concernentes ao negro, com destaque para a publicação periódica do 

seu jornal “A Voz da Raça”. A significância do quantitativo de pessoas envolvidas na entidade 

                                                             
10

 C.F. Carta de princípios do pré-vestibular para negros e carentes. Assembleia Geral. RJ. 1999.p.9 
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conduziu a mesma a transformar-se em um partido político em 1936. Esta nova organização 

partidária apresentou uma das principais características da FNB, o nacionalismo exacerbado. 

Algumas de suas principais lideranças, devido as suas concepções de tendência 

extremamente nacionalista, não escondiam simpatia por movimentos ultraconservadores, 

como, por exemplo, o nazi-fascismo. Nesse sentido, exemplifica Domingues: 

 

“Sua principal liderança, Arlindo Veiga dos Santos, elogiava publicamente o governo de 
Benedito Mussolini, na Itália, e Adolfo Hitler, na Alemanha. O subtítulo do jornal A Voz da 
Raça também era sintomático: “Deus, Pátria, Raça e Família”, diferenciando-se do 
principal lema integralista (movimento de extrema direita brasileiro) apenas no termo 
“Raça”. A FNB mantinha, inclusive, uma milícia, estruturada nos moldes dos boinas 

verdes do fascismo italiano” (DOMINGUES, 2007, p.107). 
 

Apesar das relações políticas diversas e de sua grande influência no cenário político 

nacional, a FNB, assim como diversas outras organizações políticas brasileiras foi extinta 

diante da instauração do “Estado-Novo” em 1937. O novo cenário político autoritário e 

repressivo que se abateu na sociedade brasileira levou o conjunto do movimento negro a um 

acentuado refluxo.  

Foi somente a partir da década de 1940, em especial com a decadência da ditadura 

“Varguista” em 1945, que o movimento negro pode voltar a se articular. Entretanto, o período 

totalitário “estadonovista” não possibilitou que a retomada organizativa do movimento tivesse o 

mesmo poder de aglutinação da fase anterior.  

Nessa nova conjuntura, mereceram destaque a União dos Homens de Cor (UHC), 

surgida em Porto Alegre no Rio Grande do Sul, em janeiro de 1943, além do Teatro 

Experimental do Negro (TEN), organizado inicialmente no Rio de Janeiro em 1944, tendo na 

figura de Abdias do Nascimento uma de suas principais lideranças. Cabe salientar que, no 

interregno do fim do Estado-Novo em 1945 à implantação do golpe civil-militar em 1964, 

surgiram várias organizações antirracistas, entretanto, foram essas as que mais alcançaram 

notoriedade e relevância em âmbito nacional, inclusive a que viria à constituir o Movimento 

Negro Contemporâneo. 

O denominado Movimento Negro Contemporâneo (MNC), que teve convencionado seu 

surgimento na década de 1970, ganha um sentido singular em nossos estudos, pois 

compartilhamos que a criação da Pastoral Afro-Brasileira, no interior da Igreja Católica 

brasileira, constituiu parte das novas nuances de atuação do referido movimento, além de 

reposicioná-lo diante dos novos aspectos de interpretação das questões raciais no Brasil. 

Ao objetivarmos estabelecer uma compreensão básica acerca da constituição do 

autodenominado Movimento Negro Brasileiro (MNB), apresentamos um documento de caráter 

convocatório que obteve relevância ímpar no processo inicial da formação do Movimento Negro 

Unificado (MNU). Conforme destacou Pereira: 
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“É importante ressaltar que o surgimento do Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978 
é considerado, tanto pelos próprios militantes quanto por muitos pesquisadores, como o 
principal marco na formação do movimento negro contemporâneo no Brasil na década 

de 1970” (PEREIRA, 2013, p.132). 
 

É neste sentido que recorremos à apresentação da carta que serviu de convocação da 

sociedade ao ato público ainda sob os auspícios da ditadura civil-militar. Mesmo que a década 

de 1970 tenha sido marcada como o período inicial da abertura política no Brasil, conforme nos 

informou o autor Skidmore (1991), predominava ainda a Política de Segurança Nacional. 

Vejamos a carta: 

“Carta convocatória para o ato público contra o racismo: 

Nós, Entidades Negras, reunidas no Centro de Cultura e Arte Negra no dia 18 de 
junho, resolvemos criar um Movimento no sentido de defender a Comunidade Afro-
Brasileira contra a secular exploração racial e desrespeito humano a que a Comunidade 
é submetida. 

Não podemos mais calar. A discriminação racial é um fato marcante na 
sociedade brasileira, que barra o desenvolvimento da Comunidade Afro-Brasileira, 
destrói a alma do homem negro e sua capacidade de realização como ser humano. 

O Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial foi criado para que os 
direitos dos homens negros sejam respeitados. Como primeira atividade, este Movimento 
realizará um Ato Público contra o Racismo, no dia 7 de julho às 18:30 horas, no viaduto 
do Chá. Seu objetivo será protestar contra os últimos acontecimentos discriminatórios 
contra negros, amplamente divulgados pela imprensa. 

No dia 28 de abril, numa delegacia de Guaianazes, mais um negro foi morto por 
causa das torturas policiais. Este negro era Robson Silveira da Luz, trabalhador, casado 
e pai de filhos. No Clube de Regatas Tietê, quatro garotos foram barrados do time infantil 
de voleibol pelo fato de serem negros. O diretor do Clube deu entrevista nas quais afirma 
as suas atitudes racistas, tal a confiança de que não será punido por seu ato. 

Nós também sabemos que os processos desses casos não darão em nada. 
Como todos os outros casos de discriminação racial, serão apenas mais dois processos 
abafados e arquivados pelas autoridades deste país, embora um dos casos tenha a 
agravante da tortura e consequente morte de um cidadão. 

Mas o Ato Público Contra o Racismo marcará fundo nosso repúdio e convidamos 
a todos os setores democráticos que lutam contra os desrespeitos e as injustiças aos 
direitos humanos, a engrossarem fileiras com a Comunidade Afro-Brasileira nesse ato 
contra o racismo. 

Fazemos um convite especial a todas as entidades negras do país, a ampliarem 
nosso movimento. As entidades negras devem desempenhar o seu papel histórico em 
defesa da comunidade Afro-Brasileira; e, lembramos, quem silencia consente. 

Não podemos mais aceitar as condições em que vivem o homem negro, sendo 
discriminado da vida social do país, vivendo no desemprego, subemprego e nas favelas. 
Não podemos mais consentir que o negro sofra as perseguições constantes da polícia, 
sem dar uma resposta. 

TODOS AO ATO PÚBLICO CONTRA O RACISMO 

CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

CONTRA A OPRESSÃO POLICIAL 
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PELO FORTALECIMENTO E UNIÃO DAS ENTIDADES AFRO-BRASILEIRAS.
11

 

 

Esta carta, dentre outras coisas, demonstra o teor do novo patamar de atuação que os 

grupos comprometidos com as causas negras acumularam neste período.  Ao observarmos a 

supracitada carta, podemos perceber alguns aspectos que caracterizaram esse novo momento 

de organização do MNB. Aspectos como: o reconhecimento da discriminação racial como algo 

estrutural em nossa sociedade; a proposição de unificação do movimento contra a 

discriminação racial; o caráter de denúncia sobre inúmeras violências cometidas contra os 

negros; o reconhecimento do papel histórico das organizações dos negros contra a opressão; a 

luta pelos direitos humanos, pela democracia, pela articulação com os partidos políticos de 

esquerda; a adoção de perspectivas teóricas considerando os elementos de raça e classe. Por 

tudo isso, acreditamos que essas nuances, apresentadas na referida carta, nos permitem supor 

que o MNB, a partir da década de 1970, tenha adentrado numa nova fase, quiçá de maior 

amadurecimento no que diz respeito, sobretudo, ao seu aspecto organizativo na luta contra o 

racismo no Brasil. De qualquer forma, a singularidade da realização deste ato público marcou a 

fundação do que se denominou Movimento Negro Unificado (MNU). Neste sentido, Pereira nos 

esclarece que: 

“Além de marcar essa nova dimensão da luta contra o racismo no Brasil, mais 
marcadamente política, de denúncia e enfrentamento, a criação do MNU também acabou 
significando contribuição fundamental no que diz respeito à própria formulação teórica, à 
visão da luta realizada a partir de então pelos ativistas negros brasileiros, que, segundo 
as principais lideranças do MNU, deveria associar os temas raça e classe. Essa 
conjugação entre raça e classe, ao mesmo tempo em que trazia a especificidade do 
movimento negro à baila também situava o movimento numa perspectiva mais de 
esquerda. (...) Acho que o fato político mais importante do movimento negro 
contemporâneo foi aquele 7 de julho de 1978, porque tudo o que ocorre depois se 
referencia a esse ato inaugural de re-fundação, digamos, do movimento negro 
contemporâneo. Muitas das organizações que existem hoje são releituras das teses que 
existiam, porque a visão estratégica que foi colocada naquele momento orienta até hoje. 
Não foi criada uma outra grande tese tão abrangente como a que o MNU traz e 
provavelmente é possível dizer que ela teve e tem uma influência política maior do que a 
do próprio MNU enquanto instituição. No tempo, as teses acabaram sobrevivendo mais 

do que a própria instituição tal como foi concebida originalmente” (PEREIRA, 2013, 
p.251). 

 

O ato público convocado pela carta anteriormente citada, realizado em 07 de julho de 

1978 em São Paulo, mais especificamente nas escadarias do Teatro Municipal, vislumbrou um 

novo processo de organização do movimento negro no Brasil. Chamou a atenção também, 

conforme fica explicito na carta, a realização de um ato público antirracista numa conjuntura 

ainda repressiva e ditatorial.  

                                                             
11

Apud (GONZALEZ, 1982, p.43, 44) 
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O MNC apresentou algumas especificidades que possibilitaram sua apreensão de forma 

distinta daqueles movimentos que marcaram os séculos passados. Aspectos como o que o 

autor Gilroy (2001) denominou de “Atlântico negro”, além da contrariedade ao chamado “mito 

da democracia racial” e a construção de padrões identitários político-culturais negros, vão 

pautar as novas características deste movimento. 

A partir de uma concepção analítica por nós considerada um tanto quanto superficial 

sobre o MNB, alguns formadores de opinião, sejam meios de comunicação, ou meios 

acadêmicos, cometem o equívoco de associá-lo a uma simples reprodução do movimento 

negro norte-americano. Quando debruçamos nossos esforços analíticos sobre a teorização de 

Gilroy referente ao “Atlântico negro”, descortinamos uma relevante engrenagem no processo 

de construção dos movimentos negros não só no Brasil ou nos EUA,  como também em muitos 

outros países. 

É inegável a compreensão do MNC no Brasil considerando as influências externas. 

Entretanto, concebê-las numa perspectiva impositiva, ou meramente como uma “via de mão 

única”, constitui a nosso ver grave equívoco interpretativo. A circulação constante de pessoas e 

ideias pelas rotas do Atlântico nos evidencia as mútuas influências culturais e políticas que os 

distintos povos exerceram uns sobre os outros. Como nos sugeriu Amilcar Pereira: 

 

“Ainda é muito comum no Brasil, em diversos meios de comunicação e mesmo na 
academia, a afirmação de que o movimento negro brasileiro na contemporaneidade seria 
uma cópia, em menores proporções, do movimento negro norte-americano pelos direitos 
civis, que – principalmente durante as décadas de 1950 e 60 – mobilizou a atenção de 
populações negras pelo mundo afora. Não há dúvidas de que o hoje chamado 
“movimento negro contemporâneo”, que se constituiu no Brasil a partir da década de 
1970, recebeu, interpretou e utilizou informações, ideias e referenciais produzidos na 
diáspora negra de uma maneira geral, especialmente nas lutas pelos direitos civis nos 
Estados Unidos e nas lutas por libertação nos países africanos, sobretudo nos países 
então colonizados por Portugal. Entretanto, as informações e referenciais que 
contribuíram e ainda contribuem para a luta contra o racismo no mundo inteiro nunca 
estiveram numa “via de mão-única”. Pelo contrário, podemos verificar nitidamente até os 
dias de hoje a circulação de pessoas, informações e ideias pelo chamado “Atlântico 

negro” (PEREIRA, 2013, p.144). 
 

Portanto, para fins de uma compreensão mais completa acerca do MNC, devem ser 

levadas em conta as vicissitudes analisadas por Paul Gilroy em “Atlântico negro”.12 Com o 

propósito de esclarecermos melhor as relações interacionistas que o MNB estabeleceu 

internacionalmente com outros povos negros, é interessante refletirmos sobre o que nos 

apresentou o referido autor: 

“O piloto de Colombo, Pedro Nino , era africano. Desde então, a história do Atlântico 
negro, constantemente ziguezagueado pelo movimento de povos negros – não só como 
mercadoria, mas engajados em várias lutas de emancipação, autonomia e cidadania – 

                                                             
12

 Para Paul Gilroy, o “Atlântico negro” seria o conjunto cultural e político transnacional de elementos e ações produzidos pela 
diáspora negra desde o final do século XV. Ver GILROY, 2001. 
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propicia um meio para reexaminar os problemas de nacionalidade, posicionamento 

[location], identidade e memória histórica” (GILROY, 2001, p.59). 

 

Podemos afirmar que a constituição do MNC no Brasil é reflexo de um antigo 

movimento diaspórico que tem no Atlântico e nas comunidades que os circundam muito mais 

elementos que os aproximam do que o contrário. 

Se voltarmos nossos olhares para os movimentos negros que predominaram no início 

do século XX no Brasil, principalmente para os grupos como a FNB, o CCP, ou TEN, 

observaremos que eles se caracterizaram majoritariamente por uma lógica inclusiva do negro 

na sociedade, conforme salientou Florestan Fernandes. Sobretudo no que diz respeito à 

atuação da FNB, eles não propunham um rompimento do modelo social, não pleiteavam alterar 

questões estruturantes da sociedade, consequentemente, também não dispenderam o esforço 

necessário para combater o mito da democracia racial no Brasil. Nesse sentido, o autor Joel 

Rufino dos Santos nos diz que: 

 

“O movimento negro, no sentido estrito, foi na sua infância (1931-45) uma resposta 
canhestra à construção desse mito. Canhestra porque sua percepção das relações 
raciais, da sociedade global e das estratégias a serem adotadas, permanecem no ventre 
do mito, como se fosse impossível olhá-lo de fora – e, de fato, historicamente, 
provavelmente o era. Para as lideranças do movimento negro, catalisadas pela imprensa 
negra que desembocou na FNB, o preconceito anti-negro era, com efeito, residual 
tendendo para zero à medida em que o negro vencesse o seu “complexo de 
inferioridade”; e através do estudo e da auto-disciplina, neutralizasse o atraso  causado 
pela escravidão. Na sua visão – comprovando a eficácia do mito – o preconceito era 
“estranho à índole brasileira”; e, enfim, a miscigenação ( que marcou o quadro brasileiro) 
nos livraria da segregação e do conflito ( que assinalavam o quadro norte-americano), 
sendo pequeno aqui, portanto, o caminho a percorrer. (...) Foi só nos anos 1970 que o 

movimento negro brasileiro decolou para atingir a densidade e amplitude atuais”( 
SANTOS, 1985, p.289 apud PEREIRA, p.132). 
 

A postura do MNC de assumir uma combatividade mais efetiva sobre as abrangências 

do mito da democracia racial passou por uma nova concepção não só de movimento, mas 

também de um novo entendimento sobre o que era ser negro. A observação da “Carta de 

princípios” do MNU pode nos trazer algum esclarecimento acerca deste movimento 

contemporâneo que o distingue dos anteriores: 

“Nós, membros da população negra brasileira – entendendo como negro todo aquele 
que possui na cor da pele, no rosto ou nos cabelos, sinais característicos dessa raça -, 
reunidos em Assembleia Nacional, convencidos da existência de discriminação racial, 
marginalização racial, (...) mito da democracia racial, resolvemos juntar nossas forças e 
lutar pela defesa do povo negro em todos os aspectos (...); por maiores oportunidades 
de emprego; melhor assistência à saúde, à educação, à habitação; pela reavaliação do 
papel do negro na história do Brasil; valorização da cultura negra (...); extinção de todas 
as formas de perseguição (...), e considerando enfim que nossa luta de libertação deve 
ser somente dirigida por nós, queremos uma nova sociedade onde todos realmente 
participem, (...) nos solidarizamos com toda e qualquer luta reivindicativa dos setores 
populares da sociedade brasileira (...) e com a luta internacional contra o racismo. Por 

uma autentica democracia racial! Pela libertação do povo negro!” (MNU, 1998, p.19). 
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A observância das proposições contidas na Carta ora exibida, ao menos inicialmente, 

em um posicionamento teórico, demarca nitidamente outra perspectiva de atuação, de 

organização, de teorização do MNC, e propõe, inclusive, a internacionalização da luta contra o 

racismo. 

A atual conjuntura política brasileira, apesar de fortes resistências de determinados 

setores, tem não só dialogado, como também implementado uma série de políticas advindas 

dos setores negros organizados em seus respectivos movimentos. As demandas que num 

primeiro momento de análise apontavam para uma perspectiva teórica estendem-se a um 

contexto sócio-político contemporâneo prático. Atualmente inúmeras reivindicações 

provenientes do movimento negro constituem políticas públicas de direito. 

O novo patamar de organização e de atuação do MNC a partir dos anos 1970 

caracterizou-se também por uma tentativa de reconstrução da importância do negro na história 

do Brasil. Ao observarmos este esforço de construção e consolidação de um projeto político a 

ser disputado dentro das esferas do Estado brasileiro, acreditamos ser profícuo 

operacionalizarmos esta abordagem dentro de uma concepção de “Estado Ampliado” em 

Gramsci (2000),13 neste sentido, apreendendo o Estado também enquanto “condensações de 

relações sociais, e local de disputas de projetos que se quer hegemônicos”. 

Ainda na tessitura conceitual da noção de Estado gramsciana, ao enveredar pela esfera 

da superestrutura, o autor erige uma teorização acerca de categorias como “Sociedade civil e 

Sociedade política”. O aspecto de distinção e complementaridade que se desenvolve nas duas 

categorias citadas, na elaboração de paradigmas coercitivos e consensuais que irão informar 

as bases de estruturação do poder, ademais dos aparelhos legais da força e da violência, do 

governo, da burocracia e das forças armadas, há também os organismos privados, que se 

caracterizam pela elaboração de elementos simbólicos e ideológicos.  

É na seara dos signos que constituem a sociedade civil que destacaremos o MNC 

brasileiro, reivindicando a reconstrução do papel do negro em nossa sociedade, bem como 

suas prerrogativas de construção de hegemonia. Ainda sobre a perspectiva de Estado 

ampliado em Gramsci: 

 

“Além do aparelho governamental, portanto, o Estado também compreende o „aparelho 
privado‟ de hegemonia ou sociedade civil. Aqui aparece de maneira muito clara a função 
que a sociedade civil ocupa dentro do Estado: é o lugar onde se decide a hegemonia, 
onde se confrontam diversos projetos de sociedade, até prevalecer um que estabeleça a 

direção na economia, na política e na cultura” (SEMERARO, 1999, pg.76). 
 

                                                             
13

De acordo com a definição do autor Antônio Gramsci, o Estado constitui-se como uma condensação de relações sociais. O 

Estado não é um ente supra-histórico pairando acima das classes e da sociedade, assim como não é apenas coerção, mas 
também consenso. 
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Nesse sentido, o Grupo Palmares, uma das vertentes do MNC, que se originou no sul 

do país, especificamente em Porto Alegre, em 1971, organizou uma proposta de alteração de 

datas comemorativas no que tange à história dos negros no Brasil. Se até então se 

comemorava o dia 13 de maio como o grande dia da liberdade para os negros, o Grupo 

Palmares sugere o dia 20 de novembro como a data mais representativa da história da 

libertação dos negros. Se para alguns desatentos esta alteração cronológica não influenciará 

efetivamente na realidade dos negros, vejamos o que nos diz o autor Pereira sobre o Grupo 

Palmares e uma de suas reivindicações:  

“Este grupo foi fundado por Oliveira Silveira, junto com outros militantes, em 1971, em 
Porto Alegre, e teve como primeiro e principal objetivo propor o 20 de novembro, dia da 
morte de Zumbi dos Palmares (em 1695), como a data a ser comemorada pela 
população negra, em substituição ao 13 de maio (dia da abolição da escravatura); fato 
que engloba uma ampla discussão sobre a valorização da cultura, política e identidade 
negras, e provoca objetivamente uma revisão sobre o papel das populações negras na 
formação da sociedade brasileira, na medida em que desloca propositalmente o 
protagonismo em relação ao processo da abolição para a esfera dos negros (tendo 
Zumbi como referencia), recusando a imagem da princesa branca benevolente que teria 
redimido os escravos. O 13 de maio passou então a ser considerado pelo movimento 
negro como um dia nacional de denúncia da existência de racismo e discriminação em 
nossa sociedade. (...) O Grupo Palmares elegeu o Quilombo dos Palmares como 
passagem mais importante da história do negro no Brasil e realizou ainda em 1971 o 

primeiro ato evocativo de celebração do 20 de novembro” (PEREIRA, 2013, p.134). 

A partir desta proposição do movimento negro, entendido aqui como sociedade civil, tal 

qual na concepção gramsciana de Estado ampliado, podemos apreender essas reivindicações 

como tentativas de obtenção de consenso. Estrategicamente falando, podemos perceber essas 

dinâmicas ideológicas defendidas pelo Grupo Palmares numa arena de disputas por 

hegemonias das relações raciais no Brasil. 

Este cenário de disputas adquire contornos significativos se considerarmos que ele 

desdobrou-se inicialmente num período de arrefecimento da ditadura civil-militar no Brasil. 

Eram vários os atores sociais que reivindicavam maior protagonismo neste contexto histórico 

de “abertura política” no país. E foi a partir da análise da correlação de forças favoráveis ao 

conjunto dos movimentos sociais que o movimento negro, apoiado por outros segmentos 

sociais, avançou na disputa ideológica pela obtenção de hegemonia. Em consonância com as 

proposições apresentadas pelo Grupo Palmares, o MNU, em assembleia realizada em 

Salvador, em 1978, estabeleceu o dia 20 de Novembro como “Dia Nacional da consciência 

Negra”. Vejamos o documento final da Assembleia: 

 

“Nós, negros brasileiros, orgulhosos por descendermos de ZUMBI, líder da República 
Negra de Palmares, que existiu no estado de Alagoas, de 1595 a 1695, desafiando o 
domínio português e até holandês, nos reunimos hoje, após 283 anos, para declarar a 
todo povo brasileiro nossa verdadeira e efetiva data: 20 de Novembro, DIA NACIONAL 
DA CONSCIÊNCIA NEGRA! Dia da morte do grande líder negro nacional, ZUMBI, 
responsável pela PRIMEIRA E ÚNICA tentativa brasileira de estabelecer uma sociedade 
democrática, ou seja, livre, e em que todos – negros, índios, brancos – realizaram um 
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grande avanço político e social. Tentativa esta que sempre esteve presente em todos os 
quilombos”

14
 [ênfases transcritas como no documento original]. 

 

A partir desse documento, podemos vislumbrar ideias de construção de uma nova 

sociedade, mais livre, democrática e participativa. É na intenção da obtenção de consenso que 

o MNC redireciona suas estratégias políticas, sobretudo as que se referem às relações sócio 

raciais, e buscam se aproximar de outros grupos de esquerda que também lutavam contra o 

regime civil-militar vigente. Para melhor compreendermos esta rearticulação entre categorias 

de raça e classe, o autor Hanchard nos diz o seguinte: 

“O „novo‟ caráter do movimento negro no Brasil foi, na verdade, um velho traço latente 
que se desenvolveu e se acentuou nos anos setenta. Esse traço foi a política de 
esquerda que avançava aos trancos e barrancos nas margens de várias organizações 
negras desde a década de 1940, mas que (...) era um fator „residual‟ na cultura política 
negra. O que se revelou sem precedentes no despontar de grupos e organizações de 
protesto nos anos setenta foi a confluência de discursos baseados na raça e na classe 
dentro do movimento negro. Tanto os ativistas quanto os seguidores abandonaram os 
credos de conformismo e de ascensão social que haviam prevalecido nas décadas de 

1930 e 1940, respectivamente” ( HANCHARD, 2001, p.132). 

A conjuntura de abertura política nos anos 1970 possibilitou ao MNC participar de um 

processo de condensação de relações sociais, que, em última instância, vai informar parte do 

Estado, bem como a sua constituição enquanto arena de disputas dos projetos que visam 

hegemonias através das dinâmicas das relações raciais no Brasil. É nesse sentido que 

entendemos a aproximação do movimento negro com distintos grupos de esquerda, no cenário 

político da década de 1970. Dessa forma, a convicção que mencionamos anteriormente, de 

que a conformação da Pastoral Afro-Brasileira resultou de um processo de interação no interior 

dos movimentos sociais nesta época, bem como refletiu também a atuação do movimento 

negro organizado no interior da Igreja Católica, consolida-se e fundamenta-se, sobretudo, a 

partir desta concepção de Estado Ampliado em Gramsci.15 Portanto, estamos convencidos de 

que a utilização do referido conceito de Estado aplica-se de modo a nos esclarecer que a 

atuação do MNC dá-se num espaço de embates de relações sociais, onde seus respectivos 

projetos políticos almejam tornar-se hegemônicos. 

I.9 A Origem da Pastoral Afro-Brasileira: 

Na perspectiva de traçarmos os contornos de uma face contemporânea da Igreja 

Católica no cenário brasileiro, faz-se imperativo retrocedermos temporalmente, empreendendo 

                                                             
14

 O documento foi transcrito e pode ser encontrado em GONZALEZ, 1982, p.51. 
15

Para maiores e mais detalhados esclarecimentos acerca deste debate sobre a constituição do movimento negro contemporâneo 
no Brasil, bem como a utilização do conceito de “hegemonia” tal como formulado por Antônio Gramsci, sugerimos a obra “Orfeu e o 
poder”, publicada em 2001, pelo autor Michael Hanchard. E na perspectiva de oferecermos um contraponto as teorizações 
Hanchardianas, acreditamos ser válido a apreciação do artigo da autora Luiza Bairros, publicado em 1994: “Orfeu e  poder: uma 
perspectiva afro-americana sobre a política racial no Brasil”.  
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um relativo recuo até a segunda metade do século XX, mais especificamente até a década de 

1960. 

O início da década de 1960 serviu de palco para um dos mais significativos movimentos do 

catolicismo nos últimos tempos, movimento que propunha uma profunda ruptura do curso que 

a Igreja Católica vinha vislumbrando. Os anos de 1962 a 1965 seriam marcados pela 

realização do Concílio Vaticano II16. O referido evento significou, dentre tantas coisas, um 

conjunto de transformações não só na hierarquia, mas principalmente na base, nos membros 

da cristandade; uma tentativa de reconstrução institucional, sobretudo no âmbito eclesiástico 

da América Latina. Essas transformações postuladas ao longo do Concílio arregimentavam-se 

em direção a um processo de redefinição do lugar social da Igreja Católica na América Latina. 

Partindo da ótica de Leonardo Boff, “A América Latina foi o continente onde mais se tomou a 

sério o Vaticano II e mais transformação trouxe, projetando a Igreja dos pobres como desafio 

para a Igreja universal e para todas as consciências humanitárias” (BOFF, 2012, p.4). 

Faz-se salutar destacarmos que a década de 60 foi palco de acirrados eventos que 

ocorreram devido ao contexto da Guerra Fria, contexto em que se realizou o Concílio Vaticano 

II. O quadro internacional caracterizado pela oposição entre socialistas e capitalistas pôde ser 

observado no episódio denominado “crise dos mísseis”17 em Cuba. Este fato demonstra a 

aguda bipolarização política, econômica e social que permeava a realidade de vários países, 

sobretudo do continente americano. 

O Papa João XXIII, figura de grande protagonismo no Concílio Vaticano II, tendo como 

referencial a experiência de opção socialista de Cuba, elaborou uma relevante encíclica 

durante o Concílio, em que orientava a Igreja, independentemente do regime político, no 

sentido de tender sempre para as questões sociais, políticas e de justiça18. Vislumbra-se, a 

partir desta orientação, um posicionamento de proximidade para com os pobres através das 

questões sociais. Neste aspecto nos diz Beozzo: 

 

“Nascida no contexto da denominada “crise dos mísseis” em Cuba, a referida encíclica 
“chamou atenção do mundo sobre a necessidade de respeito e colaboração entre os 
diferentes regimes sociais e políticos”. Quer dizer, especificamente no caso da América 
Latina, significou o direito a Cuba desenvolver a sua experiência política e social, 
portanto, em certa medida, também significou uma resposta acerca da “liceidade da 

                                                             
16

 CONCÍLIO VATICANO II: Anunciado em 1959 pelo Papa João XXIII, o Concílio Ecumênico da Igreja Católica iniciou-se em 
outubro de 1962 e encerrou-se em dezembro de 1965. O Concílio recebeu esta nomenclatura devido ao fato de ter sido o 2º 
realizado na Cidade-Estado do Vaticano. Dentre as diretrizes do Concílio, uma delas é, a partir dos encontros de bispos do mundo 
inteiro, reorientar a doutrina da fé, bem como reformar ou fortalecer a organização da Igreja. Um dos destaques do referido 
Concílio foi à orientação do Papa João XXIII no que diz respeito à atualização da mensagem da Igreja para uma melhor 
transmissão aos homens da contemporaneidade. Esta orientação foi o “Aggiormamento”. As principais temáticas abordadas no 
Concílio, de uma maneira geral, foram: - O que é a Igreja? - O que a Igreja faz? – Quais as relações da Igreja com o mundo?   Os 
Concílios caracterizam-se como reuniões de eclesiásticos e teólogos, eles representam um esforço da Igreja em defesa própria, 
bem como a preservação da fé e da doutrina. (Fontes: www.cnbb.org.br / www.ihu.unisinos.br) 
17

 Em 1962 a União Soviética promove a tentativa de instalação de mísseis na ilha cubana. Esse fato desencadearia uma grave 
crise entre o governo americano e soviético, pondo sob ameaça a paz mundial. Entretanto, após um clima de muita tensão 
mundial, os soviéticos procederam à retirada das rampas para a instalação dos mísseis em Cuba. 
18

 Encíclica Pacem in Terris, publicada na Quinta-Feira Santa de 1963, pode ser considerada uma última mensagem do Papa João 
XXIII ao mundo. 

http://www.cnbb.org.br/
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colaboração, no terreno do social, do político, da justiça, entre cristãos e movimentos 

históricos vindos de outros horizontes doutrinais e ideológicos” (BEOZZO, 1993, p. 
118).  
 

A partir das perspectivas mais voltadas aos pobres sinalizadas ao logo do Concílio 

Vaticano II, algumas mudanças havidas na Igreja Católica merecem maiores considerações. 

Durante a primeira metade da década de 1960, com o Concílio Vaticano II, a Igreja, na opinião 

de alguns, realizou uma verdadeira ruptura ideológica, representada pela transformação e 

mudança do sujeito social. Por sujeito social entende-se não o indivíduo, mas o grupo ou 

classes sociais que assumem papel decisivo na vida da Igreja. Os elementos constitutivos da 

vida religiosa, nesse sentido, receberiam uma nova compreensão, na qual as preocupações 

desse novo sujeito social é que seriam levadas em consideração no que diz respeito à 

evangelização. 

Antes do Vaticano II, ainda segundo essa interpretação, a vida religiosa era guiada pelo 

“em si teologal”, que pode ser definido, de acordo com Libânio (1980, p.42), como um “conjunto 

de expressões religiosas de maneira objetivada, legislada, tradicionalmente transmitida”. As 

posições e atuações da Igreja seriam, nesse caso, definidas pela tradição, transmitidas pela 

força da autoridade e aceitas em espírito de obediência. A identidade teologal, garantida pelo 

uso do evangelho e, obviamente, pela fé, orientaria as ações da Igreja, marcadas por uma 

rígida separação entre a preparação para a missão e a missão propriamente dita. 

O Vaticano II não elimina o valor do “em si teologal”, mas este não mais conseguiria se 

impor pela força da autoridade e da tradição, necessitando da mediação e da subjetividade da 

geração presente. Razões e motivações de ordem estritamente teológicas não seriam mais 

suficientes, ocorrendo um deslocamento do “em si” para a experiência do sujeito. A capacidade 

subjetiva do religioso passou a ser mais valorizada. As missões passaram a ser definidas a 

partir de uma maior inserção no mundo, de um questionamento guiado pela experiência, não 

pela autoridade. A exigência de uma dimensão pastoral surgiu, justamente, em decorrência de 

uma suposta maior aproximação com os grandes e reais problemas do mundo moderno. De 

acordo com Libânio: 

 

“A ruptura aparece precisamente nessa exigência de que a dimensão pastoral, 
apostólica da formação espiritual e intelectual, seja experimentada, ou seja, os estudos e 
as práticas espirituais devem iluminar já uma prática pastoral, ainda que incipiente, e a 
partir dela fazer-lhes ver um alcance mais amplo da formação. (...) Horroriza-os uma 
formação „alienada‟, isto é, percebida como desvinculada da pratica presente no mundo 
e na Igreja „progressista‟. É importante a percepção através da experiência e não 

simplesmente através da explicação ou da autoridade” (LIBÂNIO, 1980, p.66). 
 

Foi no efervescente período da década de 70, inserida em um contexto global marcado 

pelos conflitos da Guerra Fria e pela realização do Concílio Vaticano II, assim como 

influenciada por uma conjuntura regional latino americana, marcada pelas Conferências de 
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Medellín (Colômbia- 1968), Puebla (México- 1979) e pelas ditaduras militares, na qual as 

violências típicas ainda faziam-se presentes e atuantes na sociedade, que se iniciou no interior 

da Igreja Católica brasileira não só a conformação de um movimento voltado para refletir a 

questão do Negro e da Igreja, mas também a disseminação das Comunidades Eclesiais de 

Base (CEBs), principais agentes idealizadores das Pastorais no interior da Igreja Católica 

brasileira.19 

I.10 Uma Breve Apreciação Sobre as CEBs: 

O referido cenário da década de 1970 impele uma postura mais combativa à Igreja 

Católica brasileira. O caráter de resistência ao regime civil-militar permite vislumbrar um 

posicionamento de defesa assumido em prol dos direitos humanos e dos pobres. Dessa forma, 

nos espaços públicos, a Igreja, através das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), atuará na 

perspectiva de uma restauração do tecido social, bem como na consolidação de seu 

comprometimento com as classes populares. A dimensão religiosa e social alcançará um novo 

patamar através das CEBs e de seu esforço na luta pela garantia aos direitos de cidadania. 

Ainda no que tange aos percalços da década extraordinária de 1960 no Brasil, não 

podemos secundarizar as abrangências diversas da implementação do golpe civil-militar 

desferido no corpo social da nação. A Igreja Católica, que num primeiro momento alinhou-se 

aos militares, tendo como referencial de convergência o anticomunismo, não permaneceu 

incólume por muito tempo ao violento autoritarismo do regime militar. 

Logo em seguida à instauração do Regime de Segurança Nacional através dos 

militares, a alta hierarquia Católica procurou estabelecer uma relação colaboracionista para 

com os novos mandatários do poder público. Este alinhamento entre Igreja e militares fez 

recrudescer o processo de renovação interna que estava sendo gestado nos anos 50 e 60 

numa perspectiva política de „esquerdização Católica‟. Nesse sentido, para melhor 

compreendermos este contexto que influenciará diretamente na conformação das CEBs, 

recorremos a De Oliveira, que nos informa que: 

 

“A „esquerda Católica‟ não pode ser entendida fora do contexto político e religioso do 
final dos anos 50 e dos anos 60. A liberdade política da época favorece a manifestação 
das novas forças sociais geradas pelo processo desenvolvimentista do pós-guerra. Num 
país que se modernizava, debatia reforma ou revolução, sentia o impacto do triunfo 
cubano, a Igreja não podia manter-se refratária às mudanças, sob pena de perder sua 
influencia na sociedade. É assim que ela abre seus espaços para grupos que 
representem essas novas forças sociais numa perspectiva de modernização, de reforma 
e até de revolução, marcando seu processo de renovação interna, em consonância com 

                                                             
19

 Utilizando-se uma definição estritamente religiosa, pastoral corresponde ao agir da Igreja no intuito de prolongara presença e 
atuação de Jesus, assim como construir o Reino de Deus. Em um sentido mais amplo, pastoral corresponde à ação de diversos 
sujeitos sociais, „pastores‟ ou não, com o objetivo de aproximação e transformação de uma realidade que não condiz com os ideais 
religiosos.  
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o impulso de aggiornamento do pontificado de João XXIII” (DE OLIVEIRA, 1992, p 
42,43). 
 

Portanto, foi este movimento de renovação que se avizinhava ao catolicismo, bem como 

nas práticas dos seus fiéis, que o modus operandi da ditadura civil-militar, através da 

repressão, efetivamente desmontou. 

Apesar da inclinação da instituição Católica de contribuir com o regime civil-militar e de 

todo o capital histórico „anticomunista‟ acumulado, a relação entre militares e católicos tornou-

se hostil e instável. No ano de 1968, com a implementação do AI-520, de acordo com Boris 

Fausto (1994), a ditadura tornou-se ainda mais desmedida e aguda, sobretudo no que se refere 

ao desrespeito a alguns direitos básicos do cidadão. 

Este período de sistematização da violência abateu-se também sobre a instituição 

Católica. A partir desse momento, não foram mais apenas alguns casos isolados de 

desmandos do regime civil-militar contra algum militante das causas sociais, membro da Igreja. 

A mesma, ao manifestar-se pela manutenção dos direitos humanos, passou a figurar entre 

aqueles que se opunham ao Regime de Segurança Nacional, instaurado pela ditadura. E foi 

por isso que, de acordo com De Oliveira: 

 

“A partir daí a repressão à Igreja vai se tornando generalizada: não são mais padres e 
leigos _ individualmente considerados _ os acusados de subversão; é a Igreja enquanto 
instituição que se torna suspeita de infiltração comunista. Qualquer protesto seu, 
qualquer medida em defesa dos direitos humanos violados, é vista como colaboração 
com o comunismo e proteção a terroristas. O governo federal e os órgãos de repressão 
não poupam a Igreja Católica; ao contrário, usam seus poderes discricionários para 
pressioná-la e demovê-la de sua posição contestatória ao Regime. Porém, ao invés de 
dobrar-se às pressões, é justamente nesse momento que a Igreja adquire maior 
capacidade de resistência, fazendo diminuir suas divergências internas. Superadas as 
crises que a abalaram no final dos anos 60 _ as crises da Ação Católica, do clero, a 
resistência à renovação litúrgica e catequética, a implantação da pastoral de conjunto, 
para citarmos apenas os eventos mais evidentes _ a Igreja volta-se agora para uma 
pastoral mais próxima dos setores populares e sai em defesa das vítimas da repressão 
politico-militar. A Conferencia do Episcopado Latino-Americano em Medellín deve ser 
lembrada como um marco desse período, pois vem conferir maior legitimidade eclesial e 

novo impulso teológico para a resistência ao Regime e para a opção pelos pobres” (DE 
OLIVEIRA, 1992, p.44,45). 
 

A forte repressão imposta à Igreja faz com que a mesma passe a atuar de forma mais 

homogênea. Os anos 70 apresentam-se como um momento de reorganização do movimento 

de resistência ao regime. Foram os direitos humanos e as causas populares que se tornaram 

as principais bandeiras de luta da Igreja Católica. Esses ideais fomentaram vários núcleos de 

defesa e resistência no interior da Igreja e é neste cenário que se vão organizando, sobretudo, 

nas zonas rurais do Brasil, as CEBs.  

                                                             
20

 AI-5: Ato Institucional decretado em dezembro de 1968 pelo presidente Costa e Silva. Este ato foi considerado o mais violento 
entre todos os demais instituídos ao longo da ditadura militar brasileira. Ele previa, entre outras coisas: - Fechamento do legislativo 
pelo presidente da república, que nos períodos de recesso, poderia legislar em seu lugar; - Suspensão dos direitos políticos e 
garantias constitucionais, incluindo a do habeas – corpus; - Intervenção federal em estados e municípios; - A possibilidade de o 
presidente decretar o estado de sítio sem autorização do congresso. 
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As CEBs irão representar a face de uma Igreja mais militante. De acordo com Lenz 

(1992), a vivência nas CEBs possibilitará uma peculiaridade ao sujeito católico de conciliar a fé 

com uma pratica comprometida de transformação social. Os fiéis provenientes das classes 

populares conformam em sua maioria essas Comunidades Eclesiais, contribuindo para a 

conformação de uma especificidade religiosa Católica de cunho altamente popular no Brasil. 

Uma significativa peculiaridade das CEBs consiste na reinterpretação das prerrogativas 

religiosas e numa nova leitura dessas mensagens pelos praticantes inseridos na realidade da 

qual fazem parte. Há uma tendência de reinterpretação e reflexão bíblica a partir destes 

contextos de materialidade histórica. Na perspectiva do autor: 

 

“Essa nova concepção de religião, articulada à compreensão de que a solução está 
numa estratégia de luta organizada, leva à mudança da prática, tanto social e política 
como religiosa. Não surpreende que muitos movimentos populares, nos últimos tempos, 

tenham surgido no contexto da CEB” (LENZ, 1992, p.126,127). 
 

As CEBs, portanto, protagonizaram um relevante papel nesta conjuntura de plena 

ebulição no conjunto da sociedade brasileira. Elas atuaram em consonância com as 

orientações do Concílio Vaticano II, com a Conferência de Medellín e a Conferência de Puebla. 

Vislumbrar as vicissitudes desse cenário pode diminuir os obstáculos da nossa trajetória rumo 

a uma melhor compreensão sobre o surgimento da Pastoral Afro-Brasileira. 

I.11 Puebla e a sua Influência na Formação da Pastoral Afro-Brasileira: 

A Pastoral Afro-Brasileira constituiu-se dentro da Igreja, cronologicamente falando, por 

volta de 1978. Ela surgiu efetivamente, dentre outros fatores, como um reflexo do Concílio 

Vaticano II, mas, principalmente, em consequência da Conferência de PUEBLA21, que foi 

também um desdobramento do referido Concílio; pois havia um estudo que fora preparado 

pelos bispos brasileiros acerca da pobreza no Brasil, que integraria o documento final a ser 

apresentado nesta conferência. PUEBLA caracterizou-se do princípio ao fim por uma opção 

teológica que privilegiasse os pobres. Desta forma, de acordo com o Pe. Beni dos Santos, 

consolidou-se o documento final: 

“O documento de Puebla não é um tratado de teologia, isto é, um discurso sistemático e 
metódico sobre a compreensão da fé. Não é um documento de natureza jurídica, 
destinado a traçar uma conduta obrigatória e devida. Trata-se de um documento 
pastoral, que pretende ser fonte de inspiração para a caminhada da Igreja em nosso 
continente. Abre pistas, ilumina, denuncia e anuncia, e, sobretudo, incita à criatividade, 
ao prosseguimento. É justamente aqui que se encontra a sua força e autoridade. Ainda 
mais: dentro de suas limitações e preocupação com a ortodoxia, reflete, no seu todo, dez 
anos de prática de uma Igreja que se definiu pela libertação dos pobres. Nesse sentido, 
não se pode esquecer de que Puebla é mais do que um documento. Puebla é também 
toda a sua preparação que envolveu inclusive as bases. É tudo o que dessa Assembleia 

esperavam os pobres da América Latina” (DOS SANTOS, 1986, p.55).  

                                                             
21

 PUEBLA: III Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano realizado em Puebla de Los Angeles, México, de 27-01 a 13-02 
de 1979. O título da referida Conferência foi: Evangelização no presente e no futuro da América Latina. 
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Foi a partir desse documento, e da sua respectiva avaliação, que um grupo de pessoas 

formado por elementos que já refletiam sobre a questão do negro em nossa sociedade concluiu 

que tal estudo elaborado pelos bispos do Brasil era de boa qualidade no sentido da 

interpretação do perfil do pobre brasileiro, só que em momento algum este estudo explicitava 

que o perfil do pobre brasileiro apresentava traços mais acentuados da raça negra e indígena. 

Num momento posterior à avaliação deste estudo e de suas caracterizações sobre o 

verdadeiro perfil do pobre brasileiro, o referido grupo que abarcava religiosos leigos e membros 

oficiais do clero enviou uma correspondência para a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), manifestando tal preocupação. 

Diante de tal manifesto, a CNBB orientou que o referido grupo criasse uma comissão 

para elaborar outro estudo, e este seria anexado ao documento oficial da CNBB, onde seria 

destacado não só o rosto negro da Igreja22, como também a verdadeira face da pobreza. 

Posteriormente à elaboração deste estudo, o grupo questionou-se quanto ao futuro da sua 

missão em relação às questões do negro, concluindo que não bastava elaborar tal documento, 

mas sim, era necessário organizar e atuar na prática cotidiana. 

“Não se pode negar que, do absoluto silêncio sobre a escravidão negra e sobre o mundo 
Afro-Americano, imperante no documento preparatório de PUEBLA, e da nota de rodapé 
a que ficou relegado o tema no documento oficial da conferência de Puebla (DP-nota 
40), deu-se um passo a frente. Os negros saíram do nada absoluto. Saltaram ainda da 
nota de rodapé para se incorporarem a trama principal do texto, sendo assim admitidos a 
figurar dentro de uma história até então expurgada de sua presença. Seria isto 

suficiente?” (BEOZZO, 1991, p.50-51).  

 

O contexto no qual o referido grupo estava inserido encontrava-se em plena ebulição 

política. De acordo com Oliveira (2011, p.1), os movimentos sociais no Brasil encontraram nas 

décadas de 70 e 80 um momento bastante singular, em especial os movimentos ligados à 

causa dos negros que, circulando pela órbita do processo de redemocratização, postulavam 

inúmeros direitos, além de explicitar a discriminação e o preconceito racial predominantes no 

conjunto da sociedade brasileira. Esta empreitada também teve como protagonista a Igreja 

Católica, ou, pelo menos, parte dela. Suas ações manifestaram-se através de bispos, padres, 

religiosos e muitos leigos que participaram dos embates sociais a favor dos negros, dos 

indígenas e dos sem-terra. Parte significativa do arcabouço teórico discursivo dessa conjuntura 

constituiu-se em sintonia direta com as Conferências Episcopais de Medellín (1968) e Puebla 

(1979), onde a opção pelo pobre efetivou-se enquanto principal destinatário do evangelho. 

Neste sentido: 

                                                             
22 No que diz respeito à expressão “o rosto negro da Igreja”, a CNBB, quando da elaboração do texto-base da CF-88 procurou 

retratá-la na figura de Cristo crucificado, conforme analisamos na página 98. 



41 
 

 
 

 

“O documento usa o termo “pobre” no sentido bíblico de anawin: o curvado, o oprimido. 

O termo tem, na Bíblia, uma conotação político-social. Designa o escravo, o estrangeiro, 

o perseguido, o cativo. Não se trata pois do simples necessitado, mas do oprimido, do 

explorado. Não designa apenas o indivíduo, mas a classe social explorada, a raça 

marginalizada, o grupo oprimido. Os números 31 a 49 do documento fazem um elenco 

dos pobres da América Latina: indígenas e afro-americanos, camponeses sem- terra, 

operários, desempregados e sub-empregados, marginalizados e aglomerados urbanos, 

jovens frustrados socialmente e desorientados, crianças golpeadas pela pobreza, 

menores abandonados e carentes, a mulher. Em outros textos o documento se refere 

ainda aos migrantes e às prostitutas”( DOS SANTOS, 1986, p.56-57).  

 

Este fragmento documental parece evidenciar que as conclusões de Puebla acerca dos 

pobres latino-americanos convergiam com o ideário do grupo que posteriormente constituiria a 

Pastoral Afro-Brasileira. Tal semelhança de ponto de vista deve-se ao fato de ambos 

entenderem que a utilização do termo pobre, refere-se fundamentalmente ao negro. 

I.12 Algumas Divergências na Fundação da Pastoral Afro-Brasileira: 

O grupo que viria a formar a Pastoral Afro-Brasileira (PAB) parecia ter já consolidado o 

ideário de que ser negro era sinônimo de pobreza. Entretanto, neste grupo havia algumas 

posições distintas internamente, e tais distinções pairavam, sobretudo, no fato das antigas 

posturas da Igreja quanto aos negros, ou seja, se a mesma em virtude do seu passado teria ou 

não legitimidade para acolher a Pastoral. Outro elemento desta situação referia-se à 

nomenclatura de tal organização. Frente a estas questões, posicionavam-se dois grupos: 

primeiro um grupo que entendia que a Igreja não tinha moral, nem tampouco respeito para 

fazer a PAB, e que, portanto tal movimento deveria ter o nome de “Grupo de União e 

Consciência Negra”, independentemente da Igreja. O segundo grupo acreditava na 

necessidade da existência da PAB atuando conjuntamente com a Igreja. Em suma, em meio a 

essas discussões, em 1981, predominou a visão do “Grupo de União e Consciência Negra”, 

porém, em 1983, o grupo que acreditava na PAB se rearticula e faz renascer a ideia da 

Pastoral, criando-se assim no ano de 1983 os “Agentes de Pastoral de Negros” (APNs). 

Portanto, assim surgiu, grosso modo, uma das versões explicativas para a origem da PAB. Em 

1978, inicialmente enquanto movimento, depois definindo-se em 1983 já como Pastoral.23 

Ainda no que diz respeito à constituição da PAB, não há um posicionamento consensual 

acerca da precisão da origem da mesma. Na ótica de Oliveira (2011, p.2), as distintas fontes 

que se referem à origem da PAB apresentam cronologias divergentes no que diz respeito à 

exatidão das datas da sua criação. De acordo com o texto central da Campanha da 

Fraternidade24 de 1988 (CF-88), a década de 1970 teria sido a progenitora da ideia da PAB. Se 

                                                             
23

 C.F Entrevista concedida pelo Frei David R. Santos- 02/10/1999 RJ. Out.1999. (BAPTISTA, 2000, p.39 a 47) 
24

 A Campanha da Fraternidade é uma Campanha realizada pela Igreja Católica através da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e da Caritas Brasileira, cujo objetivo é ampliar a evangelização. Surgiu com uma ação da Caritas Brasileira para 
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considerarmos o documento de número 85 da CNBB (Pastoral Afro-Brasileira), o ano de 1988 

teria sido o ano inaugural. Entretanto, na perspectiva de alguns coordenadores da Pastoral, 

seu marco inicial dar-se-ia entre os anos de 1986 e 1988. São vários os fatores que explicam 

tal dificuldade, porém um dos mais relevantes, talvez, seja o fato de a Pastoral erigir-se em 

meio aos movimentos negros surgidos anteriormente na Igreja Católica, mas também as 

relações que a Pastoral estabeleceu com movimentos que extrapolavam os limites do 

catolicismo. 

A PAB, a nosso ver, não é um movimento à parte da Igreja Católica, mas sim uma 

organização de religiosos e leigos que se inserem na estruturação hierárquica oficial da Igreja 

Católica. Os elementos que integram esta organicidade se reúnem, sobretudo, nos organismos 

de base. Ela constitui-se não só por clérigos, mas também por leigos. Dessa forma, a referida 

Pastoral desenvolveu-se tecendo alianças e construindo dinâmicas de trocas entre grupos e 

organismos negros não só no interior, mas também fora da Igreja Católica. O autor Rosenilton 

Silva de Oliveira (2011, p.4), ainda sobre esse propósito, afirma que: “A Pastoral Afro foi se 

desenvolvendo com outros organismos negros, tanto dentro, como fora da Igreja, criando um 

verdadeiro intercâmbio entre os grupos”. 

Ao longo deste capítulo, traçamos um breve histórico sobre a Igreja Católica no Brasil, 

desde o período Colonial, passando pelo Império, até a República. Abordamos algumas 

nuances do catolicismo brasileiro que desenvolveram características bem peculiares. 

Empreendemos um debate acerca da relação entre a instituição Católica e a empresa 

escravista brasileira, de modo que, a partir de algumas especificidades de atuação da Igreja 

para com os escravos, pudéssemos estabelecer uma conexão entre tradicionais formas de 

organização no interior da Igreja (Irmandades e Confrarias) com a contemporânea PAB, 

levando em consideração, principalmente, a participação dos negros nessas empreitadas.   

Buscamos também neste capítulo uma apreciação sobre os movimentos sociais no 

Brasil. Recorremos a algumas referências teóricas e autorais clássicas sobre o tema, com o 

propósito de situarmos as origens, o desenvolvimento, bem como as peculiaridades atuais dos 

referidos movimentos. Apresentamos argumentações intencionando explicitar a relação dos 

movimentos negros, inclusive os contemporâneos, com o conjunto do movimento social. 

Identificamos relações do MNC com movimentos internacionais, sobretudo, com o denominado 

“Atlântico Negro”, além de afirmarmos que a PAB constitui parte do movimento negro 

organizado no interior da Igreja Católica. 

E, por fim, canalizamos nossos esforços para explicitar a origem e o histórico da 

formação da PAB, bem como algumas de suas demandas que extrapolam os limites eclesiais e 

inscrevem-se no cenário de disputas por políticas públicas. 

                                                                                                                                                                                                    
arrecadar fundos para os trabalhos beneficentes. Incorporada pela CNBB tornou-se um mecanismo de defesa dos interesses 
sociais dos menos favorecidos e uma forma de alertar sobre problemas sociais gerais além de arrecadar fundos para efetivar os 
projetos ligados com cada tema, o qual é escolhido anualmente. 
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Em virtude disso, apresentaremos, no próximo capítulo, as mais significativas 

teorizações acerca das discussões raciais no Brasil, destacadamente, no período pós-

abolicionista estendendo-se até o século XX. Constitui objetivo do capítulo também as 

percepções de como estas discussões atravessaram a sociedade, perpassando pela Igreja 

Católica, se desdobrando na PAB, se estendendo pela CF-88 e influenciando no processo de 

construção ideológica e conceitual de raça. 
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Capítulo II - Breve Panorama Racial 

“Qual o sentido de estender a representação a sujeitos 
cuja constituição se dá mediante a exclusão daqueles que 
não se conformam às exigências normativas não 
explicitadas do sujeito? Que relações de dominação e 
exclusão se afirmam inintencionalmente quando a 
representação se torna o único foco da política?”  
(Judith Butler) 
 

Neste capítulo, com o propósito de facilitar o entendimento do objeto desta pesquisa, e 

para uma mais precisa percepção teórica acerca da temática abordada, é necessário tecermos 

algumas breves reflexões sobre a questão racial, que frequentemente atrela-se à de classe 

social. A abordagem desses elementos será de grande valia aos intentos deste trabalho, ou 

seja, avaliar as abrangências que compõem o movimento social negro, bem como a Pastoral 

Afro-Brasileira, sob a perspectiva racial, constitui condição para a operacionalização dos 

nossos objetivos. 

Outro importante fator explicativo no tocante ao aspecto racial nesta dissertação deve-

se ao fato de que, devido aos acirrados debates que têm se dado no bojo da implementação de 

políticas públicas favoráveis à população negra, as distintas concepções raciais têm sido 

constantemente reivindicadas e questionadas pelo conjunto do MNB. As análises discursivas 

que empreenderemos nos dois textos-base da CF-88 buscarão demonstrar como determinados 

grupos dentro da Igreja Católica apropriam-se destas concepções de raças. 

Nesse sentido, torna-se relevante empreendermos algumas considerações a respeito 

da concepção de raças, uma vez que diversos segmentos do MNB, inclusive a Pastoral Afro-

Brasileira, utilizam-se do arcabouço conceitual sobre essa questão no processo de organização 

de embate contra o racismo. 

De acordo com as perspectivas que adotamos nesta pesquisa, faz-se necessário 

apresentarmos a concepção sociológica do conceito de raça. Assim, recorremos à teorização 

do autor Guimarães (1999), que, a nosso ver, apresenta uma abordagem sociológica de raça 

bastante coerente com os nossos propósitos: 

 

“Raça é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural. Trata-se, ao 
contrário, de um conceito que denota tão somente uma forma de classificação social, 
baseada numa atitude negativa frente a certos grupos sociais, e informada por uma 
noção especifica de natureza, como algo endodeterminado. A realidade das raças limita-
se, portanto, ao mundo social. Mas, por mais que nos repugne a empulhação que o 
conceito de “raça” permite – ou seja, fazer passar por realidade natural preconceitos, 
interesses e valores sociais negativos e nefastos - tal conceito tem uma realidade social 
plena, e o combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de ser travado 
sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato de nomear permite” 

(GUIMARÃES, 1999, p.11). 
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A utilização da perspectiva sociológica do conceito de “raça” neste trabalho, dentre 

outras coisas, tem como proposta elucidar algumas práticas e concepções ideológicas 

discriminatórias que têm influenciado a oportunização desigual de condições de existência a 

cidadãos juridicamente iguais. Direcionaremos nossas atenções para o cenário que ensejou o 

início da discussão racial no Brasil, a partir da virada do século XIX para o século XX, tentando 

estabelecer conexões com as clássicas teorizações e definições de raça, de modo que se 

tornem claras as relações desses arcabouços teóricos e conceituais com a conformação dos 

movimentos negros, que, por sua vez, constituem a Pastoral Afro-Brasileira. 

Conforme já salientamos anteriormente, acreditamos que a referida Pastoral consolidou-

se como parte de um movimento que extrapola o âmbito religioso. Ela insere-se numa dinâmica 

étnico-racial, estabelecendo relações diversas com o conjunto do MNC. Desse modo, entendê-

la passa também por considerarmos que, mesmo que de forma sucinta, as discussões acerca 

das questões raciais no cenário do século XX foram desdobramentos do século anterior.  

Dessa forma, acreditamos ser necessário, antes mesmo de adentrarmos a discussão 

racial do século XX, apresentarmos brevemente algumas das principais características que 

predominaram no debate acerca das questões raciais no Brasil. O período final do século XIX 

nos parece ser um período emblemático no que diz respeito às relações raciais no Brasil. Foi 

neste cenário que se efetivou a desestruturação do modelo escravista brasileiro, bem como a 

ebulição de discussões diversas sobre a instauração do regime político Republicano em 

detrimento do Império. É esse também o período em que o debate eugenista e evolucionista 

que preponderava nos centros de pesquisas europeus em décadas anteriores vai circular no 

Brasil. As elites letradas, que irão estabelecer contato com este ideário, utilizar-se-ão do 

mesmo, no processo de construção da nação que se esboçava. Assim como salientou 

Schwarcz: 

“Em meio a um contexto caracterizado pelo enfraquecimento e final da escravidão, e 
pela realização de um novo projeto político para o país, as teorias raciais se 
apresentavam enquanto modelo teórico viável na justificação do complicado jogo de 
interesses que se montava. Para além dos problemas mais prementes relativos à 
substituição da mão-de-obra ou mesmo à conservação de uma hierarquia social bastante 
rígida, parecia ser preciso estabelecer critérios diferenciados de cidadania. É nesse 
sentido que o tema racial, apesar de suas implicações negativas, se transforma em um 
novo argumento de sucesso para o estabelecimento das diferenças sociais” 
(SCHWARCZ, 1993, p.18). 
 

Na concepção da autora, os “Homens da Sciencia”, tal como se denominavam os 

intelectuais brasileiros, recorrerão ao conjunto das teorias cientificistas que circulavam no 

cenário acadêmico do ocidente europeu, para que, sobretudo através dos discursos 

evolucionistas e deterministas, pudessem erigir uma explicação para os problemas internos. 

Assim, consideravam também o contexto abolicionista e republicano, além de um estratagema 

para a manutenção da hierarquia social predominante. É nesta conjuntura que a discussão 

sobre a questão racial torna-se imperativa nos meandros dos debates referentes à formação de 
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uma “nova” nação brasileira, visto que, a partir desta questão, se assentaria de maneira bem 

delimitada a estruturação racial da sociedade. 

Ainda no que tange ao constructo social, tais quais delimitadoras das relações raciais 

no conjunto de várias sociedades, podemos observar, a partir da concepção de alguns autores, 

determinadas características significativas que irão nos permitir uma visão um pouco mais 

ampla acerca das disputas por direitos na sociedade brasileira. Essas disputas incluem 

diversos atores sociais, inclusive a Pastoral Afro-Brasileira, que se constitui como um dos 

segmentos do MNC. 

Dentre esses autores, o sociólogo Max Weber manifestou a sua percepção sobre as 

relações raciais nos Estados Unidos no início do século XX, afirmando que “Las diferencias 

estamentales, por lo tanto adquiridas, y especialmente diferencias de „educacion‟ (en el sentido 

amplio del vocábulo) constituyen um freno mucho más fuerte Del connubio convencional que 

las diferencias del tipo antropológico”(WEBER, 1994, p.316). Já o antropólogo Franz Boas, 

referindo-se também ao modelo de sociedade norte-americano, dizia que: 

 

“Se a antipatia racial fosse baseada em traços humanos inatos, isso se expressaria em 
aversão sexual inter-racial. A mistura livre de donos de escravos com suas escravas, a 
notável diminuição resultante de negros puro-sangue, o progressivo desenvolvimento de 
uma população de sangue meio-índio e a facilidade de casamento com índios quando se 
podiam obter assim vantagens econômicas mostram claramente que não há 

fundamentos biológicos para o sentimento racial” (BOAS, 2004, p.84). 
 

A partir destas concepções apresentadas pelos respectivos autores, destacam-se os 

aspectos sociais nas dinâmicas de construção das inúmeras relações raciais que marcaram o 

convívio social norte-americano. Elas registram o antagonismo ideológico acerca das teorias 

raciais que predominavam no século XIX. Os autores impelem um efetivo embate teórico à 

ideia de raça biologizante. Ou seja, eles tentam demonstrar que, apesar de toda animosidade 

racial nos EUA, há uma série de registros que explicitam marcas de miscigenação, levando a 

crer que, na prática, os ditos impedimentos biológicos, provenientes da mistura racial, serviam 

apenas para legitimar determinadas construções sociais. 

Autores um pouco mais contemporâneos como Fredrik Barth (1969), Hannah Arendt 

(1989), Stuart Hall (1998) postularam suas concepções raciais na mesma perspectiva de 

Weber e Boas. Todos os autores citados anteriormente parecem estar de acordo, cada qual 

com sua especificidade, que as barreiras entre os grupos consolidam-se através de 

construções sociais. Stuart Hall, por exemplo, nos disse que “Raça é uma construção política e 

social. É uma categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder 

socioeconômico, de exploração e exclusão - ou seja, o racismo” (HALL, 2003, p.69). O autor 

Fredrik Barth também aponta a relevância do viés político acerca das relações raciais, 

afirmando neste sentido que “Insinuou-se na tapeçaria da história mundial e adquiriu um 
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significado político e social que é largamente, embora não completamente, independente do 

significado que pode ser atribuído ao conceito de raça na ciência biológica” (BANTON, 1997, 

p.16). Por fim, a autora Hannah Arendt, ao teorizar sobre as questões raciais, nos informa que 

“Toda ideologia que se preza é criada, mantida e aperfeiçoada como arma política e não como 

doutrina teórica [...].Seu aspecto cientifico é secundário” (ARENDT, 1989, p.189). 

A partir dessa breve apresentação teórica acerca do conceito de raça frequentemente 

utilizado no século XX, observamos o caráter histórico e social que erigiu o que denominamos 

de “racismo moderno”. Foi no intuito de empreender um efetivo combate a esse tipo de 

racismo, tal como suas lamentáveis consequências, que o mundo contemporâneo viu florescer 

diversos movimentos negros, entre eles o MNB. 

E como é de nosso interesse compreender a ideia de raça que influencia o MNB, 

sobremaneira, a que a Pastoral Afro-Brasileira utiliza, concluímos ser necessária a 

apresentação do quadro racial que fizemos. Inclusive porque a ideia de raça foi e é largamente 

utilizada, não só na construção da nação brasileira, como também na consolidação de 

interesses dos distintos grupos sociais que compõem a sociedade brasileira. Neste aspecto, 

trazemos a voz de Pereira, para quem: 

  

“(...)É interessante perceber como a ideia de raça foi utilizada politicamente na 
construção do Estado-Nação brasileiro: de um lado, nas primeiras décadas da 
República, pelos que buscavam construir uma nação moderna e embranquecida, como 
as nações europeias, já que acreditavam na superioridade racial dos brancos; e de 
outro, posteriormente, pelos que passaram a utilizar a ideia de raça de outra maneira, 
completamente re-significada, como um instrumento de luta por direitos, para afirmação 
de valores étnicos e para a construção de identidades, como é o caso do movimento 

negro brasileiro” (PEREIRA, 2013, p.53). 
 

É a partir desta perspectiva que delimita centralidade na definição e apreensão do 

conceito de raça que debruçamos nossas atenções de modo a entender como tal conceito, tão 

caro aos negros no Brasil, tem sido apropriado por distintos grupos e interesses na complexa 

trama política, econômica, social e cultural da sociedade brasileira. 

II.1 A Raça no Contexto de Discussões de Uma “Nova” Nação Brasileira: 

No contexto de formação ou de transformação dos Estados-Nações ao longo dos 

séculos XVIII e XIX, as bases de explicações que pautavam as distinções entre grupos 

humanos e nações davam-se, sobretudo, a partir dos parâmetros biológicos e naturais. 

Portanto, é recente o processo de desconstrução e secundarização da utilização de critérios 

biológicos para a explicação das distinções entre os diversos coletivos humanos. Neste 

sentido, o autor Franz Boas, na concepção de Pereira, teve significativo destaque, de modo 

que: 
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“O trabalho de Boas, desde o final de século XIX, tem especial importância na medida 
em que ele foi um dos mais importantes acadêmicos a questionar a ideia de raça e a 
produzir um grande número de trabalhos colocando em xeque a associação direta entre 

biologia e cultura ainda no inicio do século XX” (PEREIRA, 2013, p. 51). 

Em paralelo a isso, se observarmos alguns aspectos da ideologia iluminista, veremos 

certo paradoxo, uma vez que a mesma apresenta um efeito dúbio no que tange às discussões 

de caráter racial. Ou seja, se havia, de um lado, um processo de materialização das 

possibilidades de igualdade, de concretização dos direitos naturais e universais, de outro, 

existia uma intenção de hierarquizar as sociedades que resistiam à assimilação dos princípios 

iluministas, o que, em última instância, possibilitou o florescimento de teorias racialistas.25 

Na concepção de Araújo (1994), o surgimento da espécie humana dividia-se em 

explicações entre as correntes racialistas poligenistas e monogenistas. Na ótica dos 

poligenistas, era o pertencimento a matrizes raciais distintas que explicava as significativas 

diferenças entre determinados grupos humanos e alguns tipos de sociedade. O surgimento da 

“raça humana” não teria um único centro propulsor, mas múltiplos pontos de criação. A 

perspectiva bíblica de que descenderíamos todos de Adão não se sustentava a partir desta 

explicação poligenista. Já os monogenistas, insistiam na perspectiva cristã, defendendo a 

unicidade da ancestralidade humana. Afiançavam que o conjunto das sociedades, mais cedo 

ou mais tarde, alcançaria os parâmetros da civilização ocidental europeia. Alegavam que as 

diferenças refletiam apenas um descompasso no processo de desenvolvimento das diferentes 

sociedades. Este aspecto de hierarquização cultural pode ser evidenciado no documento da 

Arquidiocese do RJ que foi preparado para a CF-88: 

 

“A escravidão criava uma relação entre o povo dominador e o escravizado. Quando eram 
povos de igual padrão cultural esta relação levava não raro a uma integração, como se 
verificou em várias civilizações antigas do Oriente Médio. Se o povo escravizado tinha 
um padrão cultural superior ao vencedor, este até se beneficiava enormemente da 
presença do escravo culto, como ocorreu com os gregos levados a Roma por Pompeu 
ou Paulo Emílio, que se tornaram preceptores e educadores dos poetas e escritores do 
século de ouro da literatura latina e desenvolveram a cultura da Roma Imperial. Se 
porém o povo escravizado era de padrão cultural inferior ao do dominador, passavam a 
constituir um grupo marginalizado, oprimido, que aos poucos perdia sua identidade 
cultural ou, fechados em si mesmos, permaneciam relegados a uma posição inferior na 
vida social. Foi o que ocorreu com os escravos etíopes ou germânicos levados a Roma 
ou os africanos na Europa Medieval e Renascentista. Foi este o fenômeno que ocorreu 
com os índios e os negros na América colonizada por portugueses, espanhóis, 

                                                             
25

Alguns autores utilizam o termo racialista para definir o campo ideológico e/ou teórico em que o conceito de “raça” é reconhecido 

e tem vigência. Não há, todavia, um consenso em torno de uma única definição conceitual do racialismo. Kwame Anthony Appiah, 
por exemplo, define racialismo como uma doutrina segundo a qual “há características hereditárias, partilhadas por membros de 
nossa espécie, que nos permitem dividi-la num pequeno número de raças, de tal modo que todos os membros de uma raça 
partilhem entre si certos traços e tendências que não são partilhados com membros de nenhuma outra raça. Esses traços e 
tendências característicos de uma raça constituem, na perspectiva racialista, uma espécie de essência racial; (essa essência) 
ultrapassa as características morfológicas visíveis – cor da pele, tipo de cabelo, feições faciais – com base nas quais fazemos 
nossas classificações formais”. Para Guimarães (1999, p. 27), no entanto, na definição proposta por Appiah (1997, p. 33), dois 
aspectos merecem atenção. Primeiramente, segundo o autor, é preciso ficar claro que essa “essência racial” não possui 
características absolutas, ao contrário, representa valores morais, intelectuais e culturais. Paralelamente, é preciso reconhecer 
também que a forma de transmissão dessa “essência” é muito variada, muito mais dependente do contexto histórico e social do 
que do sangue propriamente dito. Em nosso trabalho utilizaremos o termo de acordo com a perspectiva apresentada por Appiah. 
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franceses, holandeses ou ingleses, com consequências sociais cujos efeitos ainda hoje 

perduram”(ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO,1988, p.15). 
 

Observemos que, mesmo no século XX, determinados segmentos da Igreja Católica 

brasileira ainda pautam suas justificativas sobre a escravidão numa perspectiva etnocêntrica. 

Esta postura apresenta um enorme descompasso histórico, visto que modernas vertentes 

antropológicas e sociológicas já desconstruíram essa tentativa de hierarquização cultural, bem 

como suas prerrogativas de sustentação teórica. Ao verificarmos a citação anterior, 

percebemos que a Arquidiocese do Rio de Janeiro acredita que o lugar social, ocupado 

atualmente pela maioria dos negros no Brasil, deve-se à “inferioridade cultural” dos africanos 

escravizados em relação aos europeus. 

A intenção de legitimar o domínio de determinados povos sobre outros a partir das 

especificidades culturais é tão antiga quanto danosa na história da humanidade. Na 

antiguidade, Aristóteles cunhou o termo “bárbaro” para referir-se de maneira pejorativa aos 

indivíduos desprovidos da razão grega. Na Europa cristã medieval, esse termo vestiu-se de 

outra denotação e denominou-se “pagão” para definir e perseguir aqueles que não 

professavam a fé cristã. Ainda sobre os auspícios do cristianismo, no final do período medieval, 

a Igreja Católica, através da Inquisição, elaborou o ideário de “pureza de sangue” para cercear 

liberdades de indivíduos não católicos. Já no século XVI, com a chegada dos europeus na 

América, os nativos foram chamados de “selvagens”, principalmente pelo fato de 

desconhecerem o cristianismo. 

No âmbito dessas clássicas interpretações de caráter racialista, conceitos relativamente 

similares, como desigualdade e diferença, ganham adornos de definições contrárias. A 

concepção teórica típica do monogenismo associa à noção de desigualdade aspectos de 

diversidades transitórias e corrigíveis. Em oposição a isso, a noção de diferença relaciona-se, 

de acordo com a concepção teórica poligenista, à existência de grupos humanos solidamente 

distintos. 

Foram as interpretações monogenistas e poligenistas que predominaram na pauta dos 

debates acerca da constituição da “nova” nação brasileira. Essas discussões se deram numa 

conjuntura de declínio do modelo imperial, bem como na desmontagem da engrenagem do 

trabalho escravo. As ideias poligenistas, que eram veiculadas principalmente pelos 

estrangeiros, concebiam o Brasil como uma nação condenada ao insucesso, pois a 

característica racial miscigenada do povo brasileiro acarretaria na formação de um tipo novo, 

estéril e degenerado (SCHARWCZ, 1993). A elite letrada brasileira, por sua vez, estava muito 

mais inclinada aos desígnios das ideias monogenistas, sobretudo porque, através dessa 

teorização poder-se-ia vislumbrar uma perspectiva de branqueamento para o país. 

Ainda em consonância com as teorizações monogenistas, partiu-se do pressuposto de 

que a descendência a partir de um ancestral comum poderia levar o povo brasileiro, através da 
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miscigenação com os povos brancos, a um patamar civilizatório europeu. Viana compartilhava 

da ideia de que as peculiaridades das “raças” inferiores sucumbiriam diante das “raças” 

superiores. Ademais destas nuances, apresenta também uma perspectiva evolucionista a partir 

da miscigenação. Ele acreditava que esta alçar-se-ia ao campo das ideias e transcenderia a 

consanguinidade (VIANA, 1952). 

A especificidade miscigenada do povo brasileiro, sempre presente desde os idos da 

colonização, constituía-se, aos olhos dos cientistas europeus, como um demérito, uma mácula, 

um empecilho ao alcance do progresso, da modernidade e da civilização. E como o Brasil, no 

período transitório do século XIX para o século XX, apresentava-se como uma nação em 

processo de construção, tendo como referenciais de modernidade e civilização os padrões 

ideológicos eurocêntricos, desenvolveu-se aqui, através das interpretações singulares dos 

nossos intelectuais, uma solução “salvacionista” para o futuro da nação. Dentre esses 

intelectuais partidários do evolucionismo eugênico, que estabeleceram contatos com as teorias 

do “racismo científico”, podemos destacar Nina Rodrigues, Oliveira Viana e Silvio Romero.26 

O cientificismo europeu, ademais de influenciar vários intelectuais brasileiros, impeliu 

também certo receio ideológico no que diz respeito ao futuro da nação. Se, num primeiro 

momento, pairava uma característica interpretativa otimista das teorias internacionais, contudo 

os desdobramentos investigativos com base na ideologia do cientificismo desencadearam, em 

um segundo momento, um horizonte pessimista, através da conformação miscigenada da 

população brasileira. Romero pode ser destacado como um dos representantes que apresenta 

uma postura de discrepância interpretativa de caráter otimista das teorias cientificistas 

internacionais. 

 

 “Por acreditar na incapacidade das „três raças‟ que formaram o Brasil, insiste no 
branqueamento da população através da imigração constante, até porque acredita que a 

miscigenação transcende o sangue, e atinge também as ideias”.
27

 

 

Para o autor, seriam inúmeros os problemas que incidiriam sobre o atraso brasileiro, 

desde as problemáticas naturais como as secas, as altas temperaturas, os costumes, a 

política, entretanto, um dos mais significativos, refere-se à incapacidade de uma parte dos 

componentes (os negros) da tríade racial que constituiu o Brasil. Desta forma, o referido autor 

inseriu-se efetivamente como defensor do branqueamento do povo brasileiro através da 

miscigenação. 

Outro autor que mereceu destaque nesse contexto de discussões e teorizações raciais 

foi Nina Rodrigues, que se notabilizou pelo interesse das populações negras introduzidas no 

Brasil. Debruçou-se nos vestígios do universo cultural, linguístico e religioso desses grupos. 

                                                             
26

 Ver: Viana, Oliveira. Op.Cit. ; Romero, Silvio. Op. Cit.e Rodrigues, Nina. Op. Cit. 
27

Ver: Romero, Silvio. “A poesia popular no Brasil”. Revista Brasileira; 2ª fase, v.7, p.30, 1881. In: Skidmore, Thomas E. Preto no 

Branco: Raça e Nacionalidade no Pensamento Brasileiro. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976. P.52. Apud. OLIVEIRA. Op. Cit. 2008. 
P.52. 
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Entretanto, apesar de uma relativa proximidade e significativo interesse por alguns aspectos da 

cultura dos negros, Nina Rodrigues, em sintonia com seus pares intelectuais, compartilhava um 

posicionamento claramente racista no que diz respeito aos negros e aos indígenas. Conforme 

Leite (1983) concluiu acerca das teorizações de Nina Rodrigues, embora o mesmo “... 

sustentasse uma teoria cientificamente inaceitável, parece ter andado perto de uma concepção 

cultural do negro” (LEITE, 1983, p.236). 

Outro aspecto constitutivo do cabedal teórico de Nina Rodrigues refere-se ao seu 

posicionamento de que as raças consideradas “inferiores” detinham uma mentalidade infantil, 

e, em consequência disso, se comparadas às raças “superiores”, deveriam ser isentas de 

maiores responsabilidades no que tange às abrangências do código penal. Essa concepção 

que lhe inferiu um ar de relativo racismo paternalista não o demoveu da convicção de atribuir à 

raça negra um dos fatores da degeneração do povo brasileiro. 

Cabe também citar Viana, cujas teorizações sobre raça foram alvos de muitas críticas, 

sobretudo em seus aspectos qualitativos e científicos. Neste sentido, os autores Nelson 

Werneck Sodré e Dante Moreira Leite teceram contundentes observações à fragilidade das 

teorizações das obras de Oliveira Viana: 

 

“A falsidade irremediável dos seus métodos, a falta de um mínimo de informação, bem 
como suas tolices e sua fidelidade ideológica à aristocracia brasileira (...). O que nele 

parece teoria é imaginação gratuita, grosseira deformação de fatos e teorias alheias” 
(LEITE, 1983, p.242). 
 

Torna-se explícita, de acordo com as considerações de Leite (1983), a inclinação do 

autor Oliveira Viana para com os interesses dos grupos dominantes. O referido autor atribui à 

abolição uma série de malefícios, sobretudo a degeneração dos negros quando libertos das 

senzalas, e cria uma classificação hierárquica de superioridade e inferioridade entre os 

mulatos. Outro aspecto de sua teoria consiste numa perspectiva evolucionista e progressiva 

das raças, de modo que, através da imigração ariana e da acentuada mortalidade entre os 

negros e mestiços, considerados inferiores, os brancos se sobrepusessem a eles. 

O descortinar do século XX traz em seu bojo uma característica de transitoriedade no 

que se refere ao debate racial. A elite letrada brasileira parecia desprender-se dos limítrofes 

teóricos racialistas europeus que tanto influenciaram as concepções ideológicas raciais do 

Brasil no século XIX. 

A década de 30 caracterizou-se pela atuação de uma nova geração de pesquisadores, 

entre eles, Arthur Ramos. Apesar de estes pesquisadores inaugurarem um novo momento no 

desenvolvimento do processo intelectual brasileiro, eles ainda tinham como referencial a 

geração anterior, da qual fez parte Nina Rodrigues.  Entretanto, apesar do reconhecimento 

qualitativo da produção de Nina Rodrigues, o autor Ramos (1934) buscou, a partir das suas 

teorias, impelir uma nova perspectiva para seus métodos, além de oferecer um grande 
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destaque para as novas concepções conceituais de cultura. Ele também adotou uma postura 

de denuncismo sobre os maus tratos ainda impelidos aos negros. Na tentativa de melhor 

apreendermos o posicionamento teórico/intelectual de Arthur Ramos, vejamos a reflexão da 

autora Laiana Lannes de Oliveira: 

 

“Todavia, apesar do negro não ser visto como uma raça inferior era possuidor de uma 
cultura inferior, da qual deveria se libertar. A concepção evolucionista permanecia. Sua 
teoria baseava-se em dois modelos de pensamento: o lógico, do civilizado; e o pré-
lógico, do primitivo. Se Nina Rodrigues falava de raça, Arthur Ramos falava de cultura, 
mas ambos concluíam que o negro brasileiro ainda não podia acompanhar a civilização e 
dificultava o branco brasileiro a sair do primitivismo. A questão é que a influencia negra 
seja ela racial ou cultural, era um dos fatores do atraso da cultura brasileira” 

(OLIVEIRA, 2008, p.54). 
 

A partir deste ponto de vista, percebemos que, ademais de uma relativa renovação da 

intelectualidade brasileira, ainda permanecia, naquela época, uma concepção negativista sobre 

as características raciais e culturais atribuídas aos negros. 

Mesmo que o advento republicano e abolicionista sugerisse maiores possibilidades a 

partir de uma perspectiva democrática que se avizinhava, a apropriação das teorias europeias 

pelos intelectuais brasileiros demonstrava certo descompasso. Ademais de utilizar de um 

arcabouço biologizante racial, eles também arquitetaram a construção de um tipo racial 

miscigenado e singular. Contudo, a referida miscigenação apresentava uma nítida tendência ao 

branqueamento, bem como a manutenção da hierarquização social. A respeito disso, vejamos 

a reflexão da autora Schwarcz: 

 

“Não se trata de entender a adoção das teses raciais como mero reflexo, uma cópia 
desautorizada, mas antes indagar sobre seus novos significados contextuais, bem como 
verificar sua relação com a situação social, política, econômica e intelectual vivenciada 
no país. Melhor, portanto, é pensá-las como „produto e produção‟, vê-las como resultado 
do momento em que se inserem, mas conjuntamente atentar para a criação de novos 
valores e concepções (...) O desafio é pensar na originalidade da cópia e na elasticidade 

desse tipo de doutrina, aplicada em contextos tão díspares” (SCHWARCZ, 1993, 
p.242, 243). 

 

Permanecendo na concepção da autora, podemos perceber a importância de se 

relativizar o caráter “importado” das teorias raciais europeias através dos nossos intelectuais, 

em detrimento da compreensão de como o argumento racial foi política e historicamente 

construído nesse momento. O conceito de raça será entendido como um objeto de 

conhecimento, que será constantemente renegociado e experimentado neste contexto histórico 

específico, que tanto investiu em modelos biológicos de análise. Vai ser diante desse contexto, 

onde se montava um projeto de nação, que a temática racial irá constituir-se como um novo 

argumento de sucesso para o estabelecimento e a manutenção das diferenças sociais. 
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A partir das teorias cientificistas racistas europeias, observa-se que uma boa parte da 

elite intelectual brasileira apresentava um relativo consenso a respeito dos malefícios 

provenientes da miscigenação do povo brasileiro. Entretanto, a tendência que se vislumbra no 

cenário “pós-abolicionista” contrapõe-se a tal perspectiva racial que negativiza a miscigenação. 

Vai ser exatamente na lacuna deste paradoxo que se constituirá a originalidade das teses dos 

“homens de sciencia”. De acordo com a autora Lilia Schwarcz: 

 

“Mais interessante é refletir sobre a originalidade do pensamento racial brasileiro que, em 
seu esforço de adaptação, atualizou o que combinava e descartou o que de certa forma 

era problemático para a construção de um argumento racial no pais” (SCHWARCZ, 
1993, p.41). 
 

Vai ser mediante a esse desconforto e a essas ambiguidades teóricas que a elite 

intelectual brasileira irá buscar uma alternativa positiva, utilizando-se de recursos de adaptação 

às teorias europeias. Já não se podia aceitar o exclusivismo europeu no que diz respeito ao 

progresso e à modernidade. A peculiaridade da miscigenação não poderia mais ser associada 

à degeneração. Ainda que essa elite continuasse a ver no negro aspectos de inferioridade, eles 

propuseram não a segregação deste grupo, mas a absorção, a mistura, a miscigenação, onde, 

em última instância, através da inserção da imigração do branco europeu, eliminar-se-ia 

gradualmente as especificidades negativas além de superar o atraso. Na ótica de Oliveira: 

“A miscigenação e a mistura com raças inferiores eram condenadas, mas, ao mesmo 
tempo, louvadas. Se por um lado o mestiço era inferior ao branco europeu, por outro 
lado, a mistura do europeu com o negro criava o tipo ideal para os trópicos, graças ao 
vigor físico dos africanos. Do mesmo modo, somente a miscigenação seria capaz de 

eliminar as raças inferiores” (OLIVEIRA, 2008, p. 55, 56). 

Faz-se evidente, a partir desta construção ideológica da elite intelectual brasileira, que 

de uma forma ou de outra, a elaboração da tese do branqueamento através da miscigenação 

apresentou resquícios das teorias raciais que foram propagadas pelos ideólogos imperialistas, 

que intencionavam justificar o domínio europeu sobre os demais povos.28 

Há que se destacar que, de acordo com a nossa ótica, o tão significativo debate acerca 

das questões raciais no Brasil limitou-se ao círculo elitista da intelectualidade brasileira. A 

elaboração de posicionamentos e justificativas através de um “racismo pseudocientífico”, 

provenientes das tendências ideológicas europeias, provavelmente ausentou-se do cotidiano 

da maioria da população. Ainda que essas teorias racistas tenham influenciado em algumas 

políticas públicas, elas permaneceram em uma esfera de influência elitista. Desse modo, a 

maioria da carga discriminatória e preconceituosa que se abatia sobre os negros enquadrava-

se na esfera das permanências da escravidão, do arcabouço cultural e dos traços físicos 

associados aos negros. A perspectiva de inferioridade genética e de degeneração biológica era 

obra das teorizações da elite intelectual.  

                                                             
28

 Ver: Schwarcz, 1993.  
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Fato é que, seja através das teorizações da elite intelectual, seja pelo tratamento 

preconceituoso e discriminatório que os negros recebiam no cotidiano, a ideologia do 

branqueamento que se consolidou na sociedade brasileira inibiu a organização de grupos 

identitários afrodescendentes. Esta mesma ideologia, paradoxalmente, à medida que 

reafirmava a existência de raças inferiores e discriminadas, possibilitava a formação de 

identidades coletivas que se constituíriam na base de organização de movimentos sociais, em 

especial a do movimento negro no Brasil. 

Conforme já salientamos anteriormente, a elite letrada brasileira vai esforçar-se no 

propósito de transformar a outrora negativização atribuída à peculiaridade miscigenada do 

povo brasileiro em algo positivo e que agregue qualidades a nossa nação. Vai ser a partir 

desse debate teórico, no qual se consolidou a miscigenação como algo positivo à 

nacionalidade, que a perspectiva culturalista suplantará as questões biológicas nas 

construções teóricas dos intelectuais a partir da década de 1930. Nesse sentido, cabe destacar 

a singularidade da obra do sociólogo Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, que, sem 

sombra de dúvidas, tornou-se um marco na discussão racial no Brasil. Ainda sobre a 

positivização da miscigenação e da construção da identidade do novo Ser nacional, Ortiz, ao 

empreender uma análise sobre a obra de Gilberto Freyre, observa que: 

 

“O livro possibilita a afirmação inequívoca de um povo que se debatia ainda com as 
ambiguidades de sua própria definição. Ele se transforma em unicidade nacional. Ao 
retrabalhar a problemática da cultura brasileira, Gilberto Freyre oferece ao brasileiro uma 
carteira de identidade. A ambiguidade da identidade do Ser nacional forjada pelos 
intelectuais do século XIX não podia resistir mais tempo. Ela havia se tornado 

incompatível como processo de desenvolvimento econômico e social do país” (ORTIZ, 
2006, p.42). 
 

Portanto, são essas prerrogativas que, no período de consolidação da ordem 

republicana, possibilitarão ao Brasil, a partir da década de 30, com a reformulação de suas 

teses raciais outrora importadas, estabelecer contatos com novas e originais representações 

raciais de nação. Além de a mistura de raças deixar de ser vista como algo degenerativo, o 

Brasil iria se postular internacionalmente como um país miscigenado que deu certo, que 

convive harmonicamente com a diferença. 

O desenrolar desta trama racial que teve suas raízes ainda no século XIX e obteve 

relevante singularidade a partir da década de 1930, sobretudo, com o impacto da obra de 

Gilberto Freyre Casa-Grande & senzala, bem como a perspectiva de “democracia racial” que 

se consolidaria no imaginário do povo brasileiro, ocasionou um grande obstáculo a ser 

transposto pelo conjunto do movimento negro organizado. São inúmeros os críticos deste 

movimento que pautam suas argumentações na inexistência de conflitos raciais no Brasil. 

Acreditamos que parte deste discurso pode ser verificado na cartilha elaborada pela 

Arquidiocese do Rio de Janeiro, em ocasião da CF-88:  
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“Este encontro de raças deve levar a uma democracia racial [...]. Ela já é um fato que 

nossa cultura atesta na língua, na arte, na religião, nos costumes e, sobretudo, na 
miscigenação. É impossível falar do Brasil sem se mencionar o caldeamento étnico, 
inclusive da raça amarela, mais recentemente incorporada pela grande imigração de 
japoneses e outros grupos orientais. Os tons mestiços, caboclos ou mulatos em nossa 
rica realidade cultural, será sempre motivo de orgulho nacional, porque revela e 
descobre nosso passado, estimula a justiça no presente e nos lança para o futuro a 

conquistar a igualdade de condições humanas para todos” (ARQUIDIOCESE DO RIO 
DE JANEIRO, 1988, p.14). 
 

A partir desta concepção de harmonização racial veiculada também através de 

determinados segmentos católicos, neste caso a Arquidiocese do RJ, caracteriza-se um 

posicionamento de reafirmação perante o aspecto miscigenado da população. Observa-se que 

no trecho citado anteriormente ausentam-se os termos “brancos” e “negros”, talvez, numa 

tentativa de evitarem-se polarizações, que em última instância poderia desarmonizar a 

engrenagem operacional da “democracia racial”, que de acordo com nosso entendimento, 

contribui para a demarcação dos lugares sociais que são ocupados pelas distintas classes. 

II.2 A Louvação da Miscigenação no Brasil: 

Acreditamos ser válido retornarmos ao argumento de que a perspectiva de 

degeneração a partir da miscigenação não dispunha de unanimidade entre a intelectualidade 

brasileira. Apontamentos de pesquisas um pouco mais recentes demonstram que, ainda no 

século XIX, segmentos da elite letrada e econômica vislumbravam uma possibilidade de 

valorização das diferenças étnicas e culturais que formavam o Brasil a partir da 

miscigenação.29 

Tendo como princípio a concepção de que a parcela das teorias racistas assimiladas 

pela intelectualidade brasileira constituía parte de um projeto imperialista europeu, Bonfim 

(1929) destaca-se por exaltar a constituição mestiça do povo brasileiro. O referido autor 

sergipano, com formação em medicina, atuou como professor por muito tempo no Instituto de 

Educação no Rio de Janeiro. Ele publicou inúmeros livros no início do século XX, com base em 

investigações sobre os fatores problemáticos que aturdiam a nação, bem como suas plausíveis 

soluções. O viés de suas argumentações teóricas assemelhou-se a um prenúncio do que seria 

consolidado a posteriori por Gilberto Freyre, tornando-se, inclusive, um posicionamento 

ideológico oficial do Estado brasileiro a partir do governo Vargas. 

Para Bonfim (1929), boa parte dos problemas associados aos negros era remanescente 

do regime escravista. Mesmo que ele empreendesse maior destaque ao universo indígena, não 

                                                             
29

 Em seu livro, Donald Pierson informa que a publicação póstuma da obra de Nina Rodrigues, em 1932, gerou uma “tempestade 
de protesto; e para amainá-la, discípulos dedicados de Nina Rodrigues, dotados de espíritos cientifico, como Arthur Ramos, 
julgaram necessário lembrar aos leitores que o mestre tinha sido influenciado pelos falsos ângulos de visão da ciência da época 
em que trabalhava e que seus discípulos estão bem cientes de que a ciência de nossos dias informa a exatidão de tais 
conclusões”. Ver: Pierson, Donald. Brancos e Pretos na Bahia. São Paulo: Cia Editora Nacional. p.255. Apud. OLIVEIRA. Op. Cit. 
2008. p.72 
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poupava críticas aos teóricos que impeliam de maneira racista uma inferioridade biológica aos 

negros. A partir de sua formação médica, recorre às nuances biológicas para explicar que, por 

meio da miscigenação, elementos distintos possam fundir-se e produzir um tipo singular de 

uma nova nação. Descarta as argumentações, com bases em critérios naturais, para explicar a 

superioridade dos brancos. A sua convicção era a de que o que alicerçava as diferenças entre 

as raças referia-se a aspectos culturais e históricos, jamais naturais. 

Ainda de acordo com o autor, a compreensão do Brasil passa pelo hibridismo, e este 

aspecto lhe impõe algo sui generis, distinto. Os elementos luso, indígena e negro conferiram à 

sociedade brasileira características bem distintas do conjunto da América Latina. Apesar de a 

colonização espanhola na América também dispor dos mesmos elementos (europeus, 

indígenas e negros), algumas especificidades atribuídas ao povo português inviabilizaram uma 

suposta unidade latina. 

O processo de colonização luso guardou algumas distinções da base colonial 

espanhola. Fatores como contatos anteriormente estabelecidos com os romanos e os árabes, a 

unificação política e territorial, assim como o pioneirismo nas grandes navegações apontam 

para uma suposta modernidade portuguesa. O corolário colonial da América portuguesa 

referenciou-se, sobretudo, na agricultura praticada nas grandes propriedades, que, agregadas 

ao perfil de plasticidade do povo português, facilitou a interação para com índios e negros. O 

panorama de abundância de metais preciosos encontrados pelos espanhóis aqui na América 

favoreceu a sistematização do trabalho já efetuado, e proliferou-se através da pilhagem e da 

violência sistemáticas. Talvez essas características esclareçam uma tendência de maior 

inclinação assimilacionista do povo português em relação aos elementos externos. Nesse 

sentido, Bonfim (1929, p.39) compactua com Gilberto Freyre e observa que: “Tanto vale dizer: 

o português é definitivo nos fins, adaptável nos meios, sistematicamente subordinado às 

circunstâncias, avesso à rígida intransigência e à sobranceira do castelhano”. 

É esta perspectiva historicista que vai preponderar diante das diferenças encontradas 

nos distintos grupos sociais. A raça, até então considerada como elemento determinista nas 

tradicionais teorizações, torna-se insustentável diante dessa perspectiva, que uma vez mais 

aproxima Freyre e Bonfim. Ainda, de acordo com essa percepção de que as tradições são 

muito mais reflexos das peculiaridades históricas, o autor nos diz que: 

 

“Na formação das tradições, para o definir das nacionalidades, tudo se resolve em 
diferenciações históricas. Raça, clima, religião, língua...ficam sem valor, se não há, nos 
motivos d‟alma do grupo, estímulos sociais e morais que exijam afirmações próprias, e 
determinem, com isto, um destino nacional distinto, que será a história de um povo” 
(BONFIM, 1929, p.39). 
 

A especificidade brasileira, portanto, na concepção do autor, caracteriza-se, sobretudo, 

a partir desses estímulos morais e sociais. O simplório posicionamento dos agrupamentos 
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étnico-raciais é insuficiente para a compreensão do caráter nacional. Serão os elementos 

combinados provenientes desses grupos que irão gerar a originalidade da síntese. Bonfim vai 

argumentar que a existência das nações deve-se à história, e que o elemento racial constitui-se 

como algo de uma formação anti-histórica.  

As teorias de caráter racista tão em voga no século XIX não obtiveram respaldo diante 

da critica teórica do médico Manoel Bonfim. Seu aparato ideológico encontra na estrutura 

histórica e biológica a construção argumentativa necessária para desqualificar as teorias 

racistas que atribuem o fracasso à miscigenação. Ele justifica através do desenvolvimento 

cultural momentâneo as supostas diferenças. Reafirma a perspectiva imperialista europeia 

implícita na questão racial. 

Tanto Bonfim quanto Freyre serão categóricos ao chamar a atenção para o fato de que 

não só a sociedade brasileira, mas principalmente o povo desta nação, resultam da 

miscigenação. O próprio Bonfim tendo em vista a tendência de um futuro estéril para os grupos 

humanos isentos de misturas argumentará que “Fixidez não é progresso”. É neste sentido que 

os respectivos autores enxergam na experiência híbrida e miscigenada do povo brasileiro uma 

feliz “combinação” humana, de modo que a mistura proporcione uma síntese nova, 

possibilitando uma unificação singular do povo brasileiro. Ainda nas palavras de Bonfim: 

 

“Brasileiros, temos de aceitar o Brasil qual ele é, na realidade de sua formação; e temos 
o dever de elevá-lo assim mesmo, começando por conhecer bem a todos os seus 
elementos formadores, a fim de obter deles o ótimo de apuro. A nação brasileira é um 
produto da mistura, num grau tal, por tantos séculos, tão obrigado a novas e repetidas 
misturas, que da nossa visão de progresso e grandeza social deve ser afastado todo o 

anelo e toda a preocupação de pureza, negativa e dissolvente” (BONFIM, 1929, 
p.183). 
 

Independentemente do que é ter razão nas suas argumentações acerca do papel e da 

dimensão das atribuições dos índios e dos negros ao longo da formação do Brasil, Bonfim e 

Freyre apresentarão algumas divergências a esse respeito. Entretanto, nada que os afaste da 

concepção referente aos benefícios que ambos proporcionaram à nação, a partir dos mútuos 

contatos estabelecidos. Vejamos algumas dessas discrepâncias a partir do ponto de vista da 

autora Laiana Lannes de Oliveira: 

 

“Se na obra de Freyre, sobretudo em Casa-Grande e Senzala, a influência dos negros é 
supervalorizada, nos textos de Bonfim, ao contrário, esta influência é diminuída em 
comparação com a indígena. Embora reconheça que a presença e influencia negra 
tenha sido maior no Brasil do que em qualquer outra colônia, afirma que ela foi menor do 
que se costuma atribuir. Informa que, em meados do século XVIII, 1/3 dos escravos 
eram índios. Além disso, o maior fluxo de escravos africanos ocorre a partir de 1750, 
período no qual, para o autor, o Brasil já existia. O pontapé inicial no processo de 
assimilação e formação do tipo nacional teria sido, portanto, o contato com os índios. 
Bonfim chega mesmo a romantizar o encontro entre portugueses e índios. Até mesmo 
quando se refere aos bandeirantes, afirma que a miscigenação foi intensa, não 
ocorrendo extermínio. Ressalta a colaboração dos próprios índios no movimento das 
bandeiras, assim como a assimilação de valiosos princípios característicos das 
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comunidades nativas – como, por exemplo: senso de justiça, moralidade, coragem, 
técnicas agrícolas, valores guerreiros... - pelos portugueses. Para Bonfim, assim como 
para Freyre, não há aculturação. Ao contrário, há sempre um influxo recíproco e a 
quebra da coesão primitiva, mesmo que uma das civilizações seja ostensivamente 
vencedora. Ambos valorizam mais o contato, a troca e a fusão, em detrimento da 

dominação e da violência” (OLIVEIRA, 2008, p.76). 
 

De acordo com o que foi exposto anteriormente, percebemos uma postura que 

subestima a importância da participação do contingente populacional afrodescendente. Esta 

nuance constituirá o principal aspecto da divergência entre os autores supracitados. A 

peculiaridade como Freyre apresenta em sua obra a influência do negro, atribuindo destaque 

às suas características culturais, vai conferir a ele uma grande notoriedade perante boa parte 

dos cientistas sociais. Na tentativa de impelir ao negro um papel significativo na constituição da 

sociedade, o autor recebe a acusação de secundarizar os maus-tratos típicos da escravidão 

que eram impelidos aos negros. Tal posicionamento, contrário ao de Freyre neste aspecto, 

salienta que os negros, bem como suas peculiaridades culturais, sucumbem ao cativeiro, 

deixam-se dominar e submetem-se aos desígnios dos senhores sem oferecer grandes 

resistências. 

Acreditamos que a obra de Freyre, em consonância com as demandas sociais do 

alvorecer do século XX, ofereceu uma perspectiva de reinterpretação das obsoletas teorias 

raciais preponderantes no século XIX. Ele insiste na positivização da miscigenação racial, 

considerando beneficamente a própria formação do povo luso, com seus intercruzamentos 

étnicos, destacadamente com os mouros. Atribui ao colonizador especificidades de 

adaptabilidade e de plasticidade, de modo que a constituição da mestiçagem a partir das três 

raças (índios, portugueses e africanos) desenvolvesse um povo moreno e mestiço, singular em 

toda a América.  

Sobre o livro de Freyre, entende Ortiz que o autor: 

 

“reedita a temática racial, para constituí-la, como se fazia no passado, em objeto 
privilegiado de estudo, em chave para a compreensão do Brasil. Porém, ele não vai mais 
considera-la em termos raciais, como faziam Euclides da Cunha ou Nina Rodrigues; na 
época em que escreve, as teorias antropológicas que desfrutam do estatuto cientifico 
são outras, por isso ele se volta para o culturalismo de Boas. A passagem do conceito de 
raça para o de cultura elimina uma série de dificuldades colocadas anteriormente a 
respeito da herança atávica do mestiço. Ela permite ainda um maior distanciamento 
entre o biológico e o social, o que possibilita uma análise mais rica da sociedade. Mas a 
operação que Casa Grande e Senzala realiza vai mais além. Gilberto Freyre transforma 
a negatividade do mestiço em positividade, o que permite completar definitivamente os 
contornos de uma identidade que há muito vinha sendo desenhada. Só que as 
condições sociais eram agora diferentes, a sociedade brasileira já não mais se 
encontrava num período de transição, os rumos do desenvolvimento eram claros e até 
um novo Estado procurava orientar essas mudanças. O mito das três raças torna-se 
então plausível e pode-se atualizar como ritual. A ideologia da mestiçagem, que estava 
aprisionada nas ambiguidades das teorias racistas, ao ser reelaborada pode difundir-se 
socialmente e se tornar senso comum, ritualmente celebrado nas relações do cotidiano, 
ou nos grandes eventos como o carnaval e o futebol. O que era mestiço torna-se 

nacional” (ORTIZ, 2006, p.41). 
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Há que se ter cautela ao considerar que a obra Casa Grande & Senzala tenha originado 

o denominado “mito da democracia racial no Brasil”, visto que parte da intelectualidade 

partícipe do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), bem como alguns viajantes 

internacionais, desde o século XIX, já aventavam a ocorrência de uma significativa aceitação 

da influência dos negros no Brasil.30 Todavia, tornou-se inequívoco que a obra de Gilberto 

Freyre constitui, ainda na contemporaneidade, a mais bem elaborada arquitetura argumentativa 

da dita “democracia racial”.31 

É interessante notar que a construção da brasilidade através da miscigenação 

consolidou uma identidade nacional. A constituição de tal identidade impeliu um complexo 

empecilho aos movimentos negros que se organizavam nesse período. À medida que os 

grupos sociais assimilavam o discurso de unicidade do povo brasileiro, eles subtraíam suas 

especificidades. A valorização das “características nacionais” já se sobrepunha às teorias de 

caráter racistas e biológico-deterministas que predominaram no século XIX. Ortiz, ao refletir 

sobre essa problemática da identidade nacional e as relações raciais no Brasil, diz que: 

 

“O mito das três raças, ao se difundir na sociedade, permite aos indivíduos, das 
diferentes classes sociais e dos diversos grupos de cor, interpretar, dentro do padrão 
proposto, as relações raciais que eles próprios vivenciam. Isto coloca um problema 
interessante para os movimentos negros. À medida que a sociedade se apropria das 
manifestações de cor e as integra no discurso unívoco do nacional, tem-se que elas 
perdem sua especificidade. Tem-se insistido muito sobre a dificuldade de se definir o que 
é o negro no Brasil. O impasse não é a meu ver simplesmente teórico, ele reflete as 
ambiguidades da própria sociedade brasileira. A construção de uma identidade nacional 

mestiça deixa ainda mais difícil o discernimento entre as fronteiras de cor” (ORTIZ, 
2006, p.43). 
 

Ao nos debruçarmos hoje sobre a atuação e a capacidade de organização do 

denominado MNC, faz-se imperativo termos em mente a complexidade de um cidadão 

afrodescendente assumir-se negro e brasileiro. Tal complexidade nos remete a Hanchard 

(2001), quando argumenta que a elite branca, através da universalização de seus interesses 

implícitos no ideal da “democracia racial”, inviabilizou o desenvolvimento de uma consciência 

racial plena dos negros no Brasil, além de perpetuar uma hegemonia racial branca. 

Outra faceta da construção da brasilidade através da “democracia racial” refere-se ao 

movimento modernista. Apesar de ter tido na Semana de Arte Moderna seu suposto 

surgimento, o modernismo carece ser enquadrado para além de um movimento exclusivo da 

intelectualidade e do segmento artístico de São Paulo. Ele é parte de um processo que 

                                                             
30

Ver o ensaio de Von Martius, Como se deve escrever a história do Brasil, premiado pelo IHGB ainda na primeira metade do 

século XIX. 
31

 A expressão “democracia racial” foi usada pela primeira vez por Roger Bastide em um artigo publicado no diário de São Paulo 
em 31/03/1944, após um encontro de Bastide com Gilberto Freyre. O autor de Casa Grande e Senzala utilizou a expressão 
“democracia étnica” em 1943, no contexto de sua militância contra o Integralismo. Freyre somente utiliza a expressão “democracia 
racial” em 1962, nos debates sobre o colonialismo português na África, ou seja, muito depois de lideranças do próprio movimento 
negro a utilizarem, como foi o caso de Abdias Nascimento ainda na década de 1950. Ver Guimarães, Antonio Sérgio Alfredo. 
Classes, Raça e Democracia. São Paulo: Editora 34, 2002. Apud OLIVEIRA, Op. Cit. 2008, p.78. 
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remonta ao século XIX, e apresenta particularidades complexas e amplas na perspectiva 

cultural. Algumas tendências já haviam sinalizado um relativo apreço pela possibilidade de 

rompimento com os padrões culturais do passado. O final do século XIX, bastante influenciado 

pelos abolicionistas e republicanos, caracterizou-se também pela busca da redefinição dos 

modelos de brasilidade, de modo que, de alguma forma, o Brasil se harmonizasse com o 

padrão cultural ocidental. Esses elementos constituíram a base do movimento modernista que 

se tornou público e notório na década 1920.32 

Um aspecto característico do movimento modernista referia-se às expressões culturais, 

bem como sua associação ao imagético do brasileiro. Personagens dos mais distintos 

segmentos sociais representavam e experimentavam as dinâmicas do modernismo na 

praticidade cotidiana, no intercâmbio do simples para com o erudito, das vivências culturais 

atentas ao cenário europeu. Uma das características atribuídas à imagem do brasileiro inclina-

se ao popular, que, por sua vez, aproxima-se das marcas culturais de influência 

afrodescendente. Desta forma, associa-se à figura dos negros e mestiços os principais 

expoentes do que se denominou popular no Brasil. 

De acordo com os modernistas, o referido movimento impeliu uma roupagem de 

ressignificação ao caráter de degeneração que se atribuía ao Brasil devido à miscigenação; a 

mistura deixou de ser vista como algo que desqualificava o universo cultural brasileiro. Ao 

contrário, foi a partir da incorporação e modificação de elementos exógenos que o país se 

singularizou. O ano de 1928, com a publicação do Manifesto Antropofágico, demonstrou que, a 

partir das releituras e reinterpretações do que aqui adentrava, o Brasil teria alcançado a 

individualização de sua identidade cultural. 

Ainda no que se refere ao movimento modernista, bem como à produção da 

intelectualidade que lhe compunha, uma obra específica merece destaque, a saber, 

Macunaíma – Um herói sem nenhum caráter. Entendemos que os modernistas, a partir do 

significativo impacto que esta obra causou, propuseram uma nova perspectiva de leitura 

referente às relações raciais no Brasil. O autor Mário de Andrade, ao publicar o referido livro 

em 1928, elaborou uma trama cuja história se desdobrava a partir de um indivíduo que nasceu 

preto, teve como mãe uma índia e que, ao migrar para a cidade, tornou-se branco. Este mesmo 

indivíduo transformar-se-ia em herói. Constata-se que, na perspectiva do autor, o personagem 

podia exercer livremente a circularidade entre o fato de ser preto, índio e branco, o que 

demonstra, em última instância, a não rigidez de fronteiras raciais como característica do ser 

brasileiro. 

Ao observarmos com um pouco mais de cautela, podemos identificar que tanto o 

construto racialista predominante no Brasil no século XIX quanto as nuances culturalistas do 

                                                             
32

Sobre o modernismo ver: Velloso, Mônica Pimenta. "O modernismo e a questão nacional". In O Brasil Republicano. Vol I. 

Ferreira, Jorge e Delgado, Lucília (org). Rio de Janeiro: Civ. Brasileira, 2003. 
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movimento modernista irão influenciar o processo organizativo de inúmeros movimentos 

sociais no Brasil. Dessa forma, operamos com uma perspectiva paradoxal no que diz respeito 

às teorias racistas do século XIX, bem como às abrangências do modernismo em relação ao 

desenvolvimento da organização do movimento negro no Brasil, durante o século XX.  

Ao entendermos que a teorias racistas obstaculizaram a organização do MNB por 

desqualificarem a imagem e a identificação negra, percebemos também que essas posturas, 

de alguma maneira, acabaram proporcionando nichos de solidariedade em detrimento de 

condutas discriminatórias. Ao analisarmos aspectos dos efeitos do movimento modernista, 

percebemos significativa similaridade. Isto, pois, ao estabelecer a marca da mestiçagem e do 

hibridismo à identidade nacional, o movimento modernista possibilitou reações dúbias. Por um 

lado, reconheceram-se e valorizaram-se vestígios no povo brasileiro das características 

socioculturais advindas de África. Entretanto, de outro lado, ao objetivar a sobreposição do 

“nacional” em detrimento das particularidades, da aspiração por uma homogeneidade, solapou-

se a oportunidade de afirmação de valores concernentes a determinados grupos específicos, 

prevalecendo em última instância o brasileiro, o nacional. Esses aspectos, a nosso ver, foram 

os que constituíram os paradoxos no processo organizacional do MNB. 

Ao se construir o nacional, buscou-se um produto cultural pronto e acabado; o 

movimento modernista não expõe as marcas do processo, os embates raciais, as estruturas 

econômicas. Ele não demonstra com franqueza e imparcialidade a partir de quais interesses se 

forjou a identidade do povo brasileiro. Todas essas nuances constituem-se como complexos 

problemas que dificultam, ainda hoje, qualquer tentativa de questionamento do status quo 

racial sobre o qual se assentou a concepção quase que sagrada da brasilidade. Tais 

dificuldades, de acordo com Ortiz (2006), não se ausentam do movimento negro: 

 

“O problema com que os movimentos negros se deparam é de como retomar as diversas 
manifestações culturais de cor, que já vêm muitas vezes marcadas com o signo da 
brasilidade. Uma vez que o processo de ressignificação cultural fica problemático. O mito 
das três raças é, neste sentido, exemplar: ele não somente encobre os conflitos raciais 

como possibilita a todos de se reconhecerem como nacionais” (ORTIZ, 2006, p.44). 
 

As características que demarcaram este contexto do início do século XX 

proporcionaram um movimento negro muito mais engajado na busca da integração, do que no 

estabelecimento e delimitação de identidades raciais. O discurso preponderante alçava aos 

patamares mais elevados o fato de ser brasileiro; o pertencimento às categorias identitárias, 

tais como, negro, branco, mulato, secundarizava-se diante do fato de serem anteriormente 

partícipes do cimento da nacionalidade brasileira. Parcela significativa do movimento evitava 

maiores proximidades com experiências raciais exteriores. Prevalecia o sentimento 

nacionalista. Ademais das denúncias dos casos de racismo, da luta pela equalização de 
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oportunidades, prevalecia um sentimento de que a sociedade brasileira não se apresentava 

essencialmente racista.  

Estamos convencidos de que as distintas concepções raciais, que foram apresentadas 

ao longo dos dois últimos séculos no Brasil, permanecem influenciando e ditando condutas 

comportamentais e ideológicas, sobretudo nos grupos sociais provenientes da elite branca e 

conservadora, que permanecem atrelados à secular estrutura de poder no país. Entendemos 

também que tal estrutura perpassa pelas relações que se dão no interior da Igreja Católica no 

Brasil e, consequentemente, pela Pastoral Afro-Brasileira.  

Acreditamos que a CF-88 realizada pela Igreja Católica, que abordou a temática do 

negro no Brasil, caracterizou-se como evento singular, onde pudemos verificar algumas 

concepções raciais que contribuem através da perspectiva religiosa para a manutenção ou 

desconstrução de determinadas hierarquias sociais, conforme abordaremos no próximo tópico. 

 

II.3 Racismo e Hierarquia Social: 

 

Partindo da concepção de raça em Stuart Hall (2003), que se engendra numa 

perspectiva de construção política e social, de modo a estabelecer discursivamente um 

mecanismo de poder socioeconômico, de caráter exploratório e excludente, podemos observar 

como a elite econômica recorreu a este expediente desde a escravidão para a manutenção da 

ordem social no Brasil. 

Sabe-se que a empresa colonial no Brasil organizou-se principalmente a partir do 

controle dos interesses europeus e, nessa medida, coube aos mesmos a organização e a 

estruturação da sociedade. Os cargos de comando, administrativos, políticos, econômicos e 

sociais cabiam majoritariamente aos europeus e seus descendentes. A elite letrada tinha no 

velho mundo sua principal matriz de formação ideológica. Desta forma, as ideologias europeias 

tornaram-se predominantes aqui no Brasil, sobretudo as de caráter racial, que foram 

sistematicamente utilizadas para a legitimação e perpetuação da hierarquia social. 

Conforme já salientamos em tópicos anteriores, as teorizações raciais europeias 

caracterizavam-se majoritariamente pela crença na hierarquização das raças. Vai ser a partir 

desta concepção que a elite branca de descendência europeia pautará suas argumentações. 

De acordo com as ponderações de Seyferth, as teorias raciais europeias, que predominaram 

no pensamento social brasileiro, também serviram para justificar as desigualdades sociais a 

partir das hierarquias raciais: 

 

“A partir deste dogma, produziram-se hierarquias raciais que invariavelmente localizavam 
os europeus civilizados no topo, os negros „bárbaros‟ e os índios „selvagens‟ se 
revezando na base, e todos os demais ocupando as posições intermediárias. (...) A ideia 
de raça construída sobre hierarquias denotando desigualdades dominou o pensamento 

social em muitos lugares, inclusive no Brasil” (SEYFERTH, 1996, p.42,43). 
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A ideologia racista no Brasil, via de regra, desenvolveu-se em paralelo com o regime 

escravista. O que se denomina “racismo moderno”, ademais das polêmicas que abrangem a 

literatura concernente a essa temática, reflete também disputas de classes no interior do 

universo capitalista. Conforme nos sugere Willians (1961), “é importante perceber que a 

escravidão não nasceu do racismo; ao contrário, o racismo moderno é consequência da 

escravidão” (WILLIANS, 1961 apud DA ROCHA, 2006, p.7).  

Entendemos que, de acordo com a perspectiva de Willians, o racismo opera sua lógica 

a partir de critérios ideológicos classificatórios, de modo que se legitime o caráter exploratório 

da mão de obra. Callinicos corrobora essa opinião como se pode constatar: 

 

“Diz-se frequentemente que o racismo é tão antigo quanto a natureza humana, e em 
consequência não poderia ser eliminado. Pelo contrário, o racismo tal como o 
conhecemos hoje desenvolveu-se nos séculos 17 e 18 para justificar o uso sistemático  
do trabalho escravo africano nas grandes plantações do „Novo Mundo‟ que foram 
fundamentais para o estabelecimento do capitalismo enquanto sistema mundial. O 
racismo, portanto, formou-se como parte do processo através do qual o capitalismo 
tornou-se o sistema econômico e social dominante. As suas transformações posteriores 

estão ligadas às transformações do capitalismo” (CALLINICOS, 2005, p,8). 
 

Portanto, o denominado racismo moderno, a partir do conjunto de relações de produção 

material, apresenta um arcabouço ideológico que vislumbra a determinação de uma classe 

sobre outra. A peculiaridade que a opressão racial obteve no Brasil teve como aliado na arena 

de disputas, onde se visava à dominação do negro, o elemento do estigma da cor. Ainda de 

acordo com o autor: 

 

“Diferenças raciais são inventadas: isto é, emergem como parte de uma relação de 
opressão historicamente específica para justificar a existência dessa relação. Assim, qual 
é a peculiaridade histórica do racismo enquanto uma forma de opressão? Em uma 
primeira instância é que as características que justificam a opressão são inerentes ao 
grupo oprimido. Uma vítima do racismo não pode transformar-se para evitar a opressão; 
pessoas negras, por exemplo, não podem mudar a sua cor. Isso representa uma 
diferença importante, por exemplo, entre opressão racial e opressão religiosa, uma vez 
que a solução para alguém que seja perseguido por motivos religiosos é mudar a sua fé” 
(CALLINICOS, 2005, p. 10). 
 

Foi a partir dessa engrenagem que se construiu a ideologia do racismo no Brasil, de 

modo que as estratificações sociais pudessem ser legitimadas e consolidadas. A nosso ver, a 

estruturação social contemporânea brasileira permanece sob a hegemonia e preponderância 

dos interesses de uma elite social branca em detrimento dos interesses dos demais grupos, 

sobretudo, dos negros. Um exemplo interessante que reflete tal desequilíbrio refere-se às 

agudas polêmicas que a implementação da lei de cotas sociais e raciais em algumas 

universidades públicas brasileiras tem causado a sociedade. Neste aspecto, afirmo: 
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“O Supremo Tribunal Federal, em abril de 2012, aprovou por unanimidade a 
constitucionalidade da política de cotas sociais e raciais para o ingresso nas 
universidades públicas brasileiras. Fato este que suscitou muitas polêmicas bem antes 
de sua aprovação pelo Supremo, assim como continua suscitando grandes embates 
entre os partidários e os não partidários da política de cotas.[...] Entendemos, contudo, 
que, por mais que muitos venham sendo os avanços no que diz respeito ao combate ao 
racismo existente no Brasil, é evidente que esse conjunto de ações ainda não foi 
suficiente para combatê-lo, nem, tampouco, para convencer grande parte da população 

de que o Brasil é um país racista” (BAPTISTA, 2013). 
 

Partindo do pressuposto de autores como Florestan Fernandes (1978), Octávio Ianni 

(1987), Clóvis Moura (1994), Jacob Gorender (1991), Alfredo Bosi (1992) e Júlio José 

Chiavenatto (1980), de que o racismo constitui parte estrutural da sociedade brasileira, 

percebemos que ele operou na construção do panorama de desigualdade racial e social que 

predomina no país. Entretanto, as construções teóricas dos ditos autores encontrariam um 

grande obstáculo, visto que a década de 30 viu o alvorecer de um construto teórico que se 

consolidaria como uma das grandes contribuições brasileiras a humanidade, a “democracia 

racial”, que se maximizou na obra de Freyre Casa Grande e Senzala. Com o propósito de 

ilustrar uma engrenagem de relação racial harmônica, Freyre nos afirma que: 

 

“Não que no brasileiro subsistam, como no anglo-americano, duas metades inimigas: a 
branca e a preta; o ex-senhor e o ex-escravo. De modo nenhum. Somos duas metades 
confraternizantes que se vêm mutuamente enriquecendo de valores e experiências 
diversas; quando nos completarmos em um todo, não será com o sacrifício de um 

elemento ao outro” (FREYRE, 2004, p.418). 
 

Foi a partir desse referencial que se delinearam os contornos de uma concepção 

ideológica que propalavam uma conformação racial harmônica, de modo que ela se 

consolidasse de maneira quase dogmática no imaginário do povo brasileiro. 

De acordo com Florestan Fernandes, a ideia de democracia racial “(...) se tornou um 

mores, como dizem alguns sociólogos, algo intocável, a pedra de toque da „contribuição 

brasileira‟ ao processo civilizatório da humanidade” (FERNANDES, 1989, p.13). 

A forma pela qual a construção do “mito da democracia racial” consolidou-se no 

imaginário do povo brasileiro constitui hoje um dos maiores empecilhos ao processo de revisão 

de conformação racial advogados pelo movimento negro. O autor Kabenguele Munanga nos 

informa que: 

 

“O mito da democracia racial encobre os conflitos raciais, possibilitando a todos se 
reconhecerem como brasileiros e afastando das comunidades subalternas a tomada de 
consciência de suas características culturais que teriam contribuído para a construção e 
expressão de uma identidade própria. Essas características são expropriadas, 

dominadas e convertidas em símbolos nacionais pelas elites dirigentes” (MUNANGA, 
1999, p.80). 
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Ao analisarmos o processo de desenvolvimento e de organização dos diversos 

segmentos que constituem o denominado MNB, ainda que de maneira sucinta, deparamo-nos 

com esta nuance da democracia racial que abarca, sobremaneira, o senso-comum do povo 

brasileiro. Entretanto, as circunstâncias históricas que se apresentaram após o final da 

Segunda Guerra Mundial possibilitaram uma nova percepção acerca da conformação racial 

brasileira. 

A referida Guerra marcou enormemente o conjunto da população mundial. O Estado 

alemão, sob a liderança de Adolf Hitler, através do Partido Nazista, protagonizou um dos 

maiores genocídios da humanidade. A partir de uma concepção de raça os nazistas 

empreenderam o holocausto judeu33. O cenário pós-guerra apresentou-se como uma 

conjuntura de desconstrução da argumentação da animosidade racial. É neste contexto que o 

Brasil aventa a possibilidade de postular-se enquanto uma nação exemplar de convivência 

“harmônica entre as raças” (PEREIRA, 2013, p.82). 

Neste sentido, empreendeu-se uma série de pesquisas sobre as relações raciais no 

Brasil. Essas pesquisas deram-se sob os auspícios da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)34. Entretanto, as expectativas que pairavam sobre 

a “cordialidade e harmonia” das relações raciais no Brasil não se concretizaram. Pereira 

entende que: 

 

“É interessante observar que, a partir de meados da década de 1950, Florestan 
Fernandes, que despontou no cenário nacional como um importante intelectual da área 
das ciências sociais no Brasil justamente em função de seu trabalho de pesquisa 
realizado no âmbito do Projeto Unesco, tornou-se o principal expoente do grupo de 
intelectuais que primeiro denunciou a existência de desigualdades raciais no Brasil, 
opondo-se ao “mito da democracia racial”. Ao fim e ao cabo, o projeto Unesco acabou 

funcionando no sentido inverso ao que foi pensado por Arthur Ramos” (PEREIRA, 
2013, p.82). 
 

A partir daí, significativos estudos e pesquisas têm sinalizado ao conjunto da sociedade 

brasileira que o quadro de enorme exclusão social do país é marcado fundamentalmente pela 

dinâmica racial. O relatório da ONU em (2001) apresenta alguns indicadores sociais sobre o 

Brasil. Vejamos: 

 

“Como se comentou, há evidente desigualdade de condições econômicas entre 
domicílios estratificados segundo a cor do chefe de família. Pelos dados mais recentes, 
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 Foi o genocídio ou assassinato em massa de cerca de seis milhões de judeus durante a Segunda Guerra Mundial, através de um 
programa sistemático de extermínio étnico patrocinado pelo Estado nazista, liderado por Adolf Hitler e pelo Partido Nazista e que 
ocorreu em todo o Terceiro Reich e nos territórios ocupados pelos alemães durante a guerra. (Fonte: www.wikipedia.org) Acesso 
em: 08/07/2014. 
34

 Após a 2ª Guerra Mundial, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) definiu uma 
agenda contra o racismo, ainda sob o impacto do Holocausto, da persistência do racismo e do processo de descolonização. O 
debate promovido pela Unesco entre 1949 e 1951 sobre o estatuto científico do conceito de raça gerou as duas primeiras 
declarações sobre o tema patrocinadas pela instituição internacional. A Unesco nutria a esperança de que sociólogos, 
antropólogos e geneticistas viessem a produzir uma visão radicalmente crítica da noção de raça que permitisse uma ampla 
campanha educacional antirracismo. Verificou-se, contudo, uma série de divergências em torno de „raça‟, em que o conceito foi 
reiterado. Ver: Marcos Chor Maio e Ricardo Ventura Santos. 2010. p, 146.  

http://www.wikipedia.org/
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as famílias cujos chefes são não-brancos apresentam renda média 56% menor que a 
das famílias chefiadas por brancos. Na faixa da indigência, os negros correspondem a 
69% da população ali localizada e na faixa da pobreza correspondem a 64%. A diferença 
na incidência da pobreza entre brancos e negros está associada à renda média mensal 
dos dois grupos que, segundo estudo recente do IPEA é de R$ 400,00 e R$ 170,00 
respectivamente. Com relação à apropriação de renda a diferença também é 
significativa: a população branca do país, é em média, 2,5 vezes mais rica que a 

população negra (ONU- Common Country Assessment. Brazil, 2001). 
 

São diversos os segmentos sociais em que o racismo continua operando e produzindo 

desigualdades. E é diante da constatação desses quadros, ademais das recentes pesquisas 

acadêmicas que corroboram com a desconstrução do “mito da democracia racial”, que o MNB 

tem organizado suas linhas de atuação. Apesar de ainda não haver consenso no que diz 

respeito às questões raciais no Brasil, não restam dúvidas de que o racismo constitui-se 

enquanto um fenômeno social, atuante e efetivo na estrutura social brasileira.  

A desmontagem do sistema escravista brasileiro processou-se em consonância com o 

desenvolvimento do modelo capitalista na América. O advento de uma república liberal e 

democrática deveria reconfigurar os posicionamentos e privilégios sociais, de modo que não 

houvesse significativas alterações em sua composição. Conforme já salientamos antes, uma 

das prerrogativas da utilização do racismo deve-se ao fato de a mesma tentar legitimar a 

sobredeterminação de um grupo sobre outro. São inúmeras as formas de tentativa de 

legitimação de determinados grupos hegemônicos em detrimento de outros. No modelo de 

sociedade capitalista, recorrem-se frequentemente ao monopólio dos meios de produção por 

uma classe, o que, em última instância, explicaria uma série de explorações e desigualdades. 

A Igreja Católica no Brasil, por muito tempo, esteve ao lado dos interesses da elite 

econômica, de acordo com nosso entendimento; ela estabeleceu posturas religiosas que 

visavam em última instância legitimar as prerrogativas dos grupos hegemônicos. Ao elegermos 

a CF-88 para examiná-la, temos como propósito identificar, através da análise discursiva, como 

determinados grupos integrantes da Igreja apreendem e operam a ideia de raça. 

Este aspecto classista tem sido muitas vezes utilizado de maneira “totalizante” para 

explicar uma série de desigualdades que vão muito além da perspectiva de classe social. Este 

argumento constantemente ocasiona uma relativa confusão e torna-se complexo quando se 

introduz o conceito de “raça”. Constantemente, os partidários da inexistência de racismo no 

Brasil argumentam que o problema no Brasil não é racial, e sim social. Compactuam da 

ideologia dominante que afirma não haver racismo nas relações sociais em nosso país. Na 

tentativa de esclarecer um pouco esta questão, vejamos o que autor Luiz Carlos Paixão da 

Rocha através da análise da obra de Florestan Fernandes nos informa: 

 

“Segundo Florestan Fernandes, o negro brasileiro, além de enfrentar as barreiras sociais, 
enfrenta no dia a dia as barreiras raciais. Este se torna assim duplamente explorado, 
pela condição de classe e pela condição de negro, visto que, mesmo aqueles que 
conseguem superar as barreiras sociais se deparam, na sequência, com as barreiras 
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raciais. Portanto, a questão racial deve ser um componente importante a ser considerado 
na luta de classes no país, bem como a questão de classe deve ser considerada a 

superação das desigualdades raciais” (FERNANDES apud DA ROCHA, 2006, p.15). 
 

O que percebemos é que os elementos raça e classe muitas vezes se interpenetram, 

entretanto, não se contrapõem. Eles atuam como dois polos ideológicos estruturantes da 

sociedade brasileira em favor da elite branca e dominante. A construção do aparato ideológico 

racial pelos grupos de elite é tão bem estruturada que, conforme concluiu Da Rocha (2006, 

p.15), ao se tratar do negro no Brasil, “o rompimento das barreiras sociais não 

necessariamente resolve as barreiras raciais.” 

O campo acadêmico da historiografia a partir da década de 1970, ao recorrer a novas 

metodologias teóricas e revisitações às questões raciais no Brasil, apontou para a 

conceituação de um „racismo contemporâneo‟. A partir deste viés, contribuições teóricas 

provenientes do campo sociológico também direcionaram esforços para uma abordagem 

acadêmica mais sistematizada acerca do „racismo contemporâneo‟. Autores como Hasenbalg 

(1979); Ianni (1978); Valle Silva (1980); Fry (1995), entre outros, ademais do referencial teórico 

marxista, apresentaram perspectivas de ordem cultural e social. Neste sentido, de acordo com 

o autor Antônio Sérgio Alfredo Guimarães, é possível pensarmos que o campo sociológico 

permanece assentado em uma lógica dual, no que diz respeito às teses interpretativas sobre o 

racismo contemporâneo: 

 

“A teoria sociológica deve, portanto, manipular simultaneamente dois discursos, o nativo 
e o analítico, seja para entender o significado cultural, seja para desnudar a lógica 
implícita das relações sociais. Do mesmo modo, estamos fadados a nos mover entre as 
teorias de classe e as teorias de identidades sociais, entre „classe‟ e „raça‟, como 

queriam os pais fundadores de nosso campo” (GUIMARÃES, 2012, p.105). 
 

Apesar desta concepção conceitual sociológica, há que se destacar que as questões do 

racismo contemporâneo alcançaram notabilidade e respeito não só nas áreas acadêmicas, ou 

de militância, mas também nas áreas de erudição e política. O MNC tem sido um importante 

ator, ao utilizar-se destes arcabouços conceituais históricos, antropológicos e sociológicos para 

atuar nas arenas de disputas por direitos sociais, cidadania e direitos humanos. É exatamente 

neste espaço que figuram inúmeros projetos de políticas públicas reivindicadas e sugeridas 

pela Pastoral Afro-Brasileira, como, por exemplo, a política de cotas para estudantes negros e 

pobres ingressarem nas universidades públicas, entre outros. 

Ainda sobre a esteira dessas novas sistematizações sociológicas a respeito do racismo, 

os estudos dos já citados Valle Silva (1978) e Hasenbalg (1979) lançam novos focos na 

problematização acerca das agudas desigualdades sociais que perfazem a realidade de negros 

e brancos no país. Estes estudos, apesar de dialogarem com autores da geração anterior como 

Fernandes (1955), Bastide (1955), Azevedo (1955), entre outros que partilhavam de uma 

perspectiva majoritariamente classista na abordagem das desigualdades entre grupos sociais, 
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apresentam uma leitura distinta da realidade social, de modo que o componente racial 

constituiu-se num importante e inequívoco conceito sociológico. Sobre este aspecto, vejamos o 

que nos diz o autor Antônio Sérgio Alfredo Guimarães: 

 

“Esses estudos de desigualdades raciais proliferaram, lançando novas luzes sobre a 
situação dos negros brasileiros, em termos de renda, emprego, residência, educação, e 
são hoje complementados por estudos sobre as desigualdades de tratamento, isto é, as 
discriminações raciais. É justo esta differentia specífica das desigualdades de 
oportunidade e de tratamento que cumpre ao conceito sociológico de „raça‟ dar conta” 

(GUIMARÃES, 1999, p. 68). 
 

Entendemos que o arcabouço teórico e interpretativo dessa tendência sociológica 

contemporânea, independentemente das polêmicas suscitadas, tem contribuído singularmente 

para desnudar o tropo que fundamenta uma lógica histórica de racismo. Um racismo velado e 

de violentas práticas de discriminação que se perpetua através da hierarquização social entre 

brancos e negros no Brasil. A Pastoral Afro-Brasileira, em especial, recorre a estas vertentes 

explicativas, objetivando, dentre outras coisas, combater essas manifestações racistas que se 

dão no interior da Igreja Católica, em consonância com a forma como elas se dão na 

sociedade, ou seja, de forma implícita. 

 Neste sentido, entendemos que a sociedade brasileira opera sua funcionalidade 

cotidiana atravessada, muitas vezes, por práticas e condutas racistas, ainda que de forma 

implícita. A Igreja Católica brasileira, a nosso ver, apresentou em várias oportunidades práticas 

manifestando características racistas. Por isso, tentaremos tecer, no próximo capítulo, algumas 

análises discursivas, tendo como referencial a CF-88, de modo que, através da construção de 

discursos engendrados pela Igreja na ocasião da referida campanha, possamos identificar tais 

características. 

De maneira geral, o atual capítulo buscou apresentar, ainda que de forma sucinta, um 

panorama acerca das inúmeras abrangências das concepções raciais no Brasil, destacando o 

protagonismo de determinados grupos sociais atuantes no cenário engendrado pela discussão 

racial. Debruçamos parte significativa de nossos esforços na elucidação do conceito 

sociológico de raça, posto que, de acordo com nosso entendimento, o conceito de raça 

elaborou-se a partir de uma perspectiva social. Para tanto, pautamos nossas reflexões tendo 

como ponto de partida o cenário do término do período escravista no século XIX, bem como o 

período de instauração da República em lugar do Império. Demonstramos as principais 

nuances das concepções raciais europeias, e de que modo elas exerceram influência nos 

debates raciais que se davam por aqui, sobretudo, nas discussões que giravam em torno da 

organização de uma “nova” nação brasileira. Observamos os conceitos de eugenia e poligenia 

que predominavam no debate racial acadêmico internacional, e como estas ideias foram 

apreendidas e adornadas de uma singularidade operacional através da positivação da 
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miscigenação. Por fim, estabelecemos um percurso que culminou na apresentação das bases 

teóricas acerca da discussão do ideário de “democracia racial” no Brasil. 

É na tentativa de aprofundar nossas percepções acerca das questões raciais que ainda 

definem lugares sociais na contemporaneidade brasileira que iremos, no próximo capítulo, 

abordar a temática racial através da CF-88, cujo tema foi “A Fraternidade e o Negro”. 
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Capítulo III – As Divergências Discursivas da Campanha da Fraternidade de 1988 

 

“A disputa acerca da veracidade ou falsidade de determinadas 
crenças é sempre simultaneamente o debate acerca do direito de 
alguns de falar com a autoridade que alguns outros deveriam 
obedecer, a disputa é acerca do estabelecimento ou reafirmação 
das relações de superioridade e inferioridade, de dominação e 
submissão entre os detentores de crenças.” (Zygmunt Bauman) 

 

Neste capítulo, buscamos fundamentar a aplicabilidade conceitual do aparato teórico da 

Análise do Discurso, em favor de uma abordagem de pesquisa historiográfica. Pautamos 

nossas análises nos documentos produzidos em virtude da Campanha da Fraternidade de 

1988, que teve como temática central “A Fraternidade e o Negro”. A caminhada em companhia 

da linguagem tal qual materialidade do discurso objetiva, dentre outras coisas, a partir das 

peculiaridades históricas e sociais, nos aproximar do ideário conceitual de raça e negro que 

circulava na esfera do catolicismo em tal ocasião. 

Em virtude das polêmicas suscitadas pelo tema abordado na CF-88, a Igreja Católica, 

no Brasil, produziu dois documentos distintos para serem trabalhados na mesma campanha: 

um através da CNBB e outro pela Arquidiocese do Rio de Janeiro. O desconforto gerado pelas 

discrepâncias no meio eclesiástico acabou repercutindo na dificuldade de acesso ao material 

da campanha após o evento, principalmente à cartilha produzida pela Arquidiocese. 

Ainda no âmbito da pesquisa, acreditamos ser válido ressaltar que a peculiaridade da 

temática da campanha, “A Fraternidade e o Negro”, impeliu um grande desconforto a vários 

setores do catolicismo. Foi através da busca documental que tal desconforto ficou constatado 

em conversas informais com fiéis que vivenciaram esta experiência. Acreditamos que o mal 

estar em torno da questão racial, percebido, sobretudo, nos segmentos mais conservadores da 

Igreja, reflete, numa escala particularizada, a forma como boa parte da sociedade lida com a 

questão, ou seja, supondo, ou fingindo, acreditar haver igualdade entre os indivíduos. Em 

última instância, a nosso ver, essa postura inclina-se a uma perspectiva de democracia racial 

no que tange ao modelo de organização social brasileiro. Em virtude disso, foram muitos os 

obstáculos na tentativa de obtenção dos documentos que serviram de base às nossas 

pesquisas. O material da CNBB só foi conseguido após inúmeras idas e vindas a arquivos, 

bibliotecas de instituições Católicas, e-mails enviados e não respondidos pela própria CNBB. 

Enfim, o acesso ao referido material viabilizou-se após o estabelecimento de contato informal 

com o Padre Jurandir Azevedo Araújo, membro da Secretaria da PAB.  

Já no que diz respeito ao material produzido pela Arquidiocese do Rio de Janeiro, as 

dificuldades foram ainda maiores. O mesmo só foi obtido na Cúria Metropolitana do RJ, através 

do significativo empenho da Srª Tânia Ramos, responsável pelo setor de Pastorais, que 

informou haver apenas um exemplar sob os cuidados de tal instituição. Nesse sentido, e 
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pensando em possíveis pesquisas concernentes ao tema, entendemos a necessidade de 

disponibilizá-los através dos anexos contidos na presente dissertação.  

 

 

III.1 Da Aplicabilidade dos Conceitos de Análise do Discurso nos Estudos de História: 

 

A História, ao longo do seu processo de desenvolvimento enquanto disciplina do campo 

do saber, expandiu e consolidou um aparato de critérios teóricos, metodológicos, analíticos e 

investigativos, tornando-se uma das esferas do conhecimento científico.  Na perspectiva das 

ciências humanas, a História tem experimentado com certa frequência a utilização de distintos 

mecanismos teórico-metodológicos. Estas especificidades têm obedecido a um 

desenvolvimento processual pouco regular no que diz respeito a singulares relações de 

conhecimento para com seus objetos de estudo. Desta forma, entendemos ser pertinente o 

emprego da análise do discurso como um dos instrumentos teórico/metodológicos através da 

perspectiva da História.  

Ao considerarmos que o corpus por nós analisado caracteriza-se por um conjunto de 

textos produzidos na esfera religiosa do catolicismo, entendemos que a implementação da 

análise, no âmbito discursivo, possa nos proporcionar novas perspectivas diante de cenas há 

muito estabelecidas. É dentro desta órbita de novas possibilidades teóricas que reafirmamos a 

viabilidade de a História recorrer aos estudos de linguagem, para construir uma relação mais 

consistente de investigação sobre o nosso objeto de análise. Com o intuito de maiores 

esclarecimentos, vejamos o que nos diz os autores Bruno Deusdará e Décio Rocha: 

 

“Com efeito, a constituição de novos paradigmas científicos impõe uma outra dinâmica, 
qualquer que seja o campo de saber em que nos situemos. De modo geral, as 
transformações sucessivas por que têm passado as ciências demonstram irregularidades 
e rupturas, em vez de um movimento contínuo e retilíneo. Sobretudo no que tange às 
ciências humanas e sociais. O que se dá não é a mera substituição de um caminho 
enganoso por caminhos promissores de novas verdades. Trata-se antes de novas 
perspectivas, que vêm participar da cena, de opções teóricas diversas daquela em 

relação à qual se produz uma ruptura ou do desejo de redimensionar o objeto de estudo” 
(ROCHA e DEUSDARÁ,  2005, p. 305).   
 

A fluidez epistemológica que tem caracterizado algumas áreas do conhecimento 

científico na contemporaneidade nos encorajou a enveredarmos pelo caminho da linguagem. A 

História, como campo integrante das denominadas ciências humanas, tem procurado 

constantemente observar com acuidade os processos de teorizações e modificações no 

arcabouço metodológico nas abrangências de espaço da linguagem, sejam esses processos 

de manutenções ou de rupturas.  

Aos nossos propósitos de investigador, que tem na história enquanto ciência seu 

principal referencial teórico, chamou-nos a atenção, sobretudo, a perspectiva discursiva que se 
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apresentou a partir da década de 1960 na Europa, em especial, no cenário francês. Tal 

perspectiva destacou-se na medida em que a linguagem, apreendida como materialidade do 

discurso, relacionava-se com a sociedade. Parte da opção de nossa pesquisa se orienta pelo 

caminho da linguagem, portanto, considera a possibilidade de uma ampliação teórica que a 

prática discursiva vislumbra, tendo como parâmetro as vicissitudes da realidade sócio- histórica 

na qual se insere. Ainda nesse sentido, afirmaram os autores que: 

 

“Já a problemática da discursividade surgida com as contribuições da Análise do 
Discurso propõe o entendimento de um plano discursivo que articula linguagem e 
sociedade, entremeadas pelo contexto ideológico. A Análise do Discurso, portanto, 
pretende não instituir uma „nova linguística‟, mas consolidar uma alternativa de análise, 
mesmo que marginal, à perspectiva „tradicional‟. Um alargamento teórico, uma 
possibilidade outra, originada de um olhar diferenciado que se lança sobre as práticas 

linguageiras” (ROCHA e DEUSDARÁ, 2005 p.308).   
 

Uma das bússolas teóricas que sempre nos orientou no processo de compreensão das 

distintas organizações sociais ao longo da História foi a vertente historiográfica marxista, 

fundamentada numa abordagem materialista da História35. A partir desta perspectiva 

apreendeu-se estruturalmente a conformação das sociedades; neste sentido, é atribuída ao 

aspecto ideológico relevante funcionalidade social. 

Desta forma, dispor do instrumental da Análise do Discurso parece bastante relevante 

aos propósitos de nossa pesquisa, principalmente, como demonstra a citação anterior, a 

proposta de articulação entre linguagem e sociedade é atravessada pelo contexto ideológico. 

Portanto, ao considerar os possíveis percursos que a utilização da linguagem vislumbra 

em consonância com o arcabouço historiográfico, instigou-me enveredar pela seara da 

linguagem na tentativa de elaborar uma abordagem metodológica que permita melhor 

compreensão do nosso objeto de pesquisa. Linguagem tal qual nos informa Charaudeau: 

 

“A linguagem não se refere somente aos sistemas de signos internos a uma língua, mas 
a sistemas de valores que comandam o uso desses signos em circunstâncias de 
comunicação particulares. Trata-se da linguagem enquanto ato de discurso, que aponta 
para a maneira pela qual se organiza a circulação da fala numa comunidade social ao 

produzir sentido”(CHARAUDEAU, 2009, p.33). 
 

As discursividades, a nosso ver, cumpriram e continuam cumprindo um importante 

papel na elaboração e consolidação da doutrina cristã. A Igreja Católica de uma maneira geral, 

através da linguagem, em meio a uma perspectiva discursiva religiosa, estabelece relações 

distintas para com seus fiéis e fundamentos ao longo de sua existência. 

Ao efetuarmos a delimitação terrena da instituição Católica, que ademais do seu caráter 

religioso também detém um caráter social, possamos, talvez, através da Análise discursiva, 

                                                             
35

Na perspectiva materialista histórica, o método está vinculado a uma concepção de realidade, de mundo e de vida no seu 

conjunto. A questão da postura, nesse sentido, antecede ao método. Este constitui-se numa espécie de mediação no processo de 
apreender, revelar e expor a estruturação, o desenvolvimento e transformação dos fenômenos sociais." (FRIGOTTO, 2001, p.77). 
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averiguar em que medidas as relações sociais de poder estabelecem embates através do 

plano discursivo. Para tanto recorremos a uma das apreensões sobre a linguagem da autora 

Maria Cristina Giorgi, (2011. p, 19): “Opto também por perspectivas teóricas que entendem a 

linguagem como resultado de uma atividade humana, de um agir discursivo no mundo”. É 

nesta perspectiva também que visamos algum êxito na tratativa da utilização discursiva 

elaborada pela Igreja em ocasião da CF-88. 

 

III.2 Autores, Teorias e suas Contribuições Para Nosso Objeto de Estudo: 

 

Partindo de pressupostos teóricos que concebem a linguagem como algo próprio da 

ação humana, e de um conjunto de discursividades atuantes na materialidade histórica, 

optamos por direcionar nossos esforços analíticos numa perspectiva relacional da linguística 

para com a História como um campo do saber científico; linguagem como instrumento de 

operacionalização nas distintas esferas da praticidade social, produzindo sentidos discursivos 

múltiplos. 

As diretrizes teóricas às quais recorremos norteiam-se na relação entre prática social e 

linguagem. Neste sentido, empregamos os conceitos de dialogismo e gênero do discurso em 

Bakhtin (1988, 1997), heterogeneidade, enunciado e cenografia em Maingueneau (2011, 

2012), além das concepções de heterogeneidade mostrada e constitutiva em Authier-Revuz 

(1982). Com isso, acreditamos que, por meio desse cabedal conceitual, possamos verificar a 

utilização do arcabouço da linguagem pelos distintos grupos católicos de acordo com suas 

convicções ideológicas, que, em última instância, são informadas pela materialidade das 

condições socioeconômicas às quais pertencem. 

Tendo em conta que a questão racial constitui um dos objetos principais de nossas 

análises, bem como alguns setores sociais organizados em torno de tal temática, faz-se salutar 

sinalizarmos que estes elementos em torno da discussão racial encontraram na realização da 

CF-88 uma arena singular, em que, através de construções discursivas distintas, alguns 

setores organizados da Igreja (Arquidiocese do RJ, CNBB e Pastoral Afro-Brasileira) puderam 

explicitar demandas, consolidar pontos de vistas, disputar espaços, projetos políticos, 

econômicos, sociais e religiosos. Diante do evento da CF-88, deparamo-nos com dois 

posicionamentos distintos no que diz respeito não só à questão racial, mas também ao 

desenvolvimento da própria campanha. De acordo com nossos anseios, vejamos o que nos diz 

a autora Maria Cristina Giorgi sobre a linguagem: 

 

“[...] Entender a pesquisa linguística- não apolítica nem a-histórica-, como maneira de 
explorar de que modo o uso da linguagem se constrói historicamente desde questões de 
poder e como instrumento que pode contribuir para o desenvolvimento de práticas que, 
em lugar de corroborar relações desiguais, busquem criar possibilidades de mudanças” 

(GIORGI, 2011, p. 21). 
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A partir da perspectiva de utilização da linguagem ora assumida nesta dissertação, 

vislumbramos detectar, através de marcas textuais, construções de cenas discursivas que 

legitimem suas concepções, bem como os seus interesses, deixando ver, através de uma 

instituição, uma disputa que extrapola as fronteiras do religioso. 

Conforme já registrado anteriormente, reafirmamos aqui nosso compromisso teórico e 

conceitual acerca da concepção de linguagem em Bakhtin, sobretudo de seu entendimento de 

que a língua constitui-se como algo vivo, inserida numa dada realidade materialista. Neste 

sentido, nos informa o autor que: 

 

“A língua, como sistema de formas que remetem a uma norma não passa de uma 
abstração, que só pode ser demonstrada no plano teórico e no prático do ponto de vista 
do deciframento de uma língua morta ou de seu ensino. Esse sistema não pode servir de 
base para a compreensão e explicação dos fatos linguísticos enquanto fatos vivos e em 

evolução” (BAKHTIN apud GIORGI, 2012, p.22).  
 

Partindo do pressuposto de que o homem constitui-se como um ser histórico e social, 

determinado por condições concretas socioeconômicas, e de que a língua é produto de suas 

relações, Bakhtin pauta suas teorizações associando os discursos à interatividade sujeito – 

linguagem, bem como sua inserção num determinado contexto social. São as especificidades 

desses contextos sociais que irão, em última instância, influenciar sobremaneira na construção 

de sentidos ou não, dependendo de sua interatividade para com outros discursos, outros 

enunciados. É a coerência da circularidade e da interatividade das ideias que compõe as 

relações dialógicas. Ainda de acordo com Bakhtin, a “interação verbal é a realidade 

fundamental da linguagem”. Na intenção de frisarmos que a “linguagem implica a troca”, 

consequentemente o interacionismo, observemos o que nos diz o autor: 

 

“O enunciado deve ser considerado acima de tudo uma resposta a enunciados 

anteriores dentro de uma esfera (a palavra „resposta‟ é empregada aqui no sentido lato): 
refuta-os, confirma-os, completa-os, baseia-se neles, supõe-nos conhecidos e, de um 
modo ou de outro, conta com eles. Não se pode esquecer que o enunciado ocupa 
posição definida numa dada esfera da comunicação verbal relativa a um dado problema, 
a uma dada questão, etc. Não podemos determinar nossa posição sem correlacioná-la 

com outras posições” (BAKHTIN apud GIORGI, 2012, p.22).   
 

É nesta engrenagem constitutiva do dialogismo e da enunciação que correlacionamos 

nossas análises com o universo da linguagem, numa concepção de interatividade para com o 

outro, na constituição de sentido em relação a discursos outros. É a partir desta ótica que 

tentamos dotar de sentidos o percurso analítico no trato para com nossas fontes documentais, 

de modo que, através deste caminho de análise percorrido, possamos enxergar no objeto 

analisado, o processo de construção de discursos, seus respectivos posicionamentos históricos 

e sociais, e como este lugar social, de onde o tema é proferido, influencia na produção de 

sentidos. 
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Conforme já salientamos, o referencial de linguagem adotado no presente estudo tem 

como parâmetro a concepção bakhtiniana, que se estrutura no conceito de dialogismo, em que 

“as relações de sentido se estabelecem entre os enunciados”. De acordo com o D icionário de 

Análise do Discurso de Charaudeau e Maingueneau: 

 

“Dialogismo [...] Conceito emprestado pela análise do discurso, do círculo de Bakhtin e 
que se refere a relações que todo o enunciado mantém com os enunciados produzidos 
anteriormente, bem como com os enunciados futuros que poderão os destinatários 

produzirem” (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2012, p.160). 
 

Considerando que nas fronteiras de nossa análise há pelo menos dois enunciadores, e 

que estes partem de concepções distintas acerca da questão racial para construírem seus 

discursos, deter uma mínima noção sobre o ideário de dialogismo constitui-se fundamental. 

Outro importante recurso analítico aos nossos propósitos de estudo refere-se à 

concepção bakhtiniana de gênero de discurso: 

 

“Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão sempre 
relacionadas com a utilização da língua [...]. O enunciado reflete as condições 
específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo 
(temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos da língua – 
recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais-, mas também, e sobretudo, por sua 
construção composicional. Estes três elementos, o conteúdo temático, estilo e 
construção composicional) fundem-se indissoluvelmente no todo do enunciado, e todos 
eles são marcados pela especificidade de uma esfera de comunicação. Qualquer 
enunciado considerado isoladamente é, claro, individual, mas cada esfera de utilização 
da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso o que 

denominamos de Gêneros do discurso” (BAKHTIN, 2003, p.278).  
 

Uma das relevâncias do gênero, de acordo com Bakhtin, é possibilitar aos falantes de 

uma mesma língua a comunicação. A partir de determinadas especificidades que caracterizam 

os distintos gêneros entre si, o leitor pode reunir informações através do contexto da 

comunicação que perpassa pelas esferas históricas e sociais, de modo a facilitar o 

entendimento da construção de sentidos pelos discursos.  

Por outro lado, dentre as prerrogativas dos nossos estudos na incursão pela linguagem, 

uma delas é a de manter, como pano de fundo, o cenário da materialidade histórica, constituído 

e transpassado por relações de saber, de poder, que através de instâncias diversas determina 

a constituição de sujeitos. Estes sujeitos, conforme já evidenciamos anteriormente, têm, na 

prática da linguagem e nas produções discursivas, peculiaridades evidentes que denotam a 

construção de sua própria condição de sujeito. Neste sentido, avaliemos o que nos afirma o 

autor Fischer ao fazer menção à Foucault: 

 

“Para Foucault nada há por trás das cortinas, nem sob o chão que pisamos. Há 
enunciados e relações, que o próprio discurso põe em funcionamento. Analisar o 
discurso seria dar conta exatamente disso: de relações históricas, de práticas muito 

concretas, que estão „vivas‟ nos discursos” (FISCHER, apud, GIORGI, 2011, p.27).  
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É nesta perspectiva de análise discursiva cravada no seio das práticas concretas e das 

nuances das relações históricas, conforme salientou o autor, que direcionamos nossos 

esforços para identificar sujeitos distintos que constroem seus enunciados a partir de posições 

histórico-sociais específicas. 

A pluralidade que constitui os sujeitos, de uma forma ou de outra, acaba sempre por 

emergir nos discursos dos mesmos. Ademais da peculiaridade de constituírem-se com os 

outros e em relação aos outros, os sujeitos, assim como os discursos, são e estão 

constantemente entremeados por outros. Ainda neste sentido, outro elemento de grande 

utilidade nestes estudos refere-se ao conceito de heterogeneidade, em especial, o conceito 

apresentado por Maingueneau: 

 

“Um discurso quase nunca é homogêneo: Ele mistura diversos tipos de sequências 

textuais, faz variar a modalização, os registros de língua, os gêneros de discurso etc. 
Entre os fatores de heterogeneidade, atribui-se um papel privilegiado à presença de 

discursos „outros‟ – isto é, atribuíveis a outra fonte enunciativa” (MAINGUENEAU, 
2012, p. 261). 
 

Pois bem, se olharmos numa perspectiva de hierarquização institucional e social, na 

tentativa de melhor estruturar nossa explicação acerca das construções discursivas que se 

deram nos documentos da CF-88, podemos enquadrá-la nos limites da Igreja Católica, bem 

como no interior dos movimentos sociais. É devido a esse bifrontismo, que compõe a 

diversidade na qual se inseriu a CF, que achamos poder ser útil ao conjunto da presente 

pesquisa o emprego do conceito de heterogeneidade como conceito explicativo. 

Tendo em mente que o corpus analisado é proveniente do universo institucional 

religioso católico, algumas constatações se antecedem no que tange à organização do 

pensamento. A explicitação da Igreja Católica como espaço instituído onde a CF dar-se-á 

inicialmente nos sugere de antemão as circunstâncias de comunicação em que o discurso, em 

consonância com seu respectivo gênero, irá se materializar. Deste modo, constitui-se de suma 

importância aos nossos intuitos analíticos a compreensão, ainda que básica, do conceito de 

cenografia. Por isso recorremos a algumas reflexões de Maingueneau acerca do tema: 

 

“A cenografia não é simplesmente um quadro, um cenário, como se o discurso 

aparecesse inesperadamente no interior de um espaço já construído e independente 
dele: é a enunciação que, ao se desenvolver, esforça-se para constituir 
progressivamente o seu próprio dispositivo de fala [...]. Desse modo, a cenografia é ao 
mesmo tempo a fonte do discurso e aquilo que ele engendra; ela legitima um enunciado 
que, por sua vez, deve legitimá-la, estabelecendo que essa cenografia onde nasce a fala 
é precisamente a cenografia exigida para enunciar como convém [...]. O que diz o texto 
deve permitir validar a própria cena por intermédio da qual os conteúdos se manifestam. 

Por isso, a cenografia deve ser adaptada ao produto” (MAINGUENEAU, 2011, p.87, 
88). 
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Ainda neste sentido de esclarecimentos sobre o ideário de cenografia, nos valemos 

também do Dicionário de Análise do Discurso: 

 

“A cenografia não é imposta pelo tipo ou pelo gênero de discurso, mas instituída pelo 
próprio discurso [...]. A cenografia tem por função fazer passar a cena englobante e a 
cena genérica para o segundo plano [...]. A cenografia é, assim, ao mesmo tempo, aquilo 
de onde vem o discurso e aquilo que esse discurso engendra; ela legitima um enunciado 
que, em troca, deve legitimá-la, deve estabelecer que essa cenografia da qual vem a fala 
é, precisamente, a cenografia necessária para contar uma história, denunciar uma 
injustiça, apresentar sua candidatura em uma eleição etc. Além de uma figura de 
enunciador e uma figura correlativa de coenunciador, a cenografia implica uma 
cronografia (um momento) e uma topografia (um lugar) das quais o discurso pretende 

surgir” ( CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2012, p. 96). 
 

Ao considerarmos as nuances analíticas que envolvem as possibilidades de 

aplicabilidade do conceito de cenografia, chama a nossa atenção a relevância desta ferramenta 

conceitual em nossa empreitada de pesquisa. A cena construída pelos enunciadores na CF 

visa legitimar, através dos discursos e do local onde são proferidos a sua validade, levando em 

consideração em última instância, “o produto”, ou seja, a CF. O emprego do conceito torna-se 

válido também pelo fato de a temática do negro, que move a CF-88, suscitar questões que 

ultrapassam o cenário da religiosidade. 

A questão do negro, que foi tema da CF-88, relaciona-se principalmente com o passado 

escravista brasileiro. Passado este que se erigiu sobre os ditames dos interesses europeus, 

que se desdobraram nos aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais. Portanto, há que 

se relativizar cuidadosamente os discursos construídos em ocasião da CF, sobretudo, ao 

levarmos em consideração as implicações da cenografia que nos alertam para quando 

(cronografia) e onde (topografia) o discurso pretende surgir. 

Munidos dessa breve reflexão teórica e metodológica acerca da linguagem e da análise 

do discurso, encorajamo-nos ao passo seguinte de nossa caminhada, que consiste na 

operacionalização das análises documentais a seguir. 

 

                                                                                                                                        

III.3 Análise do Texto-Base da CNBB: 

 

 A Campanha da Fraternidade de 1988 (CF-88) adotou a temática “A FRATERNIDADE 

E O NEGRO”. O ano de 1988 foi emblemático na história do Brasil. Nesta ocasião, lembrou-se 

o centenário da abolição da escravidão, implementou-se uma nova constituição e, em 

consequência, foram diversos os eventos que se realizaram em virtude dessa oportunidade. 

Havia, portanto, uma conjuntura extraordinária para a abordagem das complexas questões 

raciais, sobretudo às que envolvem o ideário de democracia racial que estruturam a nossa 

sociedade. 
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Vislumbrou-se uma conjuntura favorável à organização dos movimentos sociais que se 

encontravam na defensiva desde a implantação da ditadura civil-militar em 1964. A década de 

1980, no bojo da rearticulação dos movimentos sociais, possibilitou uma acentuada 

participação do MNC na vida política brasileira. A capacidade de organização do movimento 

nesse contexto influenciou na discussão das suas demandas em vários segmentos sociais, 

dentre eles a Igreja Católica, ou, ao menos, parte dela, principalmente os setores mais 

progressistas. Ao resolver adotar a temática do negro através da CF, a nosso ver, a Igreja 

demonstra certa sensibilidade para com as mazelas que assolavam sobretudo os negros 

naquele contexto. O Documento de Puebla (1979) é categórico neste sentido ao afirmar que: 

  

“Esta situação de extrema pobreza generalizada adquire, na vida real, feições 

concretíssimas, nas quais deveríamos reconhecer as feições sofredoras de Cristo, o 

Senhor... feições de indígenas e, com frequência, também de afro-americanos, que, 

vivendo segregados e em situações desumanas, podem ser considerados como os mais 

pobres dentre os pobres” (CONFERÊNCIA DE PUEBLA, 1979, p.95). 

 

Uma vez resolvido pela CNBB que a CF de 1988, em âmbito nacional, daria enfoque ao 

negro, tratou-se de preparar os subsídios que iriam compor a organização e a implementação 

prática da referida campanha. Dentre os distintos subsídios, destaca-se o texto que serviu de 

base a todos os demais instrumentos da campanha. Na contra- capa do texto-base da CNBB, 

encontra-se um resumo explicativo sobre o tema. Neste sentido: 

 

“O Texto-base da CF-88 é a mais importante peça da Campanha da Fraternidade, 

apresenta a fundamentação do tema A FRATERNIDADE E O NEGRO, nos três níveis: 

A) A realidade do negro no Brasil (na época da escravidão e hoje), dentro do contexto 

sócio-econômico-político-cultural e religioso (VÊR); B) A palavra de Deus (Antigo e Novo 

Testamento) e a palavra da Igreja, em relação às vitimas da escravidão, da pobreza e da 

discriminação (JULGAR); C) Critérios evangélicos e vistos para a ação transformadora, 

na linha da caridade assistencial, promocional e libertadora (AGIR). Os demais subsídios 

da CF-88 dependem do Texto-base e é nele que os animadores e elaboradores de 

roteiros devem procurar orientações” (CNBB, 1988, contracapa).  

 

A partir do tema que fundamentou a CF, elaborou-se o lema que serviria de título para o 

texto-base. É a partir deste título como referencial que, através da linguística, recorremos à 

perspectiva da análise discursiva de modo a elucidar os sentidos construídos no referido texto. 

Para tanto, observamos a capa do texto-base da CF-88, bem como seu título: 
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                 Figura III. 1 Capa do manual da CF/1988- CNBB 

“OUVI O CLAMOR DESTE POVO”.36 

 

O texto-base da CF dá-se tal qual uma cartilha, delimitando diretrizes normativas a partir 

das tradições religiosas do catolicismo. Podemos examinar parte dessas tradições nos 

fragmentos mencionados: 

 

“A palavra de Deus e a palavra da Igreja, em relação às vitimas da escravidão, da 

pobreza e da discriminação. Critérios evangélicos e pistas para a ação transformadora, 

na linha da caridade assistencial, promocional e libertadora” (CNBB, 1988, capa). 
 

 Ao partirmos de uma das prerrogativas do conceito de cenografia em Maingueneau 

(2011, p.87), considerando-o como “a enunciação que, ao se desenvolver, esforça-se para 

constituir progressivamente o seu próprio dispositivo de fala”, podemos constatar que o 

enunciador molda uma cena de forma a que o próprio ganhe legitimidade, através de seu 

„dispositivo de fala‟ (“a palavra de Deus e a palavra da Igreja”), para intermediar a súplica do 

povo negro a Deus, deixando claro também que esta súplica obedecerá a “critérios 

evangélicos”, e pautará suas ações na “linha da caridade assistencial”.  

Ao observarmos paralelamente a imagem e o título que compõem a capa da cartilha, 

podemos associá-la a uma forma de enunciado pertencente à esfera de atividade religiosa; daí 

o pleito “ouvi o clamor”, seguido de imagens personificadas olhando em direção ao céu. O 

                                                             
36

CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, capa. 
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indicador que segue na parte inferior da capa destaca o termo “texto-base”, sugerindo referir-se 

a uma cartilha religiosa normativa, caracterizando o tipo do discurso. Levando em conta que 

uma cenografia “legitima um enunciado que, por sua vez, deve legitimá-la, estabelecendo que 

essa cenografia onde nasce a fala é precisamente a cenografia exigida para enunciar como 

convém”, o referido cenário nos remete a uma perspectiva de vitimização atribuída ao negro.  

Neste espaço de ação religiosa, onde o enunciador elabora a cenografia, os enunciados 

construídos obedecerão às especificidades de sua esfera de atuação. Considerando que as 

doutrinas religiosas, via de regra, baseiam-se em dogmas e em estruturas hierárquicas de 

poder, os discursos elaborados farão menção recorrentemente à justiça divina, às passagens 

bíblicas, às prédicas das autoridades eclesiásticas como Papas, Bispos, além do poder 

simbólico das santidades. Sobre isso, vejamos o que nos informa Bakhtin: 

 

“Essas esferas de atividades implicam a utilização da linguagem na forma de 
enunciados. Não se produzem enunciados fora das esferas de ação, o que significa que 
eles são determinados pelas condições especificas e pelas finalidades de cada esfera. 
Essas esferas de ação ocasionam o aparecimento de certos tipos de enunciados, que se 
estabilizam precariamente e que mudam em função de alterações nessas esferas de 
atividades. Só se age na interação, só se diz no agir e o agir motiva certos tipos de 
enunciados, o que quer dizer que cada esfera de utilização da língua elabora tipos 

relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, apud, FIORIN, 2008, p. 61).  
 

Levando em consideração que quadro cênico, de acordo com Maingueneau (2011), “é 

quem define o espaço estável no interior do qual o enunciado adquire sentido - o espaço do 

tipo e do gênero de discurso”, e tendo em mente o quadro que tais elementos delinearam, 

podemos apresentar com mais estabilidade o que prenuncia o restante do texto. Ainda no que 

diz respeito à capa do texto-base da CF-88 e às suas produções de sentido enquanto sujeito 

enunciador, constatamos marcas textuais que legitimam o seu discurso. Desta forma, a 

autoridade histórica conferida à instituição Católica ao longo do tempo, ao menos na 

concepção da CNBB, autoriza a Igreja Católica intermediar as súplicas dos negros a Deus. 

Identifica-se, portanto, a partir do lema “Ouvi o clamor deste povo”, uma perspectiva de 

pedido, de solicitação por parte dos negros, de algo que pressupõe a boa vontade dos cristãos, 

ou quiçá da benevolência divina celestial, tal qual nos indica inicialmente o perfil das imagens 

da capa direcionadas ao céu, conformando um quadro cênico muito mais de caráter suplicante 

do que atuante. 

Ainda no que diz respeito ao enunciado construído a partir do período exposto na capa 

do texto-base da CF-88 elaborado pela CNBB, “Ouvi o clamor deste povo”37, podemos 

identificar o tipo de posicionamento de parte da Igreja frente às necessidades dos negros, às 

reivindicações, aos reclames. Sob a perspectiva bakhtiniana de heterogeneidade, que diz 

respeito à presença de outros discursos anteriores ou coexistentes à construção de um 

                                                             
37

 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB. 1988, capa.  
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discurso, percebe-se, em contrapartida a esse posicionamento, que o mesmo enunciado revela 

o oposto do sentido sobre o qual ele se constrói (FIORIN, 2008, p.24). Portanto, faz-se 

evidente que há um discurso outro enunciando a existência de um povo silenciado, carente e 

com demandas que necessitam ser atendidas. O sentido de heterogeneidade em Bakhtin 

desvela sempre um protagonismo à presença de discursos „outros‟, ou seja, que se atribui a 

outras fontes de enunciação. 

Authier-Revuz (1982) em sua abordagem sobre o conceito de heterogeneidade 

desenvolveu um arcabouço metodológico para melhor apreensão deste, identificando-o como 

heterogeneidade mostrada e heterogeneidade constitutiva. Na tentativa de assimilarmos uma 

básica noção desta explicativa, recorremos às definições apresentadas por Charaudeau e 

Maingueneau, de forma sucinta, no Dicionário de Análise do Discurso: 

 

“A „heterogeneidade mostrada‟ corresponde à presença localizável de um discurso outro 
no fio do discurso. Distinguem-se as formas não marcadas dessa heterogeneidade e 
suas formas marcadas (ou explícitas). O coenunciador identifica as formas não 
marcadas (discurso indireto livre, alusões, ironia, pastiche...) combinando em proporções 
variáveis a seleção de índices textuais ou paratextuais diversos e a ativação de sua 
cultura pessoal. As formas marcadas, ao contrário, são assinaladas de maneira unívoca; 
pode tratar-se de discurso direto ou indireto, de aspas, mas também de glosas que 
indicam uma não coincidência do enunciador com o que ele diz. (...) Fala-se de 
„heterogeneidade constitutiva‟ quando o discurso é dominado pelo interdiscurso: o 
discurso não é somente um espaço no qual viria introduzir-se, do exterior, o discurso 
outro; ele se constitui através de um debate com a alteridade, independentemente de 

qualquer traço visível de citação, alusão etc” (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 
2012, p.261). 
 

Partindo desta breve percepção acerca das heterogeneidades, passamos agora ao 

exercício da aplicabilidade deste relevante instrumental, de modo que, através dele, nos 

ocupemos apenas do sentido das coisas ditas. Isto é, proceder à análise de discursos deve dar 

conta de relações históricas e práticas concretas. 

 Levando em consideração o enunciado exposto na capa do texto-base da CNBB, 

percebemos que ele exibe o silenciamento histórico, que por muito tempo tentou-se impelir ao 

povo negro, os reclames que a sociedade ignora, ou não dispõe a atenção devida ao clamor 

desse povo. Observemos algumas dessas marcas textuais nos fragmentos apresentados 

abaixo: 

 

“A Igreja também se dispõe a abordar esse tema que, por razões históricas, se tomou 
complexo e polêmico. Fiel à sua missão, ela o faz na oração e na reflexão, no estudo e 
no diálogo, em espírito de penitência e busca da verdade que liberta. A Igreja reconhece, 
hoje, que nem sempre tratou a situação vivida pelos negros com „a devida atenção 
evangelizadora e libertadora’ (CNBB, 1988, p.4). 

 
          Ao repararmos na primeira oração, “A Igreja também se dispõe a abordar esse tema que, 

por razões históricas, se tornou complexo e polêmico”, torna-se evidente que o enunciador, ao 

utilizar-se do termo “também” como palavra denotativa de inclusão, deixa transparecer seu 
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revés, isto é, que a Igreja Católica até então se eximia de lidar com o tema. O enunciador, ao 

lançar mão do verbo “abordar” no infinitivo, atribui à Igreja uma omissão no que diz respeito ao 

trato para com a questão do negro no passado. Esse aspecto é reforçado na última frase do 

texto quando se destaca que “A Igreja reconhece, hoje, que nem sempre tratou a situação 

vivida pelos negros com a „devida atenção evangelizadora e libertadora‟.” O emprego de 

sintagmas destacados, como “reconhece, hoje”, “nem sempre”, “situação vivida”, “devida 

atenção”, remete-nos à tentativa de construção de uma cena de convencimento, que passa, 

por sua vez, por uma espécie de reconhecimento de culpa, arrependimento, de modo a fazer 

com que seus coenunciadores se solidarizem. Por cena de convencimento, entenda-se que, de 

acordo com nossas concepções, é aquela construída a partir de mecanismos atuantes no 

aspecto ideológico do coenunciador, com o propósito de persuadi-lo, de convencê-lo, ou 

mesmo, de demovê-lo de concepções outras. 

 As referidas marcas textuais apresentadas, a nosso ver, transitam tanto pelas nuances 

da heterogeneidade mostrada, ao utilizar-se de um discurso indireto livre38, quanto pela 

heterogeneidade constitutiva, no momento em que o discurso estabelece um debate com a 

alteridade. A cenografia construída, portanto, visa o reconhecimento por parte da Igreja 

Católica da legitimidade dos clamores do povo negro por justiça. 

Ao referenciarmos parte de nossas observações na conjuntura de embates sociais que 

predominaram na década de 1980 no Brasil, notamos um significativo ativismo do MNC, o que, 

de acordo com nossas convicções, influenciou efetivamente no debate acerca das questões 

raciais, que teve como um dos seus desdobramentos a realização da CF-88, lembrando o 

centenário da abolição da escravatura no Brasil e trazendo à tona a questão do negro para a 

sociedade. 

            Em meio a essa arena, onde os anseios dos negros secundarizam-se em detrimento ao 

dos brancos, o lema da CF “Ouvi o clamor deste povo” sobrepõe-se à simples unidade da 

língua, pois essa frase se constitui para além dos sons, das palavras, da mera repetição. Ela 

erige-se como um enunciado, unidade real de comunicação, dotada de sentidos em meio a um 

determinado contexto. Deste modo, assim como nos informou Bakhtin, “Um enunciado é 

sempre heterogêneo, pois ele revela duas posições, a sua e aquela em oposição à qual ele se 

constrói” (BAKHTIN, 2008, p.24). Com isso, o que se apresenta é o viés dialógico do 

enunciado, que, ainda de acordo com o autor, se constitui a partir de outro enunciado, de 

outras vozes, outros discursos. Mediante as inúmeras reivindicações propagadas pelos negros, 

sobretudo a de um tratamento racial equânime e respeitoso, bem como a igualdade de 

oportunidades conferidas a este segmento social, o enunciado ora apresentado busca dialogar 

com este cenário de discriminação, de intolerância e de esterilidade e de surdez no que diz 

respeito aos seus clamores, as suas necessidades. 

                                                             
38

 De acordo com o Dicionário de Análise do Discurso (2012),constata-se que o Discurso Indireto Livre define que “aquele que cita 
faz uso de suas próprias palavras para citar outrem, ele reformula seus propósitos”. 
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             Ainda na ótica do autor, “um enunciado ocupa sempre uma posição numa esfera de 

comunicação sobre um dado problema” (BAKHTIN, 2008, p.21). O referido enunciado, 

portanto, postula-se também diante dos discursos que perfazem a complexa composição racial 

de nossa sociedade, onde os negros enfrentam um problema histórico de os seus clamores 

serem constantemente preteridos em relação aos privilégios dos brancos. 

            O texto-base da CF apresenta nas páginas iniciais, ainda antes da introdução, a oração 

da CF-88, como veremos no fragmento a seguir. Oração na perspectiva de prece, de reza, 

sobretudo, de súplica religiosa é dirigida principalmente aos católicos. Desta forma, ao 

constituir-se em enunciado, o texto adentra na ordem dialogal (FIORIN, 2008, p.23).  O referido 

dialogismo do enunciado, de acordo com Bakhtin, leva em consideração a relação da 

linguagem com as distintas esferas da atividade humana. Neste caso, a arena na qual se 

desdobra a ação humana é a religiosa, a que se dá no âmago da Igreja Católica. O enunciador 

através da cena de fala construída na oração produz um discurso de súplica, que vai tentar 

persuadir seu coenunciador através de valores que perpassam em seu imaginário e que 

constituem sua identidade cristã (MAINGUENEAU, 2011, p.90). 

 

“ORAÇÃO DA CF-88: Deus de nossos pais, Senhor da História, Pai dos pobres! Tu que 
ouviste o clamor de teu povo Israel e o libertaste da terra da servidão, Arranca de nosso 
coração, da tua Igreja e de nossa sociedade, as marcas do pecado da escravidão, que 
dominou o Brasil, por tantos séculos! Livra-nos do racismo, do preconceito e da 
discriminação! Ouve o clamor do povo negro, com todos os empobrecidos da terra, a 
caminho da libertação! Faze reinar entre nós tua Justiça: „derruba do trono os poderosos 
e exalta os humildes, sacia de bens os famintos e despede os ricos sem nada‟. Senhor, 
apressa o dia, em que vivendo o teu Amor, sejamos, no coração da história, semente de 
Povo Novo, livre de toda injustiça e de todo pecado. Isso te pedimos com a Virgem 

Aparecida, por Jesus Cristo, na unidade do Espírito Santo! Amém!” (CNBB, 1988, 
contracapa). 
 

            A oração é um gênero discursivo predominantemente utilizado na esfera religiosa, 

portanto, a especificidade de seu enunciado não fugirá ao sentido principal do qual se propõe o 

gênero, ele refletirá as condições específicas de sua esfera religiosa, bem como “buscará 

estabelecer uma conexão da linguagem para com a vida social” (FIORIN, 2008, p.61). O 

enunciador, levando em consideração a identidade e o imaginário de seu coenunciador, vai 

circunstancialmente apelar à autoridade divina, empregando a perífrase de clamor: “Deus de 

nossos pais, senhor da História, pai dos pobres!”39Assim inicia-se a oração, remetendo-se 

diretamente a Deus, seu interlocutor imediato, atribuindo-se a ele a paternidade dos pobres e a 

soberania da História, além de ser também o Deus dos nossos pais. Invoca-se a autoridade 

paternal de Deus, louva-se o seu poder, para que, em seguida, seja efetuada a súplica: 

 

                                                             
39

CF. Campanha da Fraternidade. ”Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, Contra capa. 
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“Tu que ouviste o clamor de teu povo Israel e o libertaste da terra da servidão, arranca 
de nosso coração, da tua igreja e de nossa sociedade, as marcas do pecado da 

escravidão, que dominou o Brasil, por tantos séculos!” (CNBB, 1988, contracapa). 
 

             Chama à atenção neste fragmento da oração o aspecto pecaminoso que se atribui à 

escravidão que predominou por muito tempo no Brasil (“as marcas do pecado da escravidão”), 

além das marcas por ela deixadas não só na sociedade/ aspecto social (“de nossa sociedade”), 

mas como também na Igreja/ aspecto institucional (“da tua igreja”) e nos sentimentos dos 

católicos/ aspecto subjetivo (“de nosso coração”). Estes marcadores textuais demonstram a 

heterogeneidade do enunciado, que, ao constituir seu cenário, transitou por distintas esferas da 

vida objetivando persuadir seu coenunciador. 

             Ao partirmos do pressuposto de que os enunciados diferenciam-se das unidades da 

língua por apresentarem determinadas posições, por possuírem autores e destinatários, por 

carregarem juízos de valor, emoções e crenças, podemos enquadrar o período “Livra-nos do 

racismo, do preconceito e da discriminação”40 da oração analisada numa perspectiva dialógica, 

partindo de um cenário discursivo onde predominam práticas sociais com sentidos 

discriminatórios, preconceituosos e racistas. Dessa forma, o racismo é entendido como algo a 

ser superado com a ajuda divina. 

             Uma das vozes com as quais este enunciado dialoga refere-se a um discurso que 

insere o negro fundamentalmente na categoria social dos pobres e, ainda, prisioneiros: “Ouve o 

clamor do povo negro, com todos os empobrecidos da terra, a caminho da libertação”.41 É 

neste sentido que os clamores vociferados através desta oração ganham legitimidade. É como 

se suplicassem aos céus e aos desígnios divinos que a abolição da escravatura, após um 

século, fosse finalmente completada. 

             Como já foi dito anteriormente, a oração enquadra-se no discurso religioso como um 

de seus gêneros, contudo alguns fragmentos da mesma, apresentam determinadas marcas 

textuais que deflagram anseios sociais. Vejamos: “Faze reinar entre nós tua justiça: Derruba do 

trono os poderosos e exalta os humildes, sacia de bens os famintos e despede os ricos sem 

nada”.42 Observa-se que é utilizado o vocábulo de “justiça divina” para dirimir a desigualdade 

social; findar o reino dos ricos e poderosos em detrimento dos pobres. Portanto, percebe-se a 

ocorrência de dois cenários discursivos neste fragmento da oração, um de perspectiva religiosa 

e outro de perspectiva de classe social. 

             O fragmento final da referida oração corrobora com o caráter dúbio das vozes que se 

manifestam no texto:  

 

“Senhor, apressa o dia, em que vivendo o teu amor, sejamos, no coração da História, 
semente de povo novo, livre de toda injustiça e de todo pecado. Isso te pedimos com a 

                                                             
40

 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, Contracapa. 
41

 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, Contracapa. 
42

CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, Contracapa.  
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Virgem Aparecida, por Jesus Cristo, na unidade do Espirito Santo”! (CNBB, 1988, 
contracapa). 
 

             Constata-se que o enunciador, apelando à autoridade religiosa construída 

historicamente, arquiteta um cenário esperançoso no que diz respeito à providência divina, de 

modo que, o “pecado e a injustiça” a partir do “amor divino” sejam suprimidos no “coração da 

história”, e que, em virtude disto, surja a “semente de povo novo”. No processo de construção 

dessa cena, nos aproximamos do que afirma Maigueneau: “Um texto não é conjunto de signos 

inertes, mas o rastro deixado por um discurso em que a fala é encenada” (MAINGUENEAU, 

2011, p.85). 

              Entretanto, a citada providência divina é solicitada para a resolução de problemas da 

esfera da materialidade social. Esta peculiaridade interdiscursiva desvela uma complexa 

questão a respeito das atribuições da Igreja em que esbarrou a CF-88. A Arquidiocese do Rio 

de Janeiro, por exemplo, apesar de adotar o tema sugerido pela CNBB “A Fraternidade e o 

Negro”, trabalhou o mesmo sob uma perspectiva oposta à da CNBB. Neste sentido, vejamos o 

que nos diz a Arquidiocese do RJ sobre o papel da Igreja na CF, através do fragmento do seu 

texto-base:  

 

“(...) Entretanto, qualquer ataque às causas, nunca será suficiente se faltar ao cristão a 
motivação de sua fé. Por isso, a Campanha não deve ser mais um estudo sociológico 
sobre o tema, mas um apelo ao Evangelho e do Evangelho. Ela visa desmascarar 
atitudes não evangélicas  em relação ao nosso irmão mais próximo, que distanciamos 
pelo preconceito e a discriminação. Ela visa, sobretudo, aproximar a riqueza das 
diferenças, através da unidade fundamental de todos na dignidade eclesial: „Várias 

raças, um só Povo‟ “ (ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 1988, p. 11). 
 

Torna-se nítido, portanto, um posicionamento de desqualificação do aspecto social 

engendrado pelo texto-base da CNBB. A Arquidiocese do Rio de Janeiro, através de seu texto-

base, vai atribuir uma ênfase exclusiva ao caráter religioso e evangélico na superação da 

questão racial. As divergências podem ser melhor evidenciadas no quadro a seguir: 
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TEXTO-BASE DA CNBB 

 

TEXTO-BASE DA ARQUIDIOCESE DO 

RIO DE JANEIRO 

*Quanto ao passado escravista: 

- “A consciência e denúncia dessa 

situação são indispensáveis para a 

conversão e consequente mudança 

efetiva de nossas atitudes e para a 

necessária transformação social”. (p, 5). 

*Quanto a CF-88: 

- “Nessa ocasião, o tema da presença do 

negro na sociedade brasileira será de 

reflexão e análise em várias instâncias”. 

(p, 4). 

- “Ela é consequência de algo muito mais 

amplo, profundo e complexo. Por isso, o 

tema da CF deve ser trabalhado como 

eixo gerador e motivador da luta pela 

evangélica transformação da estrutura 

social injusta vigente no Brasil”. (p, 5). 

*Quanto ao passado escravista: 

- “Qualquer ataque às causas, nunca 

será suficiente se faltar ao cristão a 

motivação de sua fé”. (p, 11). 

 

 

*Quanto a CF-88:  

- “A Campanha não deve ser mais um 

estudo sociológico sobre o tema, mas um 

apelo ao Evangelho e do Evangelho”. (p, 

11). 

- “Ela visa desmascarar atitudes não 

evangélicas”. (p, 11). 

 

- “Ela visa aproximar as riquezas das 

diferenças”. (p, 11).  

 

  

A partir destas diferenças pontuais registradas acima, constatamos que a Arquidiocese 

do Rio de Janeiro apresenta uma postura conservadora no que diz respeito à maneira através 

da qual trabalha a CF. Ela reforça uma concepção evangélica que restringe o tema aos 

aspectos da religião, assumindo assim um posicionamento de que as questões raciais no Brasil 

não constituem problema. Em contrapartida, a CNBB posiciona-se numa perspectiva de caráter 

social, assumindo uma postura de denúncia quanto às mazelas que afligem os negros e 

impelindo à CF uma atribuição combativa para além do religioso, de modo que o viés 

evangélico da CF atue no intuito de transformação da ordem social.              

Ao analisarmos a página inicial da parte introdutória do texto-base da CF-88 da CNBB, 

deparamo-nos com uma imagem estilizada de um Cristo com feições de um negro. Tal imagem 

encontra-se bem próxima da frase título “Ouvi o clamor deste povo”43 que constitui o lema da 

CF. Pode-se perceber que o enunciado recorre ao recurso imagético e simbólico de modo a 

reforçar o sentido de sua enunciação. Desta maneira, o negro é retratado como sofredor, como 

violentado, espoliado, martirizado e crucificado, tal qual Jesus. Na perspectiva de Charaudeau 

“O sentido só é perceptível através de formas. Toda forma remete a sentido, todo sentido 

                                                             
43

CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, p.3. 
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remete a forma, numa relação de solidariedade recíproca” (CHARAUDEAU, 2009, p.41). 

Portanto, a estilização do Cristo com características de negro reforça a significação associativa 

do martírio de Cristo para com o sofrimento do povo negro desde a escravidão até a 

contemporaneidade. 

 

 

 Figura III.  2 Cristo negro crucificado- CF/88- CNBB 

 

Ao observarmos o texto-base da CF-88 enquanto um discurso informativo, faz-se 

evidente o estabelecimento do reconhecimento identitário do povo negro como o injustiçado. 

Nota-se a necessidade de demonstrar ao interlocutor, sobretudo através da simbologia 

imagética, que o povo negro tem sido injustamente penalizado. Recorre-se à figura 

emblemática dos cristãos a fim de sensibilizá-los frente às inúmeras mazelas que continuam 

afligindo a população negra. Vejamos alguns fragmentos que demonstram como o enunciador 

constrói a cena em que se atribui ao negro a condição de injustiçado: 

 

“Não se trata de julgar o passado escravista com os critérios do presente. Trata-se, isto 
sim, de reconhecer, à luz da fé, que os traços deste passado permanecem ainda hoje e 
são contrários à dignidade do homem, à fraternidade e à justiça. A consciência e 
denúncia dessa situação são indispensáveis para a conversão e consequente mudança 

efetiva de nossas atitudes e para a necessária transformação social” (CNBB, 1988, 
p.5). 
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             Uma das especificidades desta condição de injustiçado na perspectiva do enunciador 

são os resquícios da escravidão que ainda pesam sobre o negro. Alguns marcadores 

selecionados do trecho acima evidenciam isto: “julgar o passado escravista”; “traços deste 

passado permanecem ainda hoje”; “contrários à dignidade do homem”. Observemos que o 

enunciador recorre a recursos linguísticos como “à luz da fé, dignidade do homem, 

fraternidade, justiça, consciência, conversão, atitudes”, que se constituem de significativa 

relevância aos valores cristãos de seu coenunciador, de modo a persuadi-los, através da 

conscientização de uma injustiça e a forma como superá-la.  

             Há outro significativo trecho, onde podemos constatar marcas textuais diversas no que 

diz respeito à construção de uma cena onde o negro é o injustiçado: 

 

“O tema da CF 88, „A Fraternidade e o Negro‟, convoca-nos para ouvir „o clamor deste 
povo‟ por justiça. Mas a situação de marginalização em que se encontra a comunidade 
negra, por mais séria que seja, faz parte de um todo social e não pode ser tratada de 
modo isolado. Ela é consequência de algo muito mais amplo, profundo e complexo. Por 
isso, o tema da CF deve ser trabalhado como eixo gerador e motivador da luta pela 

evangélica transformação da estrutura social injusta vigente no Brasil” (CNBB, 1988, 
p.5). 
 

Destaca-se nesse fragmento a justificativa da CF-88 aos propósitos de justiça à 

comunidade negra: “Convoca-nos para ouvir o clamor deste povo por justiça”. É propósito 

também da Campanha empreender um embate à situação de marginalização dos negros, de 

modo que este embate se dê na esfera religiosa e na esfera social, assumindo, assim, ainda 

que através de um discurso indireto, uma perspectiva de atuação para além do âmbito 

religioso. Vejamos alguns destes marcadores: “situação de marginalização”; “clamor deste 

povo por justiça”. O enunciador deixa claro que uma das propostas da CF passa por uma 

perspectiva de transformação social. Vejamos no período as marcas em que isso se faz 

evidente: “O tema da CF deve ser trabalhado como „eixo gerador‟ e motivador da „luta pela 

evangélica transformação‟ da „estrutura social injusta‟ vigente no Brasil”. As marcas textuais 

que analisamos nos impelem a uma reflexão a partir das proposições sugeridas pela 

denominada cena de convencimento. Estas marcas demonstram o caminho percorrido pelo 

enunciador com o propósito de construir uma cena onde o negro enquadra-se na categoria de 

injustiçado, de modo que ele legitime o sentido de sua enunciação e obtenha êxito no processo 

de persuadir seu coenunciador.  

             Ainda no que diz respeito à imagem do Cristo enegrecido, podemos basear nossas 

apreciações a partir da perspectiva de “cena de enunciação” em Maingueneau (2011, p. 85 a 

87). Uma vez estabelecido que o texto-base da CF-88 enquadra-se no gênero de uma cartilha 

religiosa, imaginamos um quadro cênico onde o referido gênero constrói a definição de seu 

papel, neste caso, um texto religioso dirigindo-se aos fiéis. É diante deste quadro cênico do 

texto que “define-se o espaço estável no interior do qual o enunciado adquire sentido” 
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(MAINGUENEAU, 2011, p.87). Portanto, o enunciado que se constrói com a utilização da 

imagem de um Cristo com feições negras reforça-se de sentidos ao demonstrar um povo negro 

sofrido, cativo, excluído e empobrecido, dialogando com a caracterização de negro referendada 

na Conferência de Puebla em 1979. 

Ao desenvolver uma Campanha cuja temática central é o negro, a Igreja Católica 

brasileira precisava elaborar um discurso que legitimasse a sua opção, sobretudo, na tentativa 

de persuadir seu coenunciador através do imaginário, atribuindo ao negro a identidade de 

Cristo. É nessa ótica que analisamos a cena enunciativa à qual faz parte a imagem acima 

apresentada.  Recorremos novamente à denominada cena de convencimento, para que fique 

claro o movimento discursivo elaborado pelo enunciador, objetivando a persuasão de seu 

coenunciador.  

             Em consonância com o enunciado construído dentro da estabilidade textual do gênero 

da cartilha religiosa, a introdução do texto-base da CF-88, elaborado pela CNBB, apresenta, 

em seu parágrafo inicial, um apelo aos seus interlocutores. Os signos vocabulares utilizados 

remetem a compromissos religiosos e comportamentais históricos do povo cristão. Vejamos: 

 

“Ao se realizar, em 1988, a 25ª Campanha da Fraternidade, é importante relembrar que 
o objetivo primordial desta experiência pastoral da Igreja no Brasil permanece o mesmo: 
Nossa adesão a Jesus Cristo, renovando o compromisso de viver em fraternidade, 
porque este é o sinal mais autêntico do seguimento do Senhor: “Nisto saberão todos 

que sois meus discípulos, se vos amardes uns aos outros”[Jo 13, 34- 45] ( CNBB, 
1988, p.3). 
 

             O referido fragmento apresenta algumas marcas textuais através das quais se 

desnudam outros discursos com os quais este dialoga. A relação dialógica que se materializa 

no texto mostra-se uma relação de conciliação. Observemos para tal algumas palavras do 

período acima que moldam esta cena: “experiência pastoral; adesão a Jesus; renovando o 

compromisso; viver em fraternidade”.44A utilização dos vocábulos “adesão” e “renovando o 

compromisso” e “viver em fraternidade”, demonstra esta relação dialógica de perspectiva 

conciliadora. Ademais das características distintas assumidas pela CNBB e pela Arquidiocese 

do RJ no que tange ao tema da CF-88, ambas mantiveram seus discursos na direção de 

construção de cenografias de convencimento, que visa a persuasão de seus interlocutores, 

seja, da mais alta hierarquia Católica, ao mais humilde cristão. 

             Ao relembrarmos alguns aspectos da teorização bakhtiniana a respeito da concepção 

dialógica, deparamo-nos com o caráter histórico dos enunciados: “Os enunciados sendo 

constitutivamente dialógicos, são sempre históricos” (BAKHTIN apud FIORIN, 2008, p.59). 

Através da construção de sentidos que o enunciado do fragmento textual exposto acima nos 

apresenta, podemos constatar enunciados outros que o precederam, ainda de acordo com 

(BAKHTIN, 2008, p.30), “todos os enunciados constituem-se a partir de outros”. Ao 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB. 1988, p.3. 
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observarmos a utilização dos sintagmas “é importante relembrar” e “permanece o mesmo”, 

para se referir ao objetivo da Igreja através da CF, constatamos a sua interlocução para com 

um discurso que questiona o compromisso genuinamente cristão. A reafirmação do 

compromisso com Cristo no fragmento do texto apresentado acima pela CNBB demonstra o 

cuidado na desmontagem de outro enunciado. 

             Na tentativa de melhor organizar nosso percurso argumentativo, relembremos o que 

nos afirma Bakhtin a respeito dos enunciados: “Um enunciado é sempre heterogêneo, pois ele 

revela duas posições, a sua e aquela em oposição à qual ele se constrói. Ele exibe seu direito 

e seu avesso” (BAKHTIN, apud FIORIN, 2008, p.24).  É a partir desta premissa dialógica que 

vislumbramos o enunciado ao qual o texto da CNBB se opõe, a saber, o discurso da 

Arquidiocese do Rio de Janeiro. Vejamos abaixo o fragmento deste texto: 

 

“Portanto, é o Cristo discriminado que se identifica com cada pessoa humana 
marginalizada. E somente Ele é a inspiração maior desta nossa Campanha pela 
Fraternidade de todos os brasileiros e, particularmente, da grande maioria dos brasileiros 

que se confessa cristã” (ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 1988, p.10). 
 

             O posicionamento assumido pela Arquidiocese do RJ vai direcionar uma centralidade 

exclusiva sobre a figura de Cristo em contrapartida à do negro: “E somente ele (o Cristo) é a 

inspiração maior desta nossa Campanha (...)”. Há uma nítida contraposição ao texto da CNBB, 

que, na perspectiva de heterogeneidade, ao priorizar o negro na CF, adquiriu um sentido de 

segregação e de compartimentação, além de desconfianças em relação à fé cristã que 

professa. Teria também o texto da CNBB despertado um receio de adentrar num terreno muito 

mais voltado para as lutas sociais do que para a busca religiosa. 

             A especificidade do caráter heterogêneo dos enunciados nos apresenta, sempre, no 

mínimo, duas vozes. A partir do enunciado citado acima e de algumas palavras utilizadas, 

podemos observar alguns elementos históricos que marcam essa construção discursiva da CF 

sobre o negro no interior da Igreja Católica. Ao destacarmos alguns marcadores vocabulares 

tais como: “Nossa adesão a Jesus Cristo; viver em fraternidade; seguimento do senhor”,45 

elencamos aspectos textuais que corroboram com uma perspectiva de entendimento, de 

conciliação em meio a uma instituição plural que comporta segmentos que ainda detêm 

significativas resistências contra os negros, bem como seu arcabouço cultural. Sabe-se que as 

práticas eclesiásticas permanecem majoritariamente europeizantes, e que aventar-se a 

possibilidade de uma prática que se afaste desse modelo Europeu tradicional significa criar 

acirradas polêmicas no interior da Igreja Católica. 

             O discurso que se dá a partir do enunciado ora analisado demonstra um cuidado de 

não aprofundar fissuras já existentes na instituição Católica. Apesar de a CF-88 ter como tema 

principal o negro, o discurso introdutório do texto-base da CNBB convoca à adesão dos 
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interlocutores recorrendo a preceitos cristãos: “Nossa adesão a Jesus Cristo, renovando o 

compromisso de viver em fraternidade”.46 Além de destacar uma passagem bíblica, cabe 

ressaltar que o referido livro tem uma importância sacra na conduta do cristão: “Nisto saberão 

todos que sois meus discípulos, se vos amardes uns aos outros”. Nesse sentido, a utilização 

das aspas como marca linguística, tal qual nos informa Jaqueline Authier-Revuz (1990) 

evidencia a heterogeneidade demonstrada que “corresponde à presença localizável de um 

discurso outro no fio do discurso”, e vem acrescentar uma demarcação no discurso de outrem. 

Chama a atenção a utilização de um ensinamento cristão, onde se reforça o sentimento do 

amor entre todos os discípulos, independentemente de origens étnico-raciais. Em um primeiro 

momento, busca-se a legitimação da temática da CF pelas vias da moral cristã. 

 

 

III.4 Análise do Texto-Base da Arquidiocese do Rio de Janeiro: 

 

             A década de 1980 presenciou um contexto de significativa ebulição social; o 

Movimento Negro foi um dos elementos destacadamente atuantes nessa efervescência. Além 

dos inúmeros atos públicos organizados pelo movimento na sociedade, a Igreja Católica, 

através da Campanha da Fraternidade, deu enfoque diferenciado à questão do negro. 

Conforme já destacamos, entendemos que o fato de a Igreja trabalhar com o tema “A 

Fraternidade e o Negro” na CF-88 deveu-se, sobretudo, à atuação de parte do Movimento 

Negro que militava na instituição. Entretanto, apesar da adoção do referido tema, para ser 

veiculado através da CF-88, a Igreja não recebeu nem implementou de forma equânime a 

temática do negro, haja vista que a Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro, cujo 

Cardeal-Arcebispo era Dom Eugênio de Araújo Sales47, apesar de na época manter o tema da 

CF, alterou o lema a ser trabalhado e adotou o seguinte: “Várias Raças um só Povo”. Na 

perspectiva de Dom Eugênio: 

 

“A Arquidiocese do Rio de Janeiro, ao planejar a Campanha da Fraternidade de 1988, 
concluiu que deveria preparar o presente material e outros subsídios que darão o sentido 

pastoral e a ênfase que julga mais adequados” (ARQUIDIOCESE DO RIO DE 
JANEIRO, 1988, p.5). 
 

             Desta forma, a Arquidiocese do Rio de Janeiro, em um posicionamento distinto ao da 

CNBB que adotou o lema “Ouvi o Clamor deste Povo”, assumiu o compromisso de trabalhar o 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB, 1988, p.3. 
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 Dom Eugênio de Araújo Cardeal Sales: Nasceu no interior do Rio Grande do Norte em 28/11/1920. Realizou seus primeiros 
estudos em Natal, em 1931 ingressou no Seminário Menor. Realizou seus estudos de Filosofia e Teologia no Seminário da 
Prainha, em Fortaleza, Ceará, no período de 1931 a 1943. Foi ordenado Sacerdote em 1943. Foi ordenado Bispo em Natal, em 
1954. Em 1962 foi designado administrador apostólico da Arquidiocese de Natal e em 1964 da Arquidiocese de Salvador. Foi 
nomeado Cardeal em 1969. Foi nomeado pelo Papa Paulo VI como Arcebispo do Rio de Janeiro, função que exerceu até 2001, 
quando da sua renúncia, e que foi aceita pelo Papa João Paulo II. Dom Eugênio foi o 5º Arcebispo na Arquidiocese do Rio de 
Janeiro, tendo sucedido a Dom Jaime de Barros Câmara e como sucessor Dom Eusébio Oscar Scheid. Faleceu em julho de 2012 
no Rio de Janeiro. (Fonte:pt.wikipedia.org/wiki/Eugênio_Sales- Consultado em: 11/08/2014). 
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tema da Campanha da Fraternidade, porém, a partir de outra perspectiva que passaremos a 

analisar discursivamente a seguir. 

             Ao observarmos o período: “Defenda as cores do nosso país”48, que consta na capa do 

texto elaborado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro, subentende-se que há um “ataque” à 

conformação étnica do nosso país. O vocábulo “defenda” pressupõe que algo está sob ataque, 

que há um embate, uma disputa. Levando em conta que os principais coenunciadores deste 

discurso são os fiéis católicos, percebe-se que esta cartilha adotada pela Arquidiocese do Rio 

de Janeiro constrói seu enunciado da capa numa ótica de preservação da harmonia étnica, 

que, na perspectiva adotada por eles, constitui a formação do povo brasileiro. Vejamos: 

 

 

                                    Figura III.  3 Capa do manual da CF/1988- Arquidiocese do Rio de Janeiro 

 

             Ainda neste sentido, há uma nota explicativa sobre a imagem que ilustra a capa do 

texto adotado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro em ocasião da CF- 88: “Duas mãos se 

entrelaçam, uma negra, outra branca. Gesto simbólico da nossa Campanha. Mãos que se 

unem na prece e na construção do Brasil de várias raças e num só povo”.49Levando em 

consideração a “perspectiva dialógica” em Bakhtin que diz que “todo discurso é inevitavelmente 

ocupado, atravessado pelo discurso alheio” (BAKHTIN, apud FIORIN, 2008, p.19), notamos 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Defenda as cores do nosso país”. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. 1988, 
capa. 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Defenda as cores do nosso país”. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. 1988, 
capa. 
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que o citado enunciado erigiu-se a partir de discursos outros. Neste caso, o discurso 

apresentado através do texto-base da CF-88 da CNBB que explicitamos através do fragmento 

a seguir: “A CF-88 possibilita aos brancos ouvir o clamor do povo negro e a ele unir-se na 

busca da „terra prometida‟, onde se possa viver, sem discriminações”.50Com isto acreditamos 

que se faz explícita a heterogeneidade dos enunciados analisados. 

             O entrelaçamento da mão negra com a branca que constitui o principal gesto simbólico 

da Campanha do Rio de Janeiro visa transmitir algo harmônico, simétrico, devidamente 

encaixado, uma espécie de comunhão e parceria, apresentando uma analogia para com o 

discurso da CNBB.  

             Ao manter nossas atenções voltadas para o enunciado contido na capa da cartilha da 

Arquidiocese do Rio de Janeiro, destacou-se a seguinte frase: “Mãos que se unem na prece e 

na construção do Brasil de várias raças e num só povo”51. O verbo “unir” que atribui sentido 

central à frase encontra-se no tempo presente, demonstrando que negros e brancos estão 

unidos, ao menos no interior da Igreja, através das preces, além de estarem unidos também na 

construção de um país pluriétnico e racialmente democrático. Este discurso aponta para a 

construção de um cenário de parceira harmônica entre negros e brancos na “construção” do 

país, entretanto, o enunciado elaborado pela CNBB erige uma cena distinta: “(...) Ela é 

oportunidade, também, para os negros e pessoas de outras etnias ou grupos sociais 

continuarem na luta por seus direitos e pelo reconhecimento de sua dignidade, cultura e de sua 

contribuição na formação do Brasil”.52Desta forma, consolida-se a perspectiva de 

heterogeneidade nos respectivos enunciados apresentados. 

             O vocábulo “construção”, utilizado na frase explicativa da capa do texto-base da 

Arquidiocese do RJ, pressupõe a ideia de algo ainda no por vir, que vai ficar pronto, que está 

sendo feito. Este aspecto nos remete ao antigo clichê de que o “Brasil é o país do futuro”, E de 

que, portanto, há coisas que somente serão resolvidas no futuro. Opta-se assim, por uma 

postura de secundarização das problemáticas do tempo presente; problemas que o “povo 

negro clama por ser ouvido”, tal como o lugar social que eles ocupam no país que construíram 

com o trabalho de suas mãos, que, quando muito, entrelaçavam-se somente com as correntes 

que lhe aprisionavam. Com o intuito de demarcarmos nitidamente a contraposição apresentada 

nas cartilhas da Arquidiocese do RJ e a da CNBB, destacamos duas frases: 

 

ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO: 

 

“A pessoa de Jesus Cristo que veio para salvar a todos, a mensagem universal do seu 
Evangelho, a Igreja que reúne em si homens de todas as raças, numa mesma família, 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB. 1988, p55. 
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 CF. Campanha da Fraternidade. “Defenda as cores do nosso país”. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. 1988, 
capa. 
52

 CF. Campanha da Fraternidade. “Ouvi o clamor deste povo”. CNBB. 1988, p.55. 
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são o referencial concreto para se viver a fraternidade, superando possíveis 

discriminações no interior de nossa pátria” (ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 
1988, p.9). 
 

CNBB:  

“A libertação do povo negro passa também por uma ação pastoral e uma reflexão 
teológica que se enraízam nas situações concretas de opressão, racismo, discriminação 

e pobreza em que se encontra a população negra e os demais marginalizados” (CNBB, 
1988, p.57). 

 
             Na apresentação do texto preparado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro, há uma 

demarcação objetiva de posicionamentos distintos no que diz respeito ao tratamento da 

questão do negro através da CF-88. O enunciador do texto parece querer deixar claro aos seus 

coenunciadores, através da produção de uma cenografia que já denominamos cenografia de 

convencimento, posto que visa em última instância persuadir o interlocutor de que o tema da 

Campanha será trabalhado numa perspectiva de inspiração da “verdade cristã”, de modo que 

fique explícito o comprometimento da Arquidiocese do Rio de Janeiro, na construção de uma 

sociedade que, apesar de sua composição multirracial, convive harmônica e fraternalmente. 

Para visualizar melhor nossa argumentação, apresentamos um breve fragmento do texto: 

 

“Assume a Arquidiocese o tema da Campanha, proposta pela Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, mas sob outra perspectiva em que emerge a preocupação de 
prosseguir – usando as palavras do Santo Padre João Paulo II na sua homilia em 
Salvador na Bahia- a construção no Brasil, com inspiração cristã, de uma verdadeira 

comunidade humana multi-racial” (ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 1988, 
p.5). 
 

             Observemos que, ao utilizar-se da conjunção “mas”, o enunciador posiciona-se em 

desacordo com a CNBB. Ainda que adote o tema proposto pela mesma, o enunciador da 

Arquidiocese do RJ, demarca através do uso da conjunção adversativa que o fará a partir de 

“outra perspectiva”. Chama a atenção, a partir de um viés dialógico, o cuidado do enunciador 

em demonstrar para os seus coenunciadores a relevância do testemunho autorizado, vejam: 

“Assume a Arquidiocese o tema da Campanha, proposto pela CNBB”53, além de recorrer a 

autoridade papal e aos princípios cristãos: “Usando as palavras do Santo Padre João Paulo 

II(...) com inspiração cristã”.54 Notemos que a utilização de tais períodos dá-se cuidadosamente 

levando em conta elementos sensíveis aos valores cristãos. Por isso a empregabilidade da 

autoridade institucional da Arquidiocese e do Papa, líder máximo da Igreja Católica. Estes 

aspectos revelam que o referido discurso elaborou-se conforme nos informa Bakhtin, 

“atravessado por outros discursos”. Desta forma, percebemos seu caráter dialógico. Evidencia-

se também que houve outros textos, com discursividades opostas, que antecederam ao 

referido enunciado (BAKHTIN, apud FIORIN, 2008, p.19). Com o propósito de elucidarmos uma 
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95 
 

 
 

 

discursividade distinta à da Arquidiocese do Rio de Janeiro, apresentamos o seguinte 

fragmento: 

 

“A Campanha da Fraternidade de 1988 traz em seu projeto a utopia da construção de 
uma sociedade alicerçada na justiça e na fraternidade. A Igreja, no seu todo, na 
coerência com sua evangélica opção preferencial pelos pobres, a exemplo do próprio 
Senhor e da Igreja primitiva, assume a causa libertária da comunidade negra e, com ela, 
de todos os empobrecidos. Sua identidade, como Igreja do Senhor Jesus, passa, 
também, por esta opção que integra seu projeto histórico de transformação social e sua 
esperança na participação no Reino definitivo” (CNBB, 1988, p.49). 
 

             O referido enunciado apresenta algumas marcas textuais, que nos permitem a 

observação nítida da oposição de perspectivas, que os distintos enunciadores albergam sobre 

os propósitos da CF-88. Enquanto a Arquidiocese fala em “inspiração cristã”, a CNBB fala em 

“construção de uma sociedade alicerçada na justiça”. A Arquidiocese cita “uma verdadeira 

comunidade humana multi-racial”, já a CNBB registra a “causa libertária da comunidade negra”. 

Estes fragmentos nos municiam de elementos para que vislumbremos com clareza as 

cenografias distintas, construídas pelos enunciadores, que, se guardando as devidas 

proporções, refletem uma disputa para além dos limites religiosos da Igreja Católica. Com o 

intuito de delimitarmos com bastante nitidez tais diferenças, vejamos o quadro comparativo a 

seguir: 

 

 
TEXTO-BASE DA CNBB 

 
ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO 

 
_ A CF 88 implica o reconhecimento, por 
parte da Igreja, de um pecado histórico. 
(p.57) 
 
_ A CF 88 deve investir decididamente na 
eliminação do racismo e da 
discriminação. (p.61) 
 
_ A CF 88 importa, pois, lutar por 
profundas mudanças sociais que 
possibilitem aos negros a tão buscada 
libertação. (p.60) 
 
_ A CF é um importante gesto concreto 
de solidariedade para com a comunidade 
negra em sua luta libertária. (p.64) 
 

 
_ A Campanha favorece o espírito de 
penitência ou conversão ao Evangelho. 
(p.11) 
 
_ A Campanha não pode se desvincular 
da importância deste momento litúrgico. 
(p.10) 
 
_ Ela encontra na Liturgia, a força e o 
sentido de sua atuação. (p.10) 
 
 
 
_Tal Campanha, portanto, inspira uma 
conversão profunda do coração para 
Deus que quer ser Pai de todos. (p.9) 

 

O referido quadro não nos deixa dúvidas quanto à oposição dos sentidos por meio do 

qual os enunciadores constroem seus discursos. Reafirmando o que já havíamos sinalizado, 

através do quadro anteriormente citado, a característica marcadamente social predomina na 
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construção discursiva da CNBB, enquanto que a perspectiva evangélica sobressai nos 

discursos elaborados pela Arquidiocese. 

             Ainda neste sentido, analisemos outro fragmento: 

 

“Como se expressou Dom Luciano Mendes de Almeida, Presidente da CNBB, „os 
subsídios que estão sendo feitos no Rio são uma forma de enriquecer o tema e oferecer 
novos aspectos no tratamento da questão‟ (Jornal do Brasil, 15/08/1987 apud 
ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 1988, p.5)”. 
 

             Recorre-se novamente ao testemunho autorizado, agora, na figura do Presidente da 

CNBB através do interdiscurso, ressaltando uma fala veiculada num canal midiático jornalístico 

de relevante prestígio à época, o Jornal do Brasil. Destaca-se também neste trecho a utilização 

do verbo “enriquecer” para se referir ao tema da CF, o que demonstra, de acordo com Bakhtin, 

a heterogeneidade do referido enunciado, posto que ele revela duas posições, a sua e aquela 

em oposição à qual ele se constrói. (BAKHTIN, apud FIORIN, 2008, p.24). Desta forma, atribui-

se um “caráter de pobreza” ao discurso apresentado no texto-base da CNBB. Entretanto, num 

nítido movimento de não responsabilizar-se exclusivamente pelo ato da fala, o enunciador 

recorre à utilização das aspas para eximir-se de possíveis polêmicas, ou ratificar a autoridade 

alheia; além de oferecer prestígio ao seu discurso, citando outro discurso. Há, desta forma, um 

sentido de dubiedade neste fragmento. 

             Partindo do pressuposto teórico de Maingueneau (2011) acerca de cena englobante, 

entendemos que a mesma equivale ao tipo discursivo, que confere uma conexão prática à 

especificidade do discurso no qual se insere. Desta forma, podemos observar, a partir da cena 

englobante em que o texto se constrói, outras vozes discursivas um tanto desarmônicas, visto 

que o Cardeal-Arcebispo demonstra atender e aceitar o tema da CF, mas, simultaneamente, 

justifica a adoção de outro texto-base de trabalho para a mesma Campanha.  

O texto de apresentação da cartilha elaborado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro é 

assinado pelo Cardeal-Arcebispo Dom Eugênio de Araújo Sales, a principal autoridade 

arquidiocesana. Na correlação de forças dentro deste universo de disputa discursiva no interior 

da Igreja Católica que a CF-88 engendrou, ninguém mais apropriado do que a figura de Dom 

Eugênio para dar voz a este discurso. Seu histórico de vida e atuação religiosa é que lhe 

conferem legitimidade para conduzir os interesses de determinados segmentos da Igreja. 

             Contudo, ao considerarmos o quadro cênico institucional religioso, onde os enunciados 

se constroem, faz-se importante observarmos o cuidado do enunciador em respeitar o espaço 

no qual o seu enunciado é dotado de sentido. Daí a utilização de elementos considerados 

relevantes no cenário religioso católico no Brasil, como, por exemplo, o Papa, o Presidente da 

CNBB, além da Santa Padroeira do Brasil, conforme veremos a seguir:  

 

“Que a virgem mãe Aparecida, Padroeira do Brasil, abençoe este trabalho realizado no 
ano a ela especialmente consagrado e o torne fecundo em frutos de maior compreensão 
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e fraternidade para a descoberta dos caminhos da paz” (ARQUIDIOCESE DO RIO 
DE JANEIRO, 1988, p.5). 
 

             De acordo com a observação das cenografias produzidas pela Arquidiocese do Rio de 

Janeiro, faz-se importante refletir acerca das prerrogativas que os discursos engendram. Desta 

forma, o enunciador, no processo de produção de suas cenografias, conclui a apresentação do 

texto, atribuindo ao mesmo um caráter de missão, de trabalho, fundamental aos desígnios da 

paz cristã. Para obtenção deste objetivo, é preciso ressaltar seu recurso às bênçãos da Virgem 

Mãe Aparecida, santa de rosto negro, embora essa característica não seja citada, Padroeira do 

Brasil. Na Campanha cujo tema é o “Negro e a Fraternidade”, nada mais coerente do que a 

utilização de uma figura santificada, de face negra e adoração unânime entre os católicos, para 

a construção de um quadro legítimo de enunciação que vise ao convencimento de seus 

coenunciadores.  

             Retomando a perspectiva de Maingueneau, o enunciador construirá sua cena de 

enunciação com os propósitos de persuasão e legitimação, para os quais ele emprega o 

elemento sacro já citado, além de utilizar-se de sintagmas como “abençoe este trabalho”, “torne 

fecundo em frutos” e “caminhos da paz”, de modo a consolidar a proposta unicamente 

evangélica da CF. 

Com o intuito de convencimento dos seus coenunciadores de que a CF-88 estava 

afastando-se do verdadeiro propósito cristão, bem como sua relevância para a unidade do 

povo brasileiro, os enunciadores da Arquidiocese do Rio de Janeiro construíram um aparato de 

cenografias, que, grosso modo, conceituamos como cenografias de convencimento, uma vez 

que objetivam persuadir seu interlocutor. “Neste sentido se coloca a presente Campanha da 

Fraternidade procurando conscientizar os católicos na tarefa de integrar, sem discriminar, todas 

as camadas sociais e grupos raciais num só povo”.55 

             Ainda no encalço das proposições de Maingueneau no que diz respeito às construções 

da cenografia, verificamos que, ao objetivar exercer algum tipo de influência sobre o seu 

coenunciador, há que se especificar uma dada identidade, além de se aproximar do seu 

imaginário. Veja-se a este propósito a citação abaixo, que pode ser satisfatoriamente 

deslocada para o abarcamento do discurso religioso, apesar de referir-se ao político e ao 

publicitário: 

“Em compensação o discurso publicitário ou o discurso político mobilizam cenografias 
variadas na medida em que, para persuadir seu co-enunciador, devem captar seu 
imaginário e atribuir-lhe uma identidade, por meio de uma cena de fala valorizada” 
(MAINGUENEAU, 2011, p.90). 
 

             É desta forma que as cenografias tornam-se dotadas de protagonismo no processo de 

comunicação, atuando efetivamente na persuasão dos coenunciadores. Neste sentido, alguns 
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enunciados, construídos pelos enunciadores da Arquidiocese, empenharam-se na elaboração 

de seus mecanismos de fala. Vejamos, por exemplo, o fragmento onde o enunciador, 

consciente do perfil identitário de seu coenunciador de características cristãs, utiliza-se de 

expressões específicas objetivando atingir o imaginário do mesmo, de modo que haja uma 

valorização da cena através da qual o interlocutor seja persuadido: 

 

“A benção de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, Padroeira do Brasil, é uma 
realidade constante na história da Igreja em nossa terra. Ela quis ser nossa „Mãe Preta‟ 
para revelar aos cristãos do Brasil o verdadeiro rosto de seu filho, que se identifica com 
todos, especialmente o discriminado e marginalizado. E ser Igreja é viver a comunhão de 
muitas raças, culturas e línguas num só povo, pelo impulso renovador de Pentecostes” 

(ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 1988, p.70,71). 
 

             O enunciado inicia-se com o período que se refere a uma graça divina através de 

Nossa Senhora de Aparecida, a protetora do Brasil, com destaque para as palavras “benção” e 

“padroeira”. Ele segue objetivando atingir o imaginário de seu interlocutor através do valor 

maternal: “nossa „Mãe Preta‟ e verdadeiro rosto de seu filho”. O fragmento é concluído com a 

utilização de vocábulos de grande relevância no imaginário cristão, tais como: “ser Igreja é 

viver a comunhão”. “impulso renovador de Pentecostes”. Observemos que, conforme nos 

informou Maingueneau, o enunciador constrói uma cenografia de forma que ela exerça 

efetivamente uma influência sobre seu interlocutor. Neste caso, o da afirmação miscigenada do 

povo brasileiro. 

Há que se registrar, uma vez mais, que o referido contexto, no qual a CF-88 desdobra-

se, é um contexto de redemocratização, de rearticulação dos movimentos sociais, de disputas 

por projetos políticos e econômicos, além de reinterpretações teórico/ideológicas da 

conformação étnico-racial do Brasil. É o momento de embates que irão sacudir uma das bases 

da sociedade brasileira, a concepção de “democracia racial”. Não esteve a Igreja Católica 

isenta deste debate; ao contrário, a CF-88 cujo tema foi a “Fraternidade e o Negro” expôs 

divergências históricas no interior da Igreja. Sobre isso, vejamos o que nos informa o autor 

Rosenilton Silva de Oliveira: 

 

“(...) Se por um lado, ter o negro como tema foi fácil, por outro o desenvolvimento foi 
complexo. O bispo do Rio de Janeiro, dom Eugênio Sales não aceitou as diretrizes 
propostas pela CNBB, e pela primeira vez uma diocese realiza uma campanha com tema 
diferente do nacional.(...) Assim, a campanha oficial denuncia a ideologia da democracia 
racial e se propôs discutir, mediada pela fé Católica, a situação do negro, enquanto que 
a campanha do Rio de Janeiro reforça a mestiçagem e minimiza a responsabilidade da 

Igreja durante o período de escravidão” ( DE OLIVEIRA, 2011, p.42). 
 

Na tentativa de ilustrar o exposto acima, analisaremos agora alguns fragmentos textuais 

que reforçam esses aspectos divergentes na Igreja. Nesse sentido, quanto ao tema da CF-88, 

a Arquidiocese do Rio de Janeiro (1988, p.9) nos informa que: “Para isso, foi escolhido o 

sugestivo lema: „Várias Raças um só Povo‟. Ele descreve a realidade eclesial. E da Igreja na 
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Pátria”. Faz-se evidente que o enunciador recorre aos sintagmas de “realidade eclesial” e 

“Pátria” para reforçar a cena religiosa na qual seu discurso se insere. Justifica-se a opção pela 

adoção de um lema diferente argumentando-se que somente através dele serão acrescentado 

elementos importantes aos valores da Igreja e da nação. 

Outro aspecto atribuído à CF-88 pela Arquidiocese do Rio de Janeiro foi a positivização 

da miscigenação e a tentativa de diminuição da responsabilidade da Igreja na escravidão. 

Vejamos os trechos onde essas marcas emergem: “Este evento tão significativo para a história 

nacional, permite e exige que a Campanha da Fraternidade deste ano reflita sobre a integração 

de todas as raças neste continente nacional que é o nosso Brasil” (ARQUIDIOCESE DO RIO 

DE JANEIRO, 1988, p.9). O trecho “integração de todas as raças” ratifica a relevância que o 

enunciador atribui à manutenção do ideário da união racial para o país. 

Já no que diz respeito à relação da Igreja com a empresa escravista, o posicionamento 

da Arquidiocese do Rio de Janeiro é o de que: 

 
 “A Igreja é frequentemente acusada de ter agido de modo paternalista, dando somente 
assistência material e procurando converter os negros escravos. Se isto ocorreu ou pode 

ter ocorrido em muitos casos, não se pode generalizar o fato” (ARQUIDIOCESE DO 
RIO DE JANEIRO, 1988, p. 22).    
 

Observemos que o enunciador, ao utilizar-se da conjunção condicional “se”, assume a 

postura de que ainda não se chegou às vias conclusivas de fato sobre a culpabilidade ou não 

da Igreja quanto à escravidão. Ele reforça esse aspecto inconclusivo ao empregar o verbo 

modal “pode” para introduzir o tempo verbal composto “ter ocorrido”, indicando, desta forma, a 

nuance de possibilidade, logo após ter utilizado a forma verbal “ocorreu”, pretérito perfeito que 

indicaria, por sua vez, a certeza. O emprego do modal mais tempo composto após o tempo 

perfeito valida a dúvida a respeito do fato. Portanto, há um esforço discursivo do enunciador na 

perspectiva de isentar a Igreja Católica de maiores responsabilidades sobre a escravidão. 

Para fazermos menção às características de denúncia à ideologia da democracia racial 

que a CNBB adotou na CF-88, analisemos o seguinte fragmento:  

 

“Afirma-se, com frequência, que, no Brasil, as oportunidades são iguais para todos. 
Quando se fala em racismo, tende-se a apontar exemplos fora do país. Basta, 
entretanto, uma observação mais atenta para perceber que existem, entre nós, práticas 

racistas e discriminadoras” (CNBB, 1988, p.8). 
 

O último período do fragmento citado “Basta, entretanto, uma observação mais atenta 

para perceber que existem, entre nós, práticas raciais e discriminadoras” é incisivo na 

convicção de que o Brasil é um país racista, e que para se certificar disso basta uma 

“observação mais atenta”. O enunciador também recorre ao sentido de desigualdade de 

oportunidades para persuadir o seu coenunciador de que tais assimetrias devem-se ao racismo 

existente em nossa sociedade. 



100 
 

 
 

 

Podemos atestar, portanto, que os desdobramentos da CF-88 em vários dos seus 

aspectos possibilitou a verificação de fissuras na Igreja Católica no que diz respeito às 

questões que envolvem o negro no conjunto da sociedade brasileira. 

             Na tentativa de exemplificação da constituição das referidas cenografias, 

procederemos a partir de agora à análise de algumas fontes que concebemos relevantes.                  

Tendo em mente que cada enunciado produz sua cenografia singular, optamos por elencar 

alguns fragmentos específicos, de modo que o procedimento intencionado a priori venha se 

confirmar, ou seja, que através das análises que procederemos possamos identificar marcas 

discursivas que atestem a dualidade de pontos de vista sobre a questão racial a partir de 

determinados segmentos da Igreja Católica. 

             Em inúmeros fragmentos analisados, observa-se de maneira recorrente um 

contundente cuidado com a manutenção da unidade do povo brasileiro. Desde o período 

colonial, é notório o esforço empreendido pela Igreja Católica junto ao Estado na tarefa de 

conformação da unicidade do povo. Apesar das enormes distâncias territoriais, da pluralidade 

cultural, das distintas combinações étnicas, havia um projeto religioso do catolicismo que 

passava pela construção e perpetuação de um povo unido, ademais das inúmeras 

especificidades que por si só já seriam suficientes para formar vários países distintos. A Igreja, 

através dos valores religiosos e cristãos, exerceu papel central nesta empreitada. Sobre isto, 

vejamos o fragmento destacado: “Duas mãos que se entrelaçam, uma negra, outra branca. 

Gesto simbólico da nossa Campanha. Mãos que se unem na prece e na construção do Brasil 

de várias raças e num só povo”.56 

             O enunciado, ao explicar a imagem da capa, símbolo do texto, reforça a perspectiva de 

união: “Duas mãos se entrelaçam, uma negra, outra branca”57. Ele vai também recorrer a um 

importante valor cristão que é a prece, de modo que a construção do país esteja associada 

através da fé para garantir a união do povo, independentemente de seu pertencimento étnico-

racial. Constatemos isso no período a seguir: “Mãos que se unem na prece e na construção do 

Brasil de várias raças e num só povo”.58Tendo em mente o que nos sugeriu Maingueneau na 

citação anterior, entendemos melhor a construção deste enunciado pela Arquidiocese do Rio 

do Janeiro, no que diz respeito à construção de seus dispositivos de fala. Desta forma, a 

construção de cenografias procurando persuadir seu coenunciador faz-se fundamental, daí a 

utilização de palavras como “prece”, “união”, “entrelaçamento” e “construção”.  

             Ainda sob a influência da recente atmosfera violenta e sombria da ditadura civil-militar 

que colocou em lados opostos diversos grupos sociais no Brasil, a Arquidiocese do Rio de 

Janeiro lançou mão do enunciado “Defenda as cores do nosso país” para a construção de 

                                                             
56

 CF. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. “Defenda as cores do nosso país”. Campanha da Fraternidade. 1988, 
capa. 
57

 CF. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. “Defenda as cores do nosso país”. Campanha da Fraternidade. 1988, 
capa. 
58

 CF. Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro. ”Defenda as cores do nosso país”. Campanha da Fraternidade. 1988, 
capa. 
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“cenas validadas”, isto é, cenas já instaladas na memória coletiva, seja a título de modelos que 

se rejeitam ou de modelos que se valorizam (MAINGUENEAU, 2011, p.92), objetivando 

influenciar seu coenunciador com um discurso que atribui importância aos símbolos pátrios, 

integracionistas e nacionalistas, além da harmonia da conformação étnica e à ordenação 

hierárquica da nação. 

             Permanecendo atentos aos instrumentos de observação de nosso corpus, destacamos 

outro fragmento, onde uma das “cenas validadas” caracteriza-se por um acontecimento 

histórico. “Ela se fixa facilmente em representações arquetípicas popularizadas pelas mídias” 

(MAINGUENEAU, 2011, p.92). 

 

“Neste espírito que une evangelho e vida, anúncio e sociedade, a Igreja não poderia 
deixar de se integrar às comemorações deste ano centenário da libertação dos negros 
escravos, pela assinatura da Lei áurea, em 13 de maio de 1888, pela Princesa Isabel, 
regente do trono. Este evento tão significativo para a história nacional, permite e exige 
que a Campanha da Fraternidade deste ano reflita sobre a integração de todas as raças 
neste continente nacional que é o nosso Brasil” (ARQUIDIOCESE DO RIO DE JANEIRO, 
1988, p.9). 
 

             Observemos no fragmento acima que o enunciador insiste na característica 

argumentativa dos valores cristãos e na proposta de integração que a referida Campanha deve 

adotar, mantendo, assim, a coerência da construção do que chamamos de cena de 

convencimento, que, conforme já explicamos, refere-se ao esforço de persuadir o seu 

coenunciador: “Neste espírito que une evangelho e vida, anúncio e sociedade, a Igreja não 

poderia deixar de se integrar”. O enunciador, quando se utiliza do período “não poderia deixar 

de”, impele o sentido de que atuar pela manutenção da união do Brasil constitui uma de suas 

missões precípuas. 

             Outro artifício utilizado pelo enunciador na construção dessa “cena validada”, conforme 

veremos no fragmento abaixo, refere-se ao emprego do evento histórico abolicionista. 

Lembremos que o ano de 1988, além de ser o ano da realização da CF, marcou-se também 

pelo centenário da abolição da escravatura. Desta maneira, com o intuito de utilizar-se do que 

Maigueneau vai chamar de “estereótipo automizado”59, o enunciador vai dotar de importância o 

acontecimento histórico da abolição, de modo que ele contribua na tessitura do quadro de sua 

enunciação: “A Igreja já não poderia deixar de se integrar às comemorações deste ano 

centenário da libertação dos negros escravos, pela assinatura da Lei Áurea, em 13 de maio de 

1888, pela Princesa Isabel, Regente do Trono”. O enunciador na construção dessa cena levou 

em conta o interesse de seu coenunciador nas questões referentes aos desdobramentos da 

                                                             
59 Na perspectiva da Análise do Discurso, o estereótipo, como representação coletiva cristalizada, é uma construção de leitura, 

uma vez que ele emerge somente no momento em que um alocutário recupera, no discurso, elementos espalhados e 
frequentemente lacunares, para reconstruí-los em função de um modelo cultural preexistente. Pode-se, então, dizer que o 
estereótipo, como o clichê, depende do cálculo interpretativo do alocutário e de seu conhecimento enciclopédico. Para a análise do 
discurso, ele constitui, com o topoi ou lugares- comuns, uma das formas adotadas pela doxa, ou conjunto de crenças e opiniões 
partilhadas que fundamentam a comunicação e autorizam a interação verbal. O estereótipo e os fenômenos de estereotipia ligam-
se ao dialogismo generalizado, que foi colocado em evidência por Bakhtin e retomado nas noções de intertexto e de interdiscurso. 
(Ver: Charaudeau e Maingueneau, 2012) 
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abolição; para tanto, considerou que “o repertório das cenas disponíveis, varia em função do 

grupo visado pelo discurso” (MAINGUENEAU, 2011, p.92). 

             Por fim, ainda no rastro deste fragmento, chama a atenção uma vez mais a utilização 

do vocábulo “integração”, como demarcador de uma condição essencial ao Brasil. O esforço da 

manutenção da união racial também se destaca. Vejamos: “Este evento tão significativo para a 

história nacional, permite e exige que a Campanha da Fraternidade deste ano reflita sobre a 

integração de todas as raças neste continente nacional que é o nosso Brasil”. Reparemos que 

o enunciador tem cuidado em não veicular ideias, pura e simplesmente. Ele constrói parte de 

sua cena valorizando o evento abolicionista na história do Brasil, “evento tão significativo para 

a história nacional”, além de exaltar a sua grandeza e colocar-se junto com seu coenunciador 

como “proprietários” do Brasil. O enunciador, ao utilizar-se do pronome “nosso”, associa sua 

identidade ao do coenunciador: “neste continente nacional que é o nosso Brasil”. Desta forma, 

percebemos como o enunciador encaminha seu discurso tendo como parâmetro elementos 

como fé, prece, união, integração e conciliação, de modo a constatarmos que, “enunciar não é 

somente expressar ideias, é também tentar construir e legitimar o quadro de sua enunciação” 

(MAINGUENEAU, 2011, p. 93). 

No transcorrer deste capítulo, portanto, ao recorrermos aos artifícios teóricos da 

linguagem, através da análise do discurso, pudemos apontar alguns resultados a partir das 

nossas pressuposições teóricas acerca das relações raciais no interior da Igreja Católica. 

Elencamos diversos fragmentos textuais, provenientes de documentos produzidos em virtude 

da CF-88, objetivando examinar marcas discursivas referentes às distintas concepções de raça 

de determinados grupos católicos, que, em virtude destas, pautam seus comportamentos e 

suas práticas religiosas tendo como parâmetro o conceito de negro e de raça que conformam 

seus ideários.  
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Conclusões 

 

“Será que já raiou a liberdade 
Ou se foi tudo ilusão 
Será que a lei Áurea tão sonhada 
Há tanto tempo assinada 
Não foi o fim da escravidão 
Hoje, dentro da realidade, onde está a liberdade 
Onde está que ninguém viu?” 
 
(Samba Enredo da Mangueira – 1988) 

 

  

Contatamos a esfera religiosa da Igreja Católica e a esfera dos movimentos sociais, 

tendo como parâmetro inicial a Pastoral Afro-Brasileira (PAB), bem como as questões raciais e 

identitárias concernentes ao negro. A partir destas conexões, confirmamos que a constituição e 

a organização da PAB extrapola o aspecto religioso, estabelecendo relações com perspectivas 

de caráter étnico-racial, estendendo-se também ao âmbito do Movimento Negro Brasileiro 

(MNB). 

Ao nos debruçar sobre a constituição da PAB, empreendemos uma sucinta explanação 

histórica e temporal acerca da Igreja Católica no Brasil. Neste sentido, verificamos que, desde 

os idos coloniais até a queda do Império, a Igreja Católica sempre manteve relações estreitas 

com o Estado. Desta forma, coube à Igreja sustentar ideologicamente os interesses 

econômicos de uma sociedade escravista implementada por este Estado. Portanto, na maioria 

das vezes, a relação entre Igreja e negro inscreveu-se na perspectiva da manutenção da 

ordem escravocrata em benefício das elites políticas e econômicas, mandatárias no país, que 

se constituíam em sua maioria por brancos.  

Mediante a tarefa de legitimação do regime escravista, utilizou-se a Igreja de inúmeras 

prédicas religiosas com intuito de resignação. Além disso, esta mesma instituição adotou uma 

postura relacional sui generis em relação aos negros escravizados. Era permitido a estes que 

organizassem nichos religiosos e sociais no interior das Igrejas. Tais agrupamentos 

possibilitaram a constituição das Irmandades e Confrarias, que veiculavam um ideário 

inverídico de harmonia e confraternização entre os distintos grupos raciais e culturais. 

Percebemos que, apesar de o controle institucional dessas organizações ser monopólio dos 

brancos, conseguiam os escravos driblar algumas regras e condutas organizacionais em prol 

de seus interesses. Foi a partir desse aspecto de organização que enxergamos, por meio de 

nossa pesquisa, uma relação efetiva entre as Irmandades, as Confrarias e a PAB, que constitui 

parte da organização católica contemporânea, e, através de sua atuação, tem buscado de 

alguma maneira organizar demandas sociais provenientes dos negros, que ainda não foram 

atendidas pelo Estado. 
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 O esforço que empreendemos para a compreensão do processo de conformação da 

PAB no interior da Igreja Católica nos remeteu ao advento do período republicano, que trouxe 

com ele o fim do Padroado Régio, oficializando o rompimento da Igreja para com o Estado. 

Este evento, além de outros rearranjos políticos e econômicos que se deram no século XX, 

contribuiu para que a Igreja exercesse uma atuação, guardando-se as devidas proporções, um 

tanto mais autônoma em relação aos interesses do Estado.  

A Igreja Católica, apesar de sua singularidade institucional, sempre apresentou uma 

significativa diversidade no que diz respeito à formação ideológica dos seus fiéis. São vários os 

episódios em que podemos observar estas nuances, inclusive na realização da CF-88, que, por 

meio de análises discursivas, constatamos através de nossa pesquisa.  

A década de 1950 caracterizou-se pela consolidação do modelo capitalista no Brasil. 

Em consequência do desenvolvimento econômico do referido modelo, experimentou-se 

também o aumento das desigualdades sociais. Foi neste período que a Igreja efetivou uma 

série de medidas concernentes às questões sociais, entre elas a fundação da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). O cenário da década de 1960 apresentou uma 

conjuntura singular. A bipolarização do pós 2ª Guerra Mundial dividiu países entre os de 

orientações capitalistas e os socialistas, respectivamente. A Igreja viu se organizarem em seu 

interior grupos e movimentos de esquerda, como a Juventude Universitária Católica (JUC) e a 

Ação Popular (AP).  

O apoio inicial que parte da Igreja Católica dispôs aos militares recuou a partir da 

normatização da repressão através da violência desmedida, principalmente em 1968, com a 

instauração do AI-5. A partir daí, a ditadura não poupou nem mesmo os clérigos, o que 

apressou a ruptura da Igreja com o regime. Com isso, a Igreja retoma sua atuação junto aos 

setores populares e organiza sua participação no movimento de redemocratização na década 

de 1970. 

Há que se destacar nesta conjunção de fatores que a Igreja Católica em âmbito 

internacional encontrava-se num movimento de intensa reorganização, haja vista a realização 

do Concílio Vaticano II. Os ecos desse grandioso evento chegaram à América Latina, 

sobretudo, através das Conferências Episcopais de Medellín (1968) e Puebla (1978). No Brasil 

especificamente, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), através da Teologia da 

Libertação, mostraram-se eficientes porta- vozes das ditas Conferências por meio das 

diretrizes estabelecidas em favor dos segmentos mais pobres, consequentemente, dos negros. 

Os anos de 1970 e 1980 caracterizaram-se pela ebulição política movimentada pela 

redemocratização. Eles testemunharam o surgimento das Pastorais no âmago da Igreja 

Católica, além da reorganização dos movimentos sociais, destacadamente, aos movimentos 

atrelados à causa dos negros. A PAB constituiu-se, exatamente nesse contexto, capitaneando 

um viés de esquerda no catolicismo, e absorvendo o ânimo renovado dos movimentos sociais 
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e o aumento da conscientização racial entre os grupos negros. Portanto, estamos convencidos 

de que o desenvolvimento da PAB estabeleceu alianças com setores organizados como o 

Movimento Negro Contemporâneo (MNC) em prol da causa negra para além da Igreja Católica. 

A operacionalização do conceito de cenografia que utilizamos ajudou-nos a verificar que, na 

concepção de alguns segmentos da Igreja, constatada através das construções de seus 

enunciados, as questões que afligem os negros extrapolam o âmbito religioso e inscreve-se 

numa esfera social mais ampla.   

Se, nos séculos que antecederam a República, os movimentos negros mobilizavam-se, 

sobretudo no combate ao cerceamento da liberdade imposta pela escravidão, no fim do século 

XX, o MNC e como parte dele a PAB mobilizam-se pela inglória luta contra o ideário da 

“democracia racial”, além de participar de maneira organizada da arena de disputas do Estado 

na elaboração e implementação de políticas públicas que visam à reparação dos negros pelos 

séculos de escravidão que deixaram marcas indeléveis no corpo e na alma deste segmento 

populacional. Os discursos da CNBB e da Arquidiocese do RJ que analisamos através da CF-

88 demonstram essa peleja em torno da concepção ideológica sobre a democracia racial.  

Em virtude da construção de estratégias para alcançar os intentos acima mencionados, 

o MNC estabeleceu intensos contatos com as teorizações mais significativas a respeito das 

discussões raciais no Brasil. Algumas dessas teorias desdobraram-se na atuação prática da 

PAB, além de influenciarem as diretrizes de importantes eventos do catolicismo, como, por 

exemplo, a Campanha da Fraternidade de 1988 (CF-88). Desta forma, asseguramo-nos da 

relevância da apreensão do conceito de raça para a elaboração e proposição de políticas por 

parte do movimento negro contra o modus operandi de uma sociedade racista. 

Ao elegermos o constructus de democracia racial como um relevante elemento 

explicativo de nossa organização social, constatamos que a concepção sociológica do conceito 

de raça cumpriu relevante papel ao alinhavar as diretrizes analíticas de nosso trabalho. Através 

dela, elucidamos práticas e comportamentos discriminatórios que se dão na estrutura e na 

epiderme do tecido social. Ainda que paire sobre o inconsciente coletivo do brasileiro que a 

constituição étnico-racial do nosso povo dá-se de maneira harmônica, concepções como as de 

Guimarães (1999), que nos alerta para o fato de que o conceito de raça inscreve-se numa 

perspectiva de classificação social e apenas o ato de nomeá-lo sem receios oferece condições 

de combater seus efeitos sociais negativos, nos mostra o contrário. 

A desmontagem do sistema escravista, ainda no século XIX, possibilitou a recorrência 

de inúmeros debates acerca das questões raciais no Brasil. Estes debates fizeram-se ainda 

mais robustos com o advento republicano e com as discussões concernentes a um projeto de 

nação que se esboçava. As concepções raciais que protagonizaram este cenário giravam ao 

redor das perspectivas eugenistas e evolucionistas, ambas provenientes dos principais centros 

de pesquisa da Europa. Estes ideários circularam majoritariamente entre as elites letradas que 
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detinham interesses específicos no projeto de construção da nação que se apresentava, 

interesses que passavam pela perpetuação da rígida hierarquia social predominante. 

Ao operarmos com o recurso sociológico do conceito de raça observamos que inúmeras 

disputas por direitos sociais no Brasil estão assentadas em uma concepção de raça, em que o 

negro é inferiorizado em relação ao branco, ainda que essa engrenagem se dê de maneira 

velada na maioria das vezes. Neste sentido, pudemos verificar que a PAB é um dos atores 

sociais na luta por direitos. 

A tratativa sociológica do conceito de raça, em detrimento da perspectiva biologizante 

da mesma, ganha espaço a partir do período final do século XIX com as teorias de Max Weber 

e Franz Boas. Ambos utilizaram-se do modelo social norte-americano para demonstrarem a 

insustentabilidade do suposto impedimento biológico proveniente da mistura racial. Outros 

autores como Stuart Hall, Hannah Arendt e Fredrik Barth, já no século XX, vão endossar e 

lapidar o ideário de Boas e Weber, de modo que os fatores explicativos para as desigualdades 

fossem deslocados do viés biológico racial para as construções sociais. Com isto, ratificamos 

que o processo de desmontagem da utilização de critérios biológicos para a legitimação das 

desigualdades entre os grupos humanos é bastante recente. 

Confirmamos também que, apesar do florescimento da apreensão sociológica do 

conceito de raça, paradoxalmente, resistia, através das teorias racialistas, a intenção de 

hierarquização não só pelo conceito racial, mas também pelo aspecto do desenvolvimento 

cultural. Uma das reflexões conclusivas de nossa pesquisa refere-se ao fato de que a 

realização da CF-88 explicitou que a perspectiva de hierarquização cultural ainda predomina 

em diversos segmentos da Igreja Católica, inclusive na Arquidiocese do RJ. 

Reafirmamos que os aspectos interpretativos monogenistas e poligenistas ocuparam 

um patamar de centralidade no que diz respeito aos debates referentes à erição da “nova” 

nação brasileira. A peculiaridade de grupos humanos distintos na origem da espécie, que 

compunha o universo teórico poligenista, opunha-se à concepção monogenista que 

pressupunha a descendência humana a partir de um ancestral comum. A perspectiva 

poligenista veiculada majoritariamente pelos estrangeiros, via no fator miscigenado do povo 

brasileiro um aspecto de degeneração. Neste sentido, a elite intelectual do país passou a 

positivizar o ideário monogenista, sobretudo porque mediante a concepção de uma 

ancestralidade comum, o povo brasileiro, através da miscigenação com povos brancos, poderia 

alcançar o padrão civilizacional europeu. Dá-se assim, pela elite letrada brasileira, a elaboração 

de um quadro teórico original, onde a peculiaridade do branqueamento através da 

miscigenação alçaria o Brasil aos patamares da civilização europeia. Portanto, esse processo 

de branqueamento opera na manutenção da hierarquização social. 

A esfera de propagação e elaboração das teorias raciais que circularam no Brasil, 

principalmente a partir do século XIX, restringiu-se a uma pequena elite da intelectualidade 
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brasileira. A maioria da população não participou deste debate. No entanto, no século posterior, 

este alijamento não foi suficiente para impedir a organização do movimento negro no Brasil. 

 A partir desse debate teórico, através do qual se consolidou o aspecto benéfico da 

miscigenação na constituição da nacionalidade, desponta a nuance culturalista que 

secundariza a questão biológica no ideário da intelectualidade no decorrer da década de 1930, 

destacadamente, a partir da obra de Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala. 

O viés culturalista predominante das teorizações da década de 1930 consolidou no 

imaginário do povo brasileiro a perspectiva de “democracia racial”, que em nosso ponto de 

vista corrobora com a delimitação dos lugares sociais ocupados pelas distintas classes, que, 

em última instância, sempre privilegiou os brancos em detrimento dos negros.  

A lógica racista que se desenvolveu em consonância com a escravidão no Brasil reflete 

disputas de classes no âmago da engrenagem capitalista. De acordo com Willians (1961), o 

racismo moderno é resultante da escravidão e não o contrário. Uma das especificidades do 

denominado “racismo moderno” pauta sua lógica em critérios ideológicos classificatórios, 

objetivando a legitimação da exploração da mão de obra. A peculiaridade que a opressão racial 

obteve no Brasil teve como aliado na arena de disputas, onde se almejava a dominação do 

negro, o elemento do estigma da cor. Desta forma, estamos convencidos de que, apesar da 

inexistência de consenso referente às questões raciais no Brasil, não pairam dúvidas de que o 

racismo constitui-se como um fenômeno institucionalizado, efetivamente atuante na estrutura 

social brasileira. Fato este, reconhecido recentemente pela Organização das Nações 

Unidas/ONU (O ESTADÃO, 12/09/2014). 

O que se faz consolidado em nossas perspectivas teóricas é a percepção de que os 

elementos de raça e classe se interpenetram, contudo, não se contrapõem. Atuam como eixos 

ideológicos estruturantes da sociedade brasileira em favor da elite branca e dominante. Com 

isso, admoestamos que as privações concernentes às desigualdades no Brasil perpassam 

pelas questões sociais e raciais. 

Com o objetivo de melhor explorarmos nosso objeto de estudo, voltamos nossas 

atenções para a década de 1970, que viu surgir, através de um esforço acadêmico 

historiográfico mais sistematizado, a elaboração do conceitual de “racismo contemporâneo”. 

Referenciais de ordem cultural e social fundamentaram esta nova metodologia teórica tão 

importante para o entendimento das questões raciais no Brasil. 

Distintos campos do saber como a sociologia, a antropologia e a historiografia, ao 

utilizarem-se destes novos elementos explicativos, impeliram uma ressignificação nas relações 

para com as questões de raça no Brasil. Esses estudos, ao se reportarem ao componente 

racial, lançaram novas luzes sobre as desigualdades sociais profundas que perfazem a abissal 

realidade de negros em relação aos brancos no país. A relevância desta abordagem influencia 

inclusive nos espaços de embates por direitos sociais, cidadania e direitos humanos. Espaços 
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estes, onde figuram projetos de políticas públicas reivindicados e sugeridos pela PAB, como 

por exemplo, as políticas de cotas, os cursos de pré-vestibular para negros e carentes. 

Os referidos esforços teóricos e analíticos que se utilizam do elemento racial na 

tentativa de evidenciar os graves problemas sociais no Brasil têm em muito contribuído para 

despir o tropo que sustenta uma engrenagem histórica de racismo. Um racismo que opera com 

práticas veladas e violentas de discriminação, que se perpetua através da hierarquização entre 

brancos e negros no Brasil. Tais arcabouços explicativos têm sido utilizados pela PAB com o 

propósito de combater manifestações racistas que se dão no interior da Igreja Católica, em 

harmonia com a forma como elas se dão na sociedade, isto é, de maneira implícita. 

As nossas suposições iniciais de que as questões raciais no Brasil ainda definem os 

lugares sociais confirmaram-se a partir das análises discursivas que operacionalizamos no 

exame dos discursos engendrados pela Igreja Católica através da realização da CF-88. 

A compreensão da linguagem por meio da análise do discurso foi determinante para o 

entendimento de como parte da Igreja Católica lidava com as questões de cunho racial. Ao 

relacionar a linguagem com elementos da materialidade histórica, constatamos que a 

construção de sentidos atribuídos aos negros impingia-lhes uma peculiaridade de vitimização e 

de desfavorecimento histórico, aprofundado pela longeva escravidão, e, de acordo com os 

ideais evolucionistas de raça, esses mesmos negros integravam grupos humanos 

culturalmente inferiores aos brancos europeus. 

A CF-88, que abordou as questões raciais na sociedade brasileira e, principalmente, na 

Igreja Católica, viu a sua temática extrapolar as vicissitudes doutrinárias e pastorais. Apesar 

das inúmeras polêmicas suscitadas em torno dessa campanha, foi significativa a participação 

de grupos de militantes da causa negra, sobretudo, a da PAB que se insere e atua em um 

espaço de troca permanente com o conjunto da sociedade, mediado pela prática linguística do 

diálogo contínuo, influenciando e sendo influenciada pelas identidades diversas que orbitam o 

mundo do qual faz parte. 

Ao ajustarmos o foco de nossas lentes de análises na questão racial que se desdobrou 

na realização da CF-88, além dos grupos sociais que se organizaram em torno de tal temática, 

asseguramo-nos, através de suas respectivas construções discursivas, que segmentos 

religiosos e sociais como a Arquidiocese do Rio de Janeiro, CNBB e a PAB exteriorizaram 

demandas, disputaram espaços, projetos políticos, econômicos, religiosos e sociais. Ao 

utilizarmo-nos do recurso analítico da linguagem conjugada com uma perspectiva materialista 

histórica, observamos que a referida CF-88 polarizou posicionamentos ímpares no que tange 

não só a questão racial, como também o desenrolar da própria campanha. 

De um lado, a CNBB, inclinada ao ideário da PAB, impeliu a CF um viés mais 

pragmático e atuante na expectativa de minorar os problemas que afligiam aos negros com a 

intermediação da Igreja, diga-se de passagem. Eles denunciaram, entre outras coisas, o mito 
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da “democracia racial”. Apesar do denuncismo da responsabilidade da Igreja na empreitada da 

escravidão contra os negros, a CNBB depositou na CF uma forma de redenção. Já de outro 

lado, encontrava-se a Arquidiocese do RJ com uma postura exclusivamente evangélica na 

condução da CF, repudiando qualquer viés que fugisse das prerrogativas religiosas. Isentou a 

Igreja de responsabilidades no que diz respeito à escravidão. Positivizaram e reafirmaram a 

“democracia racial” não só no interior da Igreja Católica, como também no conjunto da 

sociedade. Legitimaram a escravidão sob uma perspectiva evolucionista de hierarquização 

cultural. 

Ainda sob a perspectiva do instrumental da análise do discurso que empreendemos no 

exame do texto-base da CNBB referente à CF-88, constatamos que a Igreja Católica, auto-

imbuída de uma autoridade histórica atribuída à instituição, autoriza-se no processo de 

intermediação das súplicas dos negros a Deus. Verificamos também que a CNBB, através de 

seu texto-base, engendrou uma significativa relevância no que diz respeito aos aspectos 

sociais. Além disso, outra característica apreendida neste mesmo texto foi o estabelecimento 

do reconhecimento identitário do povo negro como o injustiçado, o sofrido, o marginalizado. 

Consequentemente, as construções discursivas da CNBB apontaram para uma perspectiva de 

atuação para além do âmbito religioso. Propuseram empreender um debate à situação de 

marginalização dos negros, de modo que este embate realize-se na esfera religiosa e na esfera 

social, inscrevendo-se assim numa perspectiva evangélica e de transformação social. 

No que diz respeito à apreciação discursiva dos textos produzidos pela Arquidiocese do 

RJ em virtude da CF-88, algumas conclusões se consolidaram. Uma delas foi a polêmica que o 

tema proposto pela CNBB “Fraternidade e o Negro” suscitou. A Igreja não recebeu nem 

implementou de forma equânime a temática do negro. Neste sentido, a Arquidiocese do RJ, por 

exemplo, adotou outro lema para trabalhar a campanha, a saber, “Defenda as cores do nosso 

país”. Este lema objetivava a preservação de uma suposta harmonia étnica que constituía a 

formação do povo brasileiro. 

A Arquidiocese do RJ impeliu uma perspectiva exclusivamente evangélica à CF. 

Utilizou-se recorrentemente da doutrina cristã para lidar com a questão racial. Reafirmou sua 

convicção no ideário de “democracia racial” como característica singular e positiva da formação 

do povo brasileiro. Ela também direcionou críticas contundentes ao aspecto político que a 

CNBB imputou à CF-88, alegando que a CNBB, com este procedimento, estava afastando-se 

do verdadeiro propósito cristão, além de colocar sob ameaça a unidade do povo brasileiro. 

Estes aspectos confirmaram-se quando, ao utilizarmo-nos do recurso conceitual de cena 

englobante em nossas análises discursivas, constatamos que o enunciador da Arquidiocese, 

com o objetivo de dotar de sentido seu enunciado, recorreu aos testemunhos autorizados no 

cenário católico, tal como a figura do Papa, do Arcebispo e dos Santos.  
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Verificamos igualmente que a Arquidiocese do Rio de Janeiro atribuiu à peculiaridade 

cultural dos negros escravizados a culpabilidade pelo quadro de exclusão social que lhes afeta 

atualmente. A partir dos discursos engendrados pela Arquidiocese constatamos a perpetuação 

de divergências históricas no interior da Igreja. Elas refletiram em várias instâncias uma série 

de discrepâncias sobre a concepção racial que também ocorrem na sociedade brasileira. 

Atestamos que o contexto no qual se realizou a CF-88 caracterizou-se por ser um 

momento de embates questionador da concepção de “democracia racial”, uma das bases da 

manutenção do status quo da sociedade brasileira. A Arquidiocese do RJ manteve-se firme 

discursivamente no que diz respeito aos propósitos da CF em atuar evangelicamente para a 

tentativa de resolução dos problemas que afetavam aos negros, além da veemência 

argumentativa na convicção da harmonia racial em nosso país.   

As marcas discursivas dos textos religiosos que apresentamos ao longo de nossas 

análises nos possibilitaram, através das relações dialógicas informadas por Bakhtin (2003), 

constatar distintos posicionamentos sociais expressos nos textos. Estas mesmas marcas 

também nos impuseram a evidência da permanência de marcas relativamente racistas em 

alguns segmentos que integram a Igreja Católica, e, consequentemente, o conjunto da 

sociedade. 

Os diferenciados posicionamentos ideológicos que os textos analisados nos informaram 

se manifestaram numa estrutura concreta de sociedade, onde, de acordo com Gramsci (1999), 

há um Estado Ampliado por meio do qual se dá a condensação de relações sociais através de 

grupos que disputam hegemonias. Ao operacionalizarmos o conceito de cenografia de 

Maingueneau (2011), percebemos que os enunciadores, com o intuito de convencimento, 

direcionaram seus discursos para um cenário de enunciação que o validasse. Nesse sentido, 

fez-se claro para nós que o grupo representado através da CNBB encontrou, em várias 

práticas sociais de manifestações racistas da população, o espaço adequado para dotar de 

sentidos seu discurso. Portanto, certificamo-nos que a cena de enunciação por meio da qual a 

CNBB construiu e procurou legitimar o seu discurso de modo que ele se tornasse hegemônico 

é muito mais palpável e visível se comparado ao cenário de democracia racial que o 

enunciador da Arquidiocese tentou legitimar seu discurso. Isto é, o Brasil apresenta muito mais 

marcas de uma sociedade racialmente segmentada do que o contrário. 

O recurso documental do qual nos valemos através da análise discursiva e de sua 

conjugação com elementos da materialidade histórica possibilitou-nos contactar com uma 

arena de disputas no interior da Igreja Católica. Disputas estas que trouxeram à tona a sensível 

e nevrálgica questão racial, que atua efetivamente no planejamento, execução e conformação 

dos distintos posicionamentos sociais. 

A maneira pela qual dialogamos com nossas fontes documentais nos demonstrou que a 

organicidade da Igreja Católica no Brasil opera a partir de concepções ideológicas distintas. 
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Tais diferenças foram evidenciadas ao longo da pesquisa e nos levaram a concluir, dentre 

outras coisas, que a Igreja reflete, em uma perspectiva micro, aquilo que a sociedade de 

maneira ampla concebe no que diz respeito às questões raciais. Ou seja, apesar das muitas 

evidências concretas acerca da funcionalidade social no Brasil ainda pautar-se em critérios 

raciais para oportunizar pessoas juridicamente iguais, nota-se que permanece enraizada nas 

elites que historicamente sempre estiveram atadas à estrutura de poder no país, o “mito” de 

que vivemos sob o beneplácito da democracia racial. 
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